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RESUMO

O objetivo deste estudo é analisar como ocorrem as interações entre digitalização dos
serviços, ambidestria e governança pública no Hospital Universitário da Universidade Federal
do Piauí (HU-UFPI). A estratégia de pesquisa utilizada foi de estudo de caso, os sujeitos são
empregados do Hospital Universitário da Universidade Federal do Piauí – HU-PI, alocados na
Superintendência e nas três gerências que administram o hospital: Gerência de Ensino e
Pesquisa, Gerência Administrativa e Gerência de Atenção à Saúde, nos níveis estratégico, tático
e operacional. Após a revisão sistemática da literatura foram usadas as técnicas de entrevista
semiestruturada, observação direta e análise de documentos. A análise de conteúdo foi realizada
por meio do software Atlas Ti 9.0. Evidenciou-se que a digitalização dos serviços e a utilização
das estratégias inovativas que conduzem à ambidestria são estimuladas pelos princípios da
Governança Pública. A digitalização proporciona maior acessibilidade a todos os usuários do
hospital e trouxe maior interatividade, reforçando os processos de eficiência. Ademais, ela
também colabora para a transparência dos atos públicos, prestação dos serviços ofertados e para
capacidade de resposta aos cidadãos, contribuindo para existência de uma boa governança. Os
achados avançam o conhecimento, por meio compreensão da interação entre o trinômio
digitalização-ambidestria-governança, e na medida em que amplia a visão dos gestores sobre
as influências das estratégias de inovação nas práticas da digitalização.

Palavras-chave: Governança Pública; Digitalização do Serviços; Ambidestria.



ABSTRACT

The objective of this study is to analyze how the interactions between digitalization of services,
ambidexterity and public governance occur at the University Hospital of the Federal University
of Piauí (HU-UFPI). The research strategy used was a case study, the subjects are employees
of the University Hospital of the Federal University of Piauí - HU-PI, allocated in the
Superintendence and in the three managements that manage the hospital: Teaching and
Research Management, Administrative Management and Health Care Management, at
strategic, tactical and operational levels. After the systematic review of the literature, the
techniques of semi-structured interview, direct observation and document analysis were used.
Content analysis was performed using the Atlas software. Ti 9.0. It was evident that the
digitization of services and the use of innovative strategies that lead to ambidexterity are
stimulated by the principles of Public Governance. Digitization provides greater accessibility
to all hospital users and brought greater interactivity, reinforcing efficiency processes. In
addition, it also contributes to the transparency of public acts, provision of services offered and
responsiveness to citizens, contributing to the existence of good governance. The findings
advance knowledge, by understanding the interaction between the digitalization-ambidexterity-
governance triad, and insofar as it broadens the managers' view of the influences of innovation
strategies on digitalization practices.

Keywords: Public Governance; Digitization of the Services; Ambidexterity.
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1 INTRODUÇÃO

Na primeira seção deste estudo, é realizada a contextualização do tema e do problema

desta pesquisa, estruturado junto com as abordagens teóricas da governança pública, inovação

dos serviços públicos, digitalização dos serviços e as estratégias de exploration e exploitation.

Em seguida são demonstrados os objetivos gerais e específicos, a argumentação de tese,

justificativa e estrutura deste estudo.

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA E PROBLEMA DE PESQUISA

A administração pública, ao longo do tempo, tem se modernizado com base na

orientação a resultados e na adoção de técnicas de gestão desenvolvidas por empresas bem-

sucedidas, a fim de proporcionar um serviço público de qualidade, transparente, com

sustentabilidade e eficácia de suas políticas (RIBEIRO; ALCOFORADO, 2016;

NASCIMENTO; SILVA FRANÇA; VIOTTO, 2019).

Isso estimulou a implementação de um novo paradigma na reforma administrativa do

Estado, que foi chamado de Governança Pública, ou Nova Governança Pública (NPG). Para

Osborne (2006) e Bevir (2010), o movimento da Governança Pública tem como principal

destaque o fortalecimento das relações entre as instituições públicas e seus stakeholders.

A Nova Governança Pública é entendida como o modo pelo qual as decisões são

tomadas em organizações e sistemas, com uma visão dirigida ao cidadão, no intuito de ampliar

a qualidade do governo e, consequentemente, do serviço público, de modo a imprimir uma

maior legitimidade do mecanismo estatal, superando os contextos de desconfianças

institucionais (OECD, 2015; RIBCZUK; NASCIMENTO, 2015). Ela leva em consideração

também o problema da ação pública, de forma que a administração não se restrinja apenas às

questões gerenciais, mas também àquelas de cunho político (FILGUEIRAS, 2018; BEVIR;

RHODES, 2016; RIBEIRO; ALCOFORADO, 2016).

Nesse sentido, a abordagem teórica da inovação no setor público da presente pesquisa

ocorre com base nos fundamentos da (Nova) Governança Pública, considerada um modelo da

administração pública, mais preeminente a incentivar a inovação nesse setor (DENHARDT;

CATLAW, 2017; KLUMB; HOFFMANN, 2016).

A nova governança pública avança em relação ao modelo de gestão da administração

pública, New Public Manangement, que defendia a busca de eficácia e eficiência no setor

público, por meio da apropriação de ferramentas de organizações privadas, modelo este, que
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embora tenha gerado uma mudança gerencial, não estimula e não adere totalmente ao contexto

da inovação no setor público (CAVALCANTE, 2019; ERIKSSON et al. 2020).

Nesse contexto, a Nova Governança Pública traz como contraponto ao foco na eficiência

e resultados da Nova Gestão Pública, a necessidade de promover na administração pública

temas como colaboração, redes, parcerias e cooperação, exigindo algumas modificações nesse

contexto, principalmente em relação à mudança de seu foco, que passa da preocupação principal

com eficiência para a busca com a efetividade (FONTES FILHO, 2014).

A gestão pública atual tem enfrentado diversos e complexos problemas, o que tem

obrigado o setor público a se utilizar das inovações a fim de conseguir modernizar sua gestão

(PEDROSA, 2019). Diante disso, a inovação pode ser um instrumento de auxílio ao exercício

da administração da res publica, que tem suas necessidades cada vez mais dinâmicas e seus

usuários cada vez mais conectados à Internet (SANTOS; SELIG, 2014; KLUMB;

HOFFMANN, 2016).

O conceito de inovação para este estudo são as mudanças nos processos ou serviços,

com o objetivo de melhorar o desempenho das organizações, utilizadas no aprimoramento dos

conhecimentos já existentes e também na busca de novos conhecimentos (CHOI; CHANDLER,

2015). A inovação no setor público resulta em mudanças incrementais ou radicais que

objetivam atender às demandas coletivas da sociedade (CAVALCANTE; CAMÕES, 2017;

SILVA et al. 2017).

Na esteira dessas mudanças, o setor público tem sido cada vez mais influenciado pelas

tecnologias digitais e modificado seus processos, deslocando o foco da gestão para a

administração das informações. Para tanto, é necessário desenvolver habilidades avançadas

para a condução de tais informações (BROWN; TOZE, 2017) e para implementação de

transformações digitais.

A transformação digital vem ocorrendo em todo o mundo, e a economia digital cresce

globalmente, em um ritmo 2,5 vezes maior do que nos demais setores, devendo representar US$

23 trilhões em 2025 (MCTI, 2018). Além do mais, a utilização de Tecnologias de Informação

e Comunicação (TICs) vem proporcionando uma melhoria nos processos públicos com vistas

a ofertar serviços centrados nas necessidades de seus usuários e em resultados, isto é, a política

de boa governança pública (BRASIL, 2018; FILGUEIRAS et al., 2019).

Nessa perspectiva, destaca-se a digitalização de serviços públicos, que ocorre a fim de

facilitar o acesso dos gestores às demandas públicas e, ao mesmo tempo, propiciar aos cidadãos

uma participação ativa na gestão (GUIMARÃES; JÚNIOR; NEVES, 2017; BERNARDO,

2016; STEFANO, 2019). A digitalização dos serviços públicos sofreu um grande avanço nos

últimos anos, impulsionada por um maior acesso da população às tecnologias digitais. Em
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países como a Estônia, 99% dos serviços já são digitalizados, o que traz agilidade e redução de

custos (STEFANO, 2019; ROY, 2016). Espera-se, pois, que a inovação, por meio da

digitalização, possa fornecer uma melhor governança devido ao fato de estimular a

transparência e a eficiência na administração pública.

Uma dessas inovações, já utilizada em diversos órgãos no Brasil, é o Sistema Eletrônico

de Informação (SEI), cujo objetivo é proporcionar a digitalização de documentos e de processos

administrativos para agilizar sua execução e facilitar aos servidores públicos e à sociedade o

acesso à gestão pública. O SEI foi desenvolvido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região

(TRF-4) e é uma plataforma que engloba um conjunto de módulos e funcionalidades

promotores da eficiência administrativa na troca de informações em tempo real, aliada a uma

ágil comunicação entre os setores que dela se utilizam (BERNARDO, 2016; EBSERH, s.d.;

NASCIMENTO,2017).

O SEI foi escolhido pelo Governo Federal do Brasil para ser o projeto estratégico de sua

política de digitalização de documentos e processos administrativos. Entre outras organizações

dos Governos Federal e Estaduais do país que se utilizam desse sistema, no âmbito dos hospitais

universitários (HUs) federais brasileiros, ele tem contribuído para a redução de custos e para a

ampliação da transparência e da acessibilidade aos processos administrativos, além de

proporcionar uma maior agilidade em todos os trâmites processuais. Isso auxilia os hospitais na

devolutiva de resultados para a sociedade e favorece que eles sejam centros de formação de

recursos humanos e de tecnologias para a área da saúde (BERNARDO, 2016; BRASIL, 2018).

O SEI foi implantado no Hospital Universitário Federal do Piauí (HU-UFPI) em agosto

de 2018, um dos primeiros hospitais, entre os 40 que formam a rede da Empresa Brasileira de

Serviços Hospitalares (EBSERH) a se utilizar deste sistema. Hoje, esse hospital possui todos

os seus processos e documentos digitalizados e executados nesse sistema, cuja tecnologia

permite a gestão de documentos e processos administrativos em um mesmo ambiente virtual.

Ademais, possibilita banir dos processos administrativos a burocracia, que ainda persiste na

administração, ação que representa um destaque na administração pública brasileira. Um

exemplo disso é a possibilidade de um processo administrativo tramitar de forma paralela, em

vez de sequencial, como anteriormente, de modo a se ter maior agilidade em todo o trânsito

processual (GOVTECH, 2018; EBSERH, s.d.).

A inovação no setor público vem, ao longo dos anos, recebendo duras críticas por não

atingir os objetivos aos quais se propunha, porém, com as diretrizes trazidas pelo modelo de

gestão da Governança Pública e com as exigências aos entes públicos para seu alcance, o papel

da inovação se fortaleceu.
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A inovação nos órgãos públicos é um processo pelo qual essas organizações identificam

novas oportunidades para otimizar seu desempenho. Segundo Choi e Chandler (2015), além

disso, é necessário utilizar um arcabouço conceitual da perspectiva das estratégias de inovação

organizacional.

Os órgãos públicos são, portanto, motivados a utilizar estratégias de inovação e

aperfeiçoamento para atingirem a habilitação necessária na implantação das tecnologias

inovativas, como a digitalização dos serviços, as quais podem acontecer por meio de mudanças

radicais, de experimentações, flexibilizações, entendidas como como uma estratégia de

exploration, e, em alguns momentos, do refinamento de conhecimentos e de alguns

aprimoramentos nas suas habilidades e no modo de fazer, compreendidas como estratégia de

exploitation, podendo, ambas, ocorrerem em conjunto, o que leva à ambidestria (MARCH,

1991; PALMI et al., 2020).

A Ambidestria, segundo March (1991), é a necessidade da empresa de equilibrar

atividades de exploration, que correspondem a novas formas de criar valor, e atividades de

exploitation, que se referem a aumentar a eficiência. Em outras palavras, é a capacidade de uma

organização de realizar não apenas melhorias incrementais nos seus processos ou produtos, mas

também melhorias radicais, disruptivas. Esse equilíbrio leva as organizações a uma melhor

efetividade em suas atividades (PALM; LILJA, 2017).

Com a implementação do modelo de administração baseado na governança pública, as

organizações foram estimuladas a utilizar estratégias de inovação exploration e explotation, a

ambidestria, pois contribuem para viabilizar e estimular a inovação no setor público, incentivam

mudanças em níveis mais extremos, radicais com atitudes relevantes para o processo inovativo,

que, por sua vez, tem seus riscos e consequências ainda não avaliados adequadamente. Podem,

assim, analisar seus resultados e propocionar aos gestores informações para futuras tomadas de

decisões (CHOI; CHANDLER, 2015; 2020; CANNAERTS; SEGERS; WARSEN, 2020).

Tudo isso tem o propósito de atender aos princípios da boa governança pública e, assim, facilitar

aos entes públicos sua gestão de maneira mais eficiente, eficaz e transparente.

Além disso, acredita – se que a ambidestria pode ser alcançada no setor público por

meio da digitalização de serviços, pois a implantação de programas de transformações digitais

pode diminuir as tensões entre exploration e exploitation, elevar o desempenho das

organizações por meio da redução de custos e melhorias de qualidades e transparências nas

atividades e fornecer uma melhor estrutura nas tomadas de decisão por parte dos gestores

(GASTALDI et al. 2018)

É relevante, portanto, entender a inovação trazida pelo desenvolvimento da digitalização

dos processos, e sua interação com a utilização das estratégias de exploration e exploitation
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(ambidestria), em prol do desempenho da governança pública (PARK; PAVLOU; SARAF,

2020). Pouco se sabe, entretanto, sobre as associações entre as abordagens exploration e

exploitation em organizações públicas, e ainda se observa certa escassez de pesquisas que

abordem a análise do equilíbrio entre elas, isto é, a existência ou não da ambidestria e seus

possíveis relacionamentos com o desempenho no domínio destas organizações (CHOI;

CHANDLER, 2015; CANNAERTS; SEGERS; HENDERICKX, 2016; POPADIUK; LUZ;

KRETSCHMER, 2018; GIESKE; VAN MEERKERK; VAN BUUREN, 2019, PALMI et al.,

2021).

Assim, embora, haja uma suposição geral nas pesquisas sobre o setor público de que as

organizações públicas devem ser eficientes e inovadoras para superar seus desafios, ainda é

pouco enfocado nas pesquisas qual o papel da ambidestria e como esta pode ser alcançada na

administração pública (CANNAERTS; SEGERS; WARSEN, 2019; PALMI et al., 2020;

GIESKE; DUIJN; VAN BUUREN, 2020; GIESKE; VAN MEERKERK; VAN BUUREN,

2019; UMANS et al., 2018; UHL-BIEN; ARENA, 2018; SOARES et al., 2018; CANNAERTS;

SEGERS; HENDERICKX, 2016). Além disso, Palmi et al. (2020) argumentam que estudos

empíricos sobre a relação entre inovação, ambidestria e governança no setor público ainda são

marginais.

Sob a ótica da governança, percebe-se a urgência de estudos que esclareçam as

transformações que estão sendo desenvolvidas, sob o cunho inovativo, no sentido de aumentar

a eficiência (CANNAERTS; SEGERS; HENDERICKX, 2016) e atender aos seus demais

princípios, tais como legitimidade, equidade, responsabilidade, probidade, transparência e

accountability (BRASIL, 2014). Além disso, uma questão ainda pendente na literatura diz

respeito à falta de compreensão mais adequada, minuciosa e aprofundada acerca das

especificidades entre governança e inovações em locais específicos como hospitais (GIESKE;

DUIJN; VAN BUUREN, 2020; DE VRIES; BEKKERS; TUMMERS, 2016; CANNAERTS;

SEGERS; WARSEN, 2020).

Diante do exposto, o problema de pesquisa pode ser representado pelo seguinte

questionamento: Como ocorrem as interações entre a digitalização dos serviços, a ambidestria

e a governança pública no Hospital Universitário Federal do Piauí (HU-UFPI)?
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1.2 OBJETIVOS DA PESQUISA

1.2.1 Objetivo Geral

Analisar como ocorrem as interações entre digitalização dos serviços, ambidestria e

governança pública no Hospital Universitário Federal do Piauí (HU-UFPI).

1.2.2 Objetivos Específicos

• Diagnosticar de que modo a digitalização dos serviços e a governança pública no HU-

UFPI interagem entre si.

• Entender como as estratégias de exploration e exploitation (ambidestria) interagem com

a digitalização dos serviços no HU-UFPI.

• Compreender as interações entre as estratégias de exploration e explotation

(ambidestria) e a governança pública no HU-UFPI.

1.3 ARGUMENTO DE TESE

Existe uma maior exigência da sociedade por uma administração pública mais eficiente,

acessível, transparente, com uma melhor utilização dos recursos públicos. Com isso, os

governos têm procurado se estruturar cada vez mais e se dedicar à melhoria de sua governança

e de sua eficiência nos resultados de sua gestão. Nesse sentido, o setor público tem feito maiores

investimentos no uso de tecnologias da informação para melhorar sua prestação de serviço

(GONÇALVES; RICCIARDI, 2016). Assim, os modelos de gestão pública vêm sofrendo

mudanças ao longo dos anos, com o intuito de tornarem os resultados das instituições públicas

mais democráticos e efetivos, para atingir as demandas de uma sociedade cada vez mais

participativa desta gestão (KLUMB; HOFFMANN, 2016).

A gestão pública, assim, passou por muitas alterações impostas pelas cobranças sociais,

no sentido de utilizar cada vez mais inovação nos serviços públicos e, progressivamente, utilizar

as tecnologias digitais, aliadas a ferramentas para a formação de plataformas virtuais que, há

duas décadas, deram origem ao governo eletrônico ou digital (ROY, 2016; FILGUEIRAS;

FLÁVIO; PALOTTI, 2019).
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A prestação de serviços públicos on-line tem sido uma peça central nos esforços para

alavancar a utilização da internet na prestação desses serviços, com vistas a melhorar o

desempenho do setor público, modificando as relações entre governos e sociedade (ROY, 2016;

FILGUEIRAS; FLÁVIO; PALOTTI, 2019). Visto isso, torna-se importante compreender como

a digitalização influencia a relação entre os cidadãos e as instituições públicas, quando da

prestação de serviços. Outrossim, ainda existem poucos estudos que abordam as influências da

digitalização no serviço público (LINDGREN et al., 2019).

Em consequência, as tecnologias digitais são cada vez mais empregadas na

administração pública brasileira e se tornam parte essencial da presença da sociedade na

participação dessa gestão. Várias transformações no setor de serviço, com a utilização de

plataformas digitais, podem ser identificadas em plena utilização no serviço público brasileiro,

a exemplo do portal de serviços, das transparências e a plataforma que servirá de base para esta

pesquisa, que é o SEI (BRASIL, 2018).

Desde as reformas administrativas, a inovação tornou-se onipresente nas relações entre

a sociedade e o Estado. Existe, porém, uma dificuldade no setor público de avaliar

adequadamente as relações entre os riscos e consequências da inovação e, assim, equilibrar a

necessidade de reforma (exploration) ou de aperfeiçoamento (exploitation) de seus serviços, o

que possibilitaria analisar o custo e o benefício de uma inovação, de maneira a facilitar o

conhecimento real de seus resultados (CHOI; CHANDLER, 2015; CANNAERTS; SEGERS;

WARSEN, 2020, 2020).

Tal entendimento é crucial para apreender como organizações lidam com o dilema de

equacionar as inter-relações entre as estratégias de inovação em prol da ambidestria. Estudos

mostram que organizações que optam pela ambidestria, isto é, o uso concomitante de ambas as

atividades, conseguem otimizar seu desempenho, mobilizar e coordenar o conhecimento e obter

resultados positivos (O´REILLY; TUSHMAN, 2008; CHOI; CHANDLER, 2020; PALMI et

al., 2021).

Entretanto, verificam-se poucas pesquisas que observam os resultados trazidos pela

inovação em relação ao desempenho das organizações (CANNAERTS; SEGERS;

HENDERICKX, 2016; CHOI; CHANDLER, 2015; GASTALDI et al., 2018; GIESKE; VAN

MEERKERK; VAN BUUREN, 2019). Além disso, existe uma necessidade de examinar

melhor a interações entre a infraestrutura tecnológica e a inovação, por um lado, e a arquitetura

de governança de serviços, por outro lado (ROY, 2016).

A tese defendida neste trabalho, portanto, é a de que existem interações entre os

mecanismos da Governança Pública, as estratégias de inovação exploration e exploitation
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(ambidestria) e a digitalização dos serviços, e essas contribuem para os propósitos da

governança pública.

1.4 JUSTIFICATIVA

A inovação nos serviços públicos é um tema muito difundido empiricamente, mas ainda

com pouca contribuição teórica, o que justifica a ausência de uma teoria consolidada sobre o

tema (DE VRIES; BEKKERS; TUMMERS, 2016; LINDGREN et al., 2019). Uma das causas

é que a literatura é bastante esparsa, caracterizada por discussões desprovidas de profundidade,

e pouco avança o conhecimento sobre o campo (GALLOUJ; SAVONA, 2010; FERREIRA et

al., 2015; JEN-YIN; LIN, 2015; CAMÕES; SEVERO; CAVALCANTE, 2017; DJELLAL;

GALLOUJ; MILES, 2017). Além disso, existe uma heterogeneidade concernente ao setor

público, que torna imprescindível a realização de estudos mais individualizados e transversais

(ISIDRO-FILHO, 2017; CAMÕES; SEVERO; CAVALCANTE, 2017).

Sobre a temática da inovação no setor público, segundo Brandão e Bruno-Faria (2013),

já se encontram consolidados três focos de estudos, a saber: fatores ambientais, organizacionais

e gerenciais, que influenciam a inovação no setor público. Todavia, ainda pouco se tem

estudado sobre análise e conhecimento da influência da implantação de inovações tecnológicas

no resultado do seu desempenho (GIESKE; VANMEERKERK; VANBUUREN, 2019; CHOI;

CHANDLER, 2020). Embora haja um crescente esforço de pesquisa sobre inovação em

serviços públicos, o processo e as consequências da digitalização dos serviços nesse campo do

conhecimento ainda carecem de investigações. Destarte, novos estudos nas mais diferentes

áreas de políticas públicas e gestão ainda possuem um campo vasto e fértil (BRANDÃO;

BRUNO-FARIA, 2013; CAVALCANTE; CAMÕES, 2017; CHOI; CHANDLER, 2020).

É possível, ainda, verificar que existe certa dispersão dos referenciais teóricos nos

trabalhos a respeito das inovações no setor público, envolvendo diferentes abordagens que

fragilizam a consolidação de uma teoria única nesse campo de pesquisa (DE VRIES;

BEKKERS; TUMMERS, 2016; FERREIRA et al., 2015). Tal circunstância reforça a tese de

que estudos sobre inovação em serviços públicos são essenciais para o crescimento e

consolidação conceitual do assunto, a fim de que se possa refletir uma maior proximidade da

realidade empírica.

Ademais, é necessário que se façammais pesquisas sobre como as escolhas tecnológicas

de um governo impactam em suas operações e procedimentos de serviços, bem como na sua

capacidade de conceber resultados com a utilização de design inovador e adaptação. Tal fato



21

possibilita um amplo campo de pesquisa com foco em inovação no serviço público,

principalmente no que tange aos seus resultados (KLUMB; HOFFMANN, 2016; ROY, 2016;

DE VRIES; BEKKERS; TUMMERS, 2016).

Esta pesquisa tem como alvo os hospitais universitários, considerando-se que o setor de

saúde é um dos que mais investem em tecnologias e digitalização de suas atividades, portanto,

um importante campo para pesquisa, e está no centro dos debates mundiais sobre a redução de

custos e melhoria da qualidade (OECD, 2006).

Analisa-se nesta pesquisa a inovação do serviço público por meio da digitalização de

serviços e suas interferências junto às estratégias de inovação, como o exploration e

exploitation, o que proporciona um olhar diferenciado e inovador. Isso pode revelar frutos

teóricos sobre o tema, tendo em vista que o foco nas organizações do setor público é uma

abordagem raramente adotada em pesquisa em conjunto com as estratégias de inovação

(CANNAERTS; SEGERS; HENDERICKX, 2016; PALM; LILJA, 2017; POPADIUK; LUZ;

KRETSCHMER, 2018). Além disso, muito se tem estudado sobre ambidestria no setor privado,

mas no setor público poucos, e apenas estudos recentes, investigam sobre esse assunto,

especialmente utilizando o método de estudo de caso, que surge de experiências concretas,

como é o caso desta pesquisa. Estudos assim ainda são muitos marginais, e nenhum modelo

organizacional experimental foi proposto para servir de base para utilização em outros órgãos

públicos (MAGNUSSON; KOUTSIKOURI; PÄIVÄRINTA, 2020; PALMI et al., 2021).

Outro fato importante é que a transformação digital vivida por diferentes países do

mundo tem influenciado seus ambientes econômicos. Alguns estudos já mostram que a

digitalização pode trazer o aprimoramento da qualidade e a redução de custos (SIDORENKO

et al., 2019). Dessa maneira, analisar as relações existentes entre a digitalização e a melhoria

na qualidade e desempenho dos serviços de órgãos públicos no Brasil, por meio de estudo de

caso nos Hospitais Universitários, é relevante, pois se trata de órgãos públicos de grande

visibilidade e prestadores de importantes serviços à sociedade brasileira, tanto no aspecto dos

cuidados com a saúde, quanto do ensino e aprendizagem de novos profissionais na área da

saúde, o que representa, em virtude disso, um grande impacto na sociedade brasileira.

Isto posto, é fato que a digitalização nos serviços, por ser um fenômeno contemporâneo,

necessita ainda de muitas pesquisas para um melhor entendimento e conhecimento de suas

especificidades e resultados (PARK; PAVLOU, SARAF, 2020). Estudos mostram que, até

mesmo em países desenvolvidos, a implantação dessas políticas de digitalização não consegue

seguir o roteiro planejado, o que torna imprescindível o conhecimento e o gerenciamento da

eficácia do seu desempenho (GASTALDI et al., 2018; KLUMB; HOFFMANN, 2016;

LEMBER; KATTEL; TONURIST, 2018).
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Segundo Lember, Kattel e Tonurist (2018), uma lacuna importante na teoria sobre

inovação está relacionada às ligações entre a introdução de novas soluções tecnológicas e o

desempenho organizacional em instituições públicas. Outrossim, é importante conhecer mais

amiúde o que contribui para que o setor público atinja um bom desempenho, considerando a

grande cobrança da sociedade sobre ele (GIESKE; VANMEERKERK; VAN BUUREN, 2019;

GASTALDI et al., 2018).

Portanto, analisar os impactos práticos e o que se tem de inovador no setor público

tornou-se relevante, tendo em vista a necessidade de conhecimento e análise de resultados na

busca da melhoria constante, bem como de resultados eficazes da gestão (SILVA et al., 2017;

CAVALCANTE; CAMÕES, 2017; OECD, 2006). Ademais é evidente a necessidade de mais

estudos empíricos sobre tal temática, com utlização de estudos de caso aprofundados e

qualitativos, para aumentar o conhecimento do fenômeno da inovação, digitalização e

ambidestria no setor público (CANNAERTS; SEGERS; WARSEN, 2020; PALM; LILJA,

2017; PARK; PAVLOU; SARAF, 2020).

A análise de como ocorrem as relações existentes entre a digitalização de serviços, foco

deste estudo, e a governança, poderá trazer resultados práticos, pois se poderá ter um melhor

entendimento acerca dos efeitos dos processos de inovação nessas organizações e das

verdadeiras interferências no seu desempenho, porporcionando aos gestores públicos o

conhecimento de como ocorre essa interação, de modo a auxiliar futuras tomadas de decisão

(GIESKE; VAN MEERKERK; VAN BUUREN, 2019).

Ademais, estudos sobre a inovação no setor público e, mais especificamente, sobre a

digitalização, foco deste trabalho, podem contribuir para o desenvolvimento de um novo campo

teórico, principalmente em países em desenvolvimento, com economia em transição, como o

Brasil, onde se verifica que ainda pouco se sabe sobre esse tema (PEDROSA, 2019; WU; MA;

YANG, 2013; PARK, PAVLOU; SARAF, 2020). Em vista disso, analisar o que realmente

existe de inovador no setor público, como ele está sendo operacionalizado e que instrumentos

são utilizados e, ainda, conhecer melhor o que realmente influencia seus resultados, tornou-se

crucial, pois o Estado é hoje peça central para inovação (CAVALCANTE; CAMÕES, 2017).

1.5 ESTRUTURA DA TESE

Este trabalho está estruturado em cinco capítulos. O primeiro é composto pela

contextualização do tema, o problema de pesquisa, objetivos, o argumento de tese e a

justificativa da pesquisa.
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O segundo capítulo constitui o referencial teórico e é composto por quatro seções

principais e uma subseção: Governança pública; inovação em serviço público; ambidestria

organizacional: exploration e exploitation; e considerações finais, desenvolvidas de acordo com

os entendimentos teóricos expostos na referência desta tese,

No terceiro capítulo encontra-se os procedimentos metodológicos, divididos em

estratégias; delineamento e nível da pesquisa; método de pesquisa; seleção de caso e sujeitos

da pesquisa; procedimentos para coleta de dados; definição constitutiva e operacional; e análise

dos dados.

O quarto capítulo apresenta a análise e discussões dos resultados da pesquisa empírica;

descreve a caracterização e detalha o caso estudado e os achados, tendo sido feitas as relações

necessárias e propostas anteriormente. Já no quinto e último capítulo, são apresentadas as

conclusões desta pesquisa de tese, evidenciando os achados e indicando as contribuições e

limitações deste estudo, além de sugestões para pesquisas futuras.
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Este capítulo está organizado em quatro seções: governança pública; inovação em

serviços públicos; ambidestria organizacional: exploration e exploitation; e considerações

finais, com o propósito de se realizar uma revisão de literatura que servirá de base para

discussões desta pesquisa. Vale ressaltar, também, que a segunda seção traz uma subseção

relacionada à digitalização dos serviços públicos.

2.1 GOVERNANÇA PÚBLICA

Nas últimas décadas a administração pública brasileira passou por mudanças que

buscavam sua melhoria (SOUZA; FARIA, 2017), que tiveram influências internas e externas,

manifestadas pelas mudanças ocorridas em outros países do mundo, geralmente influenciadas

pelo modelo de gestão privada, com o intuito de assegurar a democracia e o atendimento às

demandas sociais (GUIMARÃES; JÚNIOR; NEVES, 2017).

Os paradigmas da gestão pública, a princípio, sofreram alterações que passaram da era

da administração patrimonialista para a forma burocrática baseada em Max Weber, cujo foco

se voltava mais para a eficiência do que para os aspectos político-sociais. Em 1990, despontou

o modelo gerencial, também denominado de “Nova gestão pública”, emmeio à crise financeiro-

fiscal de 1970, que abalou vários países do mundo, aliada à incapacidade da administração

burocrática de readequação e modificação, o que dificultava ao Estado promover o bem-estar

social e o desenvolvimento econômico do país (GUIMARÃES; JÚNIOR; NEVES, 2017).

Nesse novo modelo gerencial, a busca pela melhoria do serviço público era postulada

por meio da qualidade e eficácia, de modo a prover um melhor atendimento às demandas

sociais. Para isso, utiliza-se de uma quantidade de recursos reduzida (ABREU; HELOU;

FIALHO, 2013; PEREIRA, 2015; KLUMB; HOFFMANN, 2016; SILVA; MATTIA, 2016). A

ideia é tornar a gestão pública mais participativa, eficiente e, acima de tudo, transparente,

tratada em um espaço democrático, onde os cidadãos são mais participativos (SANTOS;

SELIG, 2014; KLUMB; HOFFMANN, 2016; BARNETT, 2002).

A nova gestão pública, adotada em países como Estados Unidos, Inglaterra, Austrália,

Canadá e Nova Zelândia (DENHARDT, 2012), busca reproduzir a percepção das empresas

privadas nas empresas públicas, com o intuito de empreender. Nessa perspectiva, o cidadão é

visto como um cliente dos serviços do governo, e o foco principal é a busca por resultados e

concorrências dentro e fora das organizações (SARKER, 2006; SANTOS; SELIG, 2014;

GUIMARÃES; JÚNIOR; NEVES, 2017; PEREIRA, 2003). Esse modelo, porém, sofreu muitas
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críticas, pois o governo ainda era contaminado pelo modo de governar patrimonialista, com

privilégios a alguns grupos, o que desfavorecia o resultado da gestão e das políticas públicas

lançadas (PAULA, 2005; KLUMB; HOFFMANN, 2016; SANTOS; SELIG, 2014).

Consequentemente, os governantes brasileiros viram, no decorrer das décadas, a

necessidade de transformação da administração pública, então baseada em delimitações

hierárquicas e principalmente de poder, em uma sociedade mera coadjuvante, cujas

participações na governança eram indiretas e, basicamente, restritas aos momentos eleitorais da

democracia. A sociedade atual exige do setor público uma maior eficiência, bem como

resultados claros e uma crescente competência em realizá-los com o mínimo de recursos

necessários. Além de tudo isso, a sociedade ficou, com o passar do tempo, mais próxima e mais

vigilante das ações do Estado.

Surge, então, um novo modelo de gestão, denominado de “Novo serviço público”, que

tem como foco atender aos cidadãos. Diferentemente da nova gestão pública, tem-se uma visão

de obrigações e responsabilidades compartilhadas, em que as ações ocorrem de forma

partilhada e democrática e valorizam tanto a cidadania quanto a sociedade (DENHARDT, 2012;

GUIMARÃES; JÚNIOR; NEVES, 2017). O novo serviço público surge em um contexto de

crescente conscientização da sociedade acerca de suas necessidades e obrigações em relação ao

governo, com um papel mais ativo na criação e utilização dos serviços públicos (DJELLAL;

GALLOUJ; MILES, 2017).

A nova forma de administrar trouxe como foco a descentralização do poder, a

desburocratização, uma maior produtividade alinhada a um governo cuja sociedade era mais

participativa. Vale-se do que trata o princípio da boa governança na Constituição de 1988,

voltando-se para o interesse público (SOUZA; FARIA 2017), e procura atender às demandas

sociais. Na Figura 1, a seguir, é possível verificar de forma resumida as transformações na

maneira de as instituições públicas administrarem.

Figura 1 - Evolução dos paradigmas de reforma da administração pública

Fonte: Adaptado de Meuleman (2008)

Conforme a Figura 1, o modelo baseado na governança pública surgiu no final dos anos

1990 e início dos anos 2000, advindo dos discursos do Banco Mundial, e tinha o objetivo de

reduzir o tamanho do Estado, e, com isso, seus custos. O Banco Mundial criou um relatório em
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Governança pública

Administração patrimonial
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1989, intitulado Sub-Saharan Africa: from crisis to sustainable growth (WORLD BANK,

1989), que tratava acerca de crises no crescimento sustentável e que apontava como necessária

a presença de uma boa governança para ser possível evitar tal problema. Foi a partir de então

que essa organização vem reformulando e adaptando relatórios com definições e regras do que

seria uma boa governança.

Massuanganhe (2015) considera a governança um avanço nas teorias administrativas,

mas ainda carente de uma atenção especial tanto nas ações utilizadas, como na forma de se fixar

na gestão pública. No Brasil, a utilização do termo “governança pública” se deu no ano de 1995,

com a publicação do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (BRASIL, 1995). O

documento propunha como inadiável e primordial a reforma administrativa, com o objetivo

implementação mais sólida de governança, de modo a construir um resultados eficientes.

Omodelo de gestão pública baseado na governança foi ganhando espaço frente às várias

críticas aos modelos anteriores de gestão. Além disso, a utilização do modelo e diretrizes

trazidas pela governança proporciona à gestão pública guiar-se por alguns princípios

norteadores de boas ações, tanto dos gestores como dos servidores. A pretensão é ampliar a

atuação da gestão pública para além do aspecto gerencial, esclarecendo alguns atributos que

possibilitam melhorar a capacidade de gestão das burocracias existentes, com vistas a atuar

diretamente nas demandas da sociedade (FILGUEIRAS, 2018; MASSUANGANHE, 2015).

O conceito de governança pública surgiu concomitantemente com a ideia do novo

serviço público e foi definida pelo Decreto de nº 9.203/2017, art. 1, § I, como o “conjunto de

mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e

monitorar a gestão, com vistas à condução das políticas públicas e à prestação de serviços de

interesse da sociedade” (BRASIL, 2017, n. p.). Esse modelo de gestão tem como uma de suas

características a existência de um Estado menor e uma influência maior da sociedade, com

políticas de fortalecimento da transparência, sustentabilidade e resultado (RIBEIRO;

ALCOFORADO, 2016; MASSUANGANHE, 2015).

Para o modelo de gestão baseado na boa governança, é fundamental uma relação de

coesão entre Estado e sociedade, cujas necessidades sejam preteridas em relação às ações

governamentais (MASSUANGANHE, 2015; RIBEIRO; ALCOFORADO, 2016). O

desenvolvimento de atitudes focadas nas necessidades da população implica a ampliação do

serviço público e o aprimoramento de sua qualidade, possibilitando resultados mais eficazes às

demandas sociais, o que traz legitimidade ao Estado e, por conseguinte, uma maior confiança

nessas instituições (OECD, 2004).

A governança pública possibilita que a sociedade seja mais livre, tanto para participar

na tomada de decisões futuras de políticas públicas, projetos e planos de ação do governo, como
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também para participar e atuar na forma de controle e gestão dos resultados da administração.

A ideia da governança traz uma ligação direta com o processo de democratização, em que os

cidadãos alcançam um lugar de destaque nas ações governamentais (FILGUEIRAS, 2018).

A forma de gestão utilizada pelo modelo da governança é baseada em princípios, o que

possibilita aos gestores mais flexibilidade e o uso de uma maior criatividade na condução de

suas ações, de maneira a aumentar o poder de personalização das instituições, validando a

possibilidade de uma maior eficiência (RIBEIRO; ALCOFORADO, 2016). Os princípios nos

quais se baseia uma boa governança são orientações sobre suas aplicações, as quais possibilitam

flexibilidade, a depender do local ou instituição a que se aplica (OECD, 2004).

Com influência do Banco Mundial, foi criado, em junho de 2014, pelo Tribunal de

Contas da União (TCU), o Referencial Básico de Governança (RBG), aplicável a órgãos e

entidades da administração pública e ações indutoras de melhoria (BRASIL, 2014). Foram

disponibilizados os princípios que norteiam a governança pública no Brasil, quais sejam:

legitimidade, equidade, responsabilidade, eficiência, probidade, transparência e accountability

(BRASIL, 2014; MASSUANGANHE, 2015).

Conhecer o desempenho das instituições públicas é crucial no modelo de gestão baseado

na governança, pois já existe um consenso nas pesquisas realizadas de que uma boa governança

proporciona um bom desenvolvimento (GUEDES, 2015). Para tanto, o Referencial Básico de

Governança organizou as funções necessárias para a governança, que são direcionar, avaliar e

monitorar a partir de três mecanismos para proporcionar uma boa execução na gestão, quais

sejam: liderança, estratégia e controle, associados a um conjunto de componentes que auxiliam

no alcance dos resultados desejados, conforme disposto no Quadro 1 (BRASIL, 2014).

Quadro 1 - Componentes dos mecanismos para análise da governança pública

Mecanismo
Componentes

LIDERANÇA

L.1. Pessoas e competências

L.2. Princípios e comportamentos

L.3. Liderança Organizacional

L.4. Sistema de governança

ESTRATÉGIA

E. 1. Relacionamento com as partes interessadas

E. 2. Estratégia organizacional

E. 3. Alinhamento transorganizacional.

CONTROLE

C.1.Gestão de riscos e controle interno

C.2.Auditoria interna

C.3.Accountability e transparência.

Fonte: BRASIL (2014)
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O mecanismo liderança diz respeito a um conjunto de práticas desempenhadas por

pessoas íntegras, capacitadas e competentes que ocupam os principais cargos das organizações

e lideram o processo de organização do trabalho. Por sua vez, esses líderes são responsáveis

por conduzir o processo de estabelecimento da estratégia de tomada de decisão para definir os

rumos da organização, por meio, por exemplo, do desenvolvimento de escuta ativa de

demandas, necessidades e expectativas das partes interessadas; avaliação do ambiente interno

e externo da organização; definição e alcance da estratégia, entre outras, necessárias à boa

governança (BRASIL, 2014).

Entretanto, para que a liderança siga as estratégias definidas, devido ao risco de ela

agir em interesse próprio, é conveniente o estabelecimento de controles e sua avaliação,

transparência e accountability, mecanismos que envolvem, entre outras coisas, a prestação de

contas das ações e responsabilização pelos atos praticados (PEREIRA, 2010; BRASIL, 2014).

Por fim, vale ressaltar que estes três mecanismos devem estar alinhados de modo a se assegurar

a existência das condições mínimas para o exercício da boa governança (BRASIL, 2014).

Sendo assim, uma boa governança na administração pública seria a concretização de

princípios, executados com o auxílio dos mecanismos de governança associados a cada

conjunto de componentes, monitorados continuamente pelos órgãos de controle do Governo

Federal, a exemplo do Tribunal de Contas da União (TCU), Controladoria-Geral da União

(CGU) e Ministério Público (MP). Porém, essa nova forma de administrar do serviço público,

assim como outras já utilizadas anteriormente pelo governo, possui limitações e necessita de

uma melhor disposição para conseguir alcançar, em primeiro lugar, sua implementação de

forma satisfatória, e, então, conseguir atuar no que se propõe.

Nesse sentido, acredita-se que a inovação no setor público pode garantir a execução

desses mecanismos da Governança Pública (LACERDA, 2020; DENHARDT; CATLAW,

2017; DIAS, 2016; KLUMB; HOFFMANN, 2016). Além disso, entende-se que a Nova

Governança Pública avança em relação aomodelo de gestão pública NewPublic Manangement,

o qual tem inspiração e apropriação de ferramentas de gerencialismo do setor privado, que,

apesar de proporcionarem uma mudança gerencial no setor público, não aderem ao contexto da

inovação nesse setor (CAVALCANTE, 2019; FILGUEIRAS; FLÁVIO; PALOTTI, 2019;

LACERDA, 2020; ERIKSSON et al., 2020).

Conforme Filgueiras, Flávio e Palotti (2019), uma estratégia de inovação abrangente

e homogênea, advinda do setor privado, não é viável nos órgãos públicos, uma vez que fatores

relacionados às preferências dos agentes interferem na inclusão de serviços públicos específicos

na inovação nesse setor. Assim, teoricamente, é necessária uma reflexão mais aprofundada



29

sobre a inovação no serviço público, para que assim, consiga-se realizar uma inovação em

serviços públicos de forma eficaz.

2.2 INOVAÇÕES EM SERVIÇOS PÚBLICOS

O termo “inovação” vem recebendo inúmeros conceitos desde a época de Schumpeter,

em 1938, que definiu inovação como a realização de novas ações, trazendo mudanças não

apenas incrementais, mas também alterações radicais (SCHUMPETER, 1988). A partir dessa

ideia de inovação de Schumpeter, houve um aumento significativo nos estudos sobre inovação

no setor privado, considerado como o ambiente natural da inovação, e campo em que vários

esforços foram empregados no intuito de identificar os tipos, por que e como a inovação

acontece (LACERDA, 2020; CAVALCANTE et al., 2017; DJELLAL; GALLOUJ; MILES

(2017); KLUMB; HOFFMAN, 2016; DE VRIES; BEKKERS; TUMMERS, 2016; FERREIRA

et al., 2015).

Lacerda (2020), Weber (2018), Da Silva, Gomide e Lima (2017), De Vries, Bekkers e

Tummers (2016) e Tonelli et al. (2016) apontam que a inovação no setor público é uma temática

que envolve diversas contradições, principalmente quanto ao papel desse setor nos processos

de inovação. De modo geral, esse setor não é considerado protagonista da inovação e tem sido

colocado como financiador de atividades inovativas e criador de regulações e infraestrutura de

incentivo à inovação no setor privado (DA SILVA; GOMIDE; LIMA, 2017). Por isso, Lacerda

(2020) acredita que ainda não se encontram esclarecidos na literatura os antecedentes que

influenciam o processo de inovação, os resultados e seus efeitos no setor público.

Lacerda (2020) entende a inovação no setor público como a implementação de uma

novidade funcional que provoca uma mudança e produz resultados significativos nas operações

e gestão desse setor, seja essa inovação para elementos de processo, e/ou para transparência dos

serviços públicos à sociedade. A inovação no setor público vem ao longo do tempo realocando

o lugar do Estado e o papel das organizações e dos agentes públicos frente ao uso e

implementação de inovações, e tem auxiliado as ações do Estado perante as demandas sociais

(CAVALCANTE; CAMÕES, 2017).

Com o novo modelo de administrar seguido pela nova gestão pública, a busca pela

qualidade e eficiência se tornou crucial para melhorar o atendimento às demandas populares,

tornando a participação do cidadão mais ativa. Para Silva et al. (2017), a máquina pública se

viu obrigada a se inspirar no modo de fazer gestão do setor privado, utilizando-se, porém, de

focos distintos, pois aqui a atenção seria voltada para os cidadãos.
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A inovação utilizada nos serviços públicos sofreu fortes influências dos modelos

utilizados pelo setor privado, embora adotando um foco diferenciado, a defesa do interesse

público. No entanto, a inovação no setor público desempenha um papel de protagonismo e serve

de inspiração para replicações em outros setores da sociedade (CAVALCANTE; CAMÕES,

2017). Os órgãos públicos têm se dedicado aos processos inovativos para conseguir atender às

demandas sociais, pois, mais que uma oportunidade, a inovação se apresenta como um

imperativo para o setor público (CAVALCANTE; CAMÕES, 2017).

Todavia, isso se deu a partir das reformas ocorridas na gestão pública brasileira. Outro

fator a se considerar foi um maior acesso da população à internet, que levou a administração

pública a desenvolver novas competências e modelos de práticas gerenciais vinculadas às

tecnologias inovativas dos seus serviços, com a criação de sites e plataformas digitais, no intuito

de conseguir contemplar as demandas sociais de maneira mais eficaz e, com isso, melhorar seu

desempenho. Analisar o que há de inovador no setor público, portanto, tornou-se crucial, e o

Estado é hoje peça central do fluxo da inovação (CAVALCANTE; CAMÕES, 2017).

Em todo o mundo, os governos têm sofrido permanentemente pressões populares para

respostas às suas demandas. Além disso, há uma maior complexidade nos seus ambientes,

somada às influências da globalização, aos problemas ambientais, ao combate à desigualdade

social, à busca pelo respeito à diversidade e, na esteira desses fatores, a necessidade de se buscar

uma boa governança e uma gestão pública eficiente. Esses são alguns dos desafios, que

impulsionam os governos deste século a se valerem da criatividade e de abordagens inovadoras

(BRANDÃO; BRUNO-FARIA, 2013; GUIMARÃES; JÚNIOR; NEVES, 2017).

Isso posto, a inovação surge nas organizações como a possibilidade de mudanças para

melhorar o desempenho organizacional, utilizando-se para isso de conhecimentos já existentes,

criando, recriando e implementandomudanças por meio de novos conhecimentos, com o intuito

de atingir de forma cada vez mais eficiente o objetivo organizacional (CHOI; CHOI, 2014;

SUBRAMANIAM; YOUNDT, 2005).

As inovações tecnológicas na gestão pública só são consideradas efetivas se

conseguirem servir, primeiramente, aos cidadãos (ROY, 2016). Assim, o governo, precisa criar

sistemas e plataformas digitais interativas, eficientes e que tenham maior transparência aos

cidadãos, proporcionando, assim, umamelhor governabilidade (MOTTA, 2013). Nesse sentido,

há uma tendência crescente na administração pública a buscar resultados com o auxílio da

inovação principalmente em arranjos tecnológicos, fortemente influenciados pela nova forma

de governar e de “fazer” do Estado (SILVA et al., 2017; CAVALCANTE; CAMÕES, 2017).

As inovações, atreladas às tecnologias, permitem um melhor desenho das políticas

públicas e possibilitam uma maior amplitude na análise da interação dos resultados destas com
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a sociedade (BERTOT; ESTEVEZ; JANOWSKI, 2016). Para tanto, países de todo o mundo

têm se utilizado de ferramentas, a exemplo da robótica, inteligência artificial, blockchain, big

data e nanotecnologia, como recursos à implementação de políticas na esfera pública, por meios

das plataformas digitais (SCHULZ; GSTREIN; ZWITTER, 2020; WARKENTIN;

ORGERON, 2020), já que a adoção dessas práticas pode facilitar a oferta de serviços, na

tentativa de colocar o Estado como uma alavanca para o bem-estar social, tendo o cidadão como

seu principal cliente (GOVTECH BRASIL, 2018; BERTOT; ESTEVEZ; JANOWSKI, 2016).

O uso de recursos tecnológicos nos processos de inovação no setor público tem sido

importante na aproximação entre o Estado e as demandas sociais, aproximando a prestação de

serviços das comunidades (NOVACHENKO et al., 2020). A inovação é vista como uma das

principais ferramentas no aumento da produtividade, o que auxilia o Estado a se aproximar das

diretrizes da governança pública (CANNAERTS; SEGERS; HENDERICKX, 2016).

Com base na pesquisa de Nitsenko (2019), Novachenko et al (2020) concluíram que a

transformação digital ativa da administração pública na Ucrânia é influenciada pelas seguintes

tendências no uso da tecnologia da informação: o desenvolvimento de apoios institucionais; a

criação de portais analíticos para garantia do controle público; o nível de responsabilização,

transparência, responsabilização da atividade dos servidores públicos; a implementação de

projetos de governo eletrônico; a mudança da filosofia de desenvolvimento de serviços

eletrônicos. O conceito de política pública no campo da infraestrutura digital do Ministério da

Transformação Digital da Ucrânia foi desenvolvido com o envolvimento de diversos

stakeholders.

A inovação surge, portanto, como uma ferramenta de auxílio à administração pública,

que tem suas necessidades cada vez mais dinâmicas e seus usuários cada vez mais conectados

à internet (CAVALCANTE; CAMÕES, 2017; SILVA et al., 2017). Nesse sentido, uma das

principais inovações nos serviços públicos é a digitalização de seus serviços (STEFANO,

2019), que ocorre a partir da utilização de tecnologias digitais e da criação de sistemas e

plataformas a fim de facilitar o acesso dos gestores às necessidades públicas e, aomesmo tempo,

propiciar aos cidadãos uma participação ativa na gestão (GUIMARÃES; JÚNIOR; NEVES,

2017). A próxima subseção discutirá a digitalização nos serviços públicos.

2.3 DIGITALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS

Na atualidade, tem-se buscado novas maneiras de se administrar, tendo como

instrumentos as Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), que estão sendo cada vez
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mais aperfeiçoadas e utilizadas pelos gestores públicos, com o intuito de melhorar seu

desempenho e, assim, conseguir atingir os objetivos da boa governança (LEE; LIO, 2016;

NASCIMENTO; SILVA FRANÇA; VIOTTO, 2019; JORGENSEN; SCHOU, 2020).

As tecnologias de informação e comunicação (TICs), aplicadas na prestação de serviços

públicos, modificaram a relação entre governos e sociedade (FILGUEIRAS; FLÁVIO;

PALOTTI, 2019). Digitalizar serviços públicos significa reduzir o contato direto dos usuários

com a burocracia e revisar processos para criar autosserviços mediados por máquina, o que é

potencialmente revolucionário para os governos. As políticas de transformação digital

permitem novas formas de mediação e práticas que representam uma janela de oportunidades

para promover maior inclusão e maior eficiência e eficácia na prestação de serviços nos

governos, o que implica um bloco de mudanças estratégicas na parte burocrática das

organizações públicas.

Portanto, a criação de uma estrutura e-government tem como objetivo promover

mudanças institucionais e melhorar processos, de forma a disponibilizar novas modalidades de

prestação de serviços públicos aos cidadãos e empresas, já que uma estrutura e-government

pode mudar a prestação de serviços e criar uma estrutura de rede para interconectividade

(HEEKS, 2001; NEDELEA, 2020; CRIADO, 2021), transparência (AHN;

BRETSCHNEIDER, 2011; FILGUEIRAS, 2016; NOVACHENKO, et al., 2020; SANTOS et

al., 2020) e descentralização (LA PORTE; DEMCHAK; FRIIS, 2001; NOVIKOV, 2018).

O conceito e-government foi estabelecido na década de 2000 e tem avançado na

perspectiva de apropriação de novas tecnologias para a prestação de serviços e uso da

informação (FILGUEIRAS; FLÁVIO; PALOTTI, 2019). Além disso, o e-government pode ser

definido pelo uso de tecnologias, como, por exemplo, o uso de aplicativos da internet que

promovem o acesso à entrega eficiente de serviços (FILGUEIRAS; FLÁVIO; PALOTTI, 2019;

NOVACHENKO, et al., 2020; SANTOS et al., 2020).

Mudanças institucionais na construção da digitalização dos serviços públicos

revolucionaram as administrações públicas (MARGETTS; DUNLEAVY, 2013; MARGETTS;

NAUMANN, 2017; JORGENSEN; SCHOU, 2020). As tecnologias digitais fornecem novas

plataformas que mudam a lógica dos serviços públicos (DUNLEAVY et al., 2007), e as

mudanças institucionais propostas constroem um novo padrão de relacionamento entre governo

e sociedade por meio dos serviços públicos digitais (JORGENSEN; SCHOU, 2020), cujas

plataformas oferecem novo padrão de relacionamento entre a burocracia e a sociedade, maior

eficiência e eficácia dos serviços e a possibilidade de usar dados para transformar políticas,

aumentar a transparência e promover governos abertos (TUSHMAN et al., 2010).
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No mundo todo, a digitalização dos serviços sofreu um grande avanço nos últimos 30

anos, impulsionada pelo desenvolvimento tecnológico, que disponibilizou meios para aumentar

o acesso da população às tecnologias digitais. Na Estônia, devido, principalmente, à

simplificação dos procedimentos e digitalização dos serviços, uma nova empresa possa ser

registrada em apenas 15 minutos e traz agilidade e redução de custos (STEFANO, 2019; ROY,

2016). A exemplo da Estônia, o Uruguai também tem demonstrado que a transformação de uma

sociedade em digital e de um governo em e-government pode, por meio inovações tecnológicas,

fornecer soluções para uma melhor governança pública.

Na Dinamarca, os formuladores de políticas focaram na possibilidade de usar

tecnologias de informação e comunicação, particularmente plataformas de autoatendimento e

sites, para, simultaneamente, cortar custos, melhorar a eficiência das instituições e garantir

qualidade na prestação de serviços (JAEGER; PORS, 2017; PORS, 2015; JORGENSEN;

SCHOU, 2020). Desde o início dos anos 2000, a Dinamarca seguiu uma estratégia baseada em

cidadãos digitais e substituiu encontros interpessoais por plataformas digitais. Hoje, o país é

frequentemente referido como tendo uma das administrações mais digitais da Europa

(JORGENSEN; SCHOU, 2020).

No Brasil, os esforços iniciais para digitalização dos serviços na administração pública

brasileira começaram em meados da década de 1960. Em 1964, a criação do Serviço de

Processamento de Dados do Governo Federal (SERPRO) possibilitou a construção de uma

infraestrutura tecnológica que deu início ao e-government no Brasil. O ritmo e a direção da

digitalização variaram entre as diferentes organizações, de forma desintegrada e desarticulada

(BRASIL, 1998). Na década de 1990, algumas iniciativas de digitalização foram implantadas

com foco, principalmente, em sistemas horizontais voltados para as necessidades internas do

Governo Federal, como o sistema de processamento e controle de pagamentos de servidores

públicos e o cadastro unificado de fornecedores públicos.

Já na década de 2000, o governo brasileiro adotou políticas de e-government para adotar

a estrutura dos sistemas e, assim, realizar mudanças internas que reduzissem a burocracia.

Inicialmente, a estratégia de construção do e-government enfrentou muitas dificuldades em

relação ao acesso da sociedade às mídias digitais (RUEDIGER, 2002). A exclusão digital era

um dos maiores desafios, portanto a principal preocupação estava relacionada à disponibilidade

de infraestrutura no governo, e não havia uma estratégia deliberada de digitalização dos serviços

públicos e mudança de políticas (FILGUEIRAS; FLÁVIO; PALOTTI, 2019).

A estratégia inicial buscava consolidar um padrão de investimento em infraestrutura e

mudanças no arcabouço legal, que não necessariamente estaria voltado para o cidadão, mas

para mudanças nos padrões de governança pública e reformas burocráticas (CUNHA;
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MIRANDA, 2013). Em 2004, a criação do Departamento de e-government veio atender às

necessidades de padrões de interoperabilidade de sistemas, criação de redes de comunicação e

organização do Programa Nacional de Governo Eletrônico. Essas mudanças deram início a um

processo de transformação da governança pública com a adoção da obrigatoriedade de

contratação pública eletrônica e a criação e difusão de modelos institucionais de governo

eletrônico (MEDEIROS; GUIMARÃES, 2006).

Nesse contexto, a estratégia foi bem-sucedida, na medida em que proporcionou

melhorias na infraestrutura de TIC no governo e criou os primeiros marcos legais que

institucionalizaram o governo eletrônico no Brasil. Os resultados obtidos melhoraram as

condições de infraestrutura, mas as estratégias de investimento em tecnologia não foram

acompanhadas por mudanças na estrutura de prestação de serviços públicos. As interações do

cidadão com a burocracia permaneceram analógicas, apesar da alta disponibilidade tecnológica

(PINHO, 2008).

Esse processo só foi modificado, em 2009, com o Decreto do Cidadão (BRASIL, 2009),

primeira tentativa de modificar os processos de interação entre os usuários e a estrutura

burocrática dos serviços públicos. O Decreto do Cidadão iniciou a transição do e-government

para uma perspectiva digital. O Programa Nacional de e-government foi extinto, e o Brasil

aderiu à Open Government Partnership (OGP), em 2011, e iniciou um processo de maior

disponibilidade de dados abertos. Naquele momento, os efeitos do governo eletrônico brasileiro

contribuíram para modificar os elementos necessários à transparência e prestação de contas

(FILGUEIRAS, 2016; FILGUEIRAS; FLÁVIO; PALOTTI, 2019).

Diversas experiências foram realizadas no Brasil, proporcionando novas modalidades

de participação política (SILVA; RIBEIRO; SILVA FILHO, 2018). O governo eletrônico no

Brasil promoveu estratégias mais amplas de participação política, por meio da internet, e

proporcionou novas modalidades de deliberação pública, como a constituição do portal

participa.br. Essas iniciativas de participação e deliberação modificaram elementos

institucionais da democracia brasileira e ampliaram as margens do conflito político

(MENDONÇA; ERCAN, 2016).

O processo de transformação digital no Brasil só teve grandes e concretos avanços a

partir de 2009, com a criação do Sistema Eletrônico de Informação (SEI), que tem como

objetivo proporcionar a digitalização de documentos e de processos administrativos, de modo

a agilizar sua execução e facilitar o acesso. Outro grande avanço na digitalização dos serviços

públicos ocorreu em 2015, com o lançamento da rede de serviços públicos do Governo Federal,

que reuniu todos os serviços digitais em uma entrada, facilitando a pesquisa dos cidadãos. Isso

mudou o foco do governo da disponibilidade de tecnologia para uma abordagem do cidadão.
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A transformação da gestão pública em digital, entretanto, ainda é um processo muito

lento até mesmo nos países desenvolvidos, e, em geral, eles não conseguem cumprir com o

planejamento nem atingir os resultados programados nos seus processos de digitalização.

Portanto, tornam-se cruciais o monitoramento e a avaliação periódica desses processos de

digitalização (SIDORENKO et al., 2019), uma vez que, apesar de existir uma estrutura política

para coordenar a política de transformação digital no Brasil, o processo de digitalização do

serviço público tem sido fragmentado e altamente desigual (FILGUEIRAS; FLÁVIO;

PALLOTI, 2019; FILGUEIRAS; ALMEIDA, 2020).

A digitalização de serviços públicos tem sido estudada em áreas como design

(GRIMSLEY; MEEHAN, 2007), escolha de canal (EBBERS; PIETERSON; NOORDMAN,

2008), exclusão digital (EBBERS; JANSSEN; VAN DEURSEN, 2016) e criação de valor

(PERSSON et al., 2017). No entanto, poucos pesquisadores, como Madsen e Kraemmergaard

(2015) e Lindgren et al. (2019), têm abordado as consequências da digitalização para a interação

entre a sociedade e órgãos públicos na governança pública, em especial nos hospitais.

Nos hospitais, a digitalização tem a finalidade de organização dos processos e redução

dos gastos administrativos, trazendo otimização na rotina de trabalho e com isso mais agilidade

nos atendimentos aos seus usuários, com o intuito de se traduzir em uma melhor experiência ao

paciente e um atendimento de qualidade. Além disso, a digitalização tem a capacidade de

proporcionar e ampliar a compreensão do cenário dos órgãos da saúde e das inicitaivas de

inovação neste setor, tendo a possibilidade de avaliar os pontos forte e fracos, apreender as

diferentes maneiras de competição e desenvolver novas capacidades, criando soluções digitais

que facilitam sua eficiência e sobrevivência (VAN VELTHOVEN et al. 2019). Nesta

perspectiva, pesquisas apontam que hospitais em todo o mundo estão desenvolvendo programas

de transformação digital (KRASUSKA, Marta et al.2020).

Lindgren et al. (2019) ressaltam que, embora a literatura aponte o desenvolvimento de

uma diversidade de estudos empíricos sobre a difusão do e-government entre organizações

públicas, ela também trata a digitalização dos serviços públicos como um fenômeno genérico e

ignora o contexto e a diversidade dos e-government e sua relação com os cidadãos. Além disso,

os estudiosos sobre essa temática se restringem ao e-government na perspectiva organizacional,

ou do cidadão, em vez de analisar a interação entre ambos (MADSEN; KRAEMMERGAARD,

2015; LINDGREN et al. 2019).

O presente estudo, ao analisar de forma empírica a interação entre cidadãos, autoridades

públicas e governança pública, no que diz respeito à digitalização dos serviços públicos, aborda

essa lacuna sobre como a digitalização influencia os serviços públicos no e-government. Além

disso, conforme Popadiuk (2010), acredita-se que o uso de estratégias como exploration e
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exploitation pode auxiliar na análise da inovação de modo a reforçar a atribuição da

digitalização no setor público, uma vez que, conforme Matheus e Janssen (2016), a ambidestria

permite que uma organização seja capaz de desenvolver novos produtos e, ao mesmo tempo,

inovar, fornecendo e atualizando seus serviços, o que pode reforçar e reformular o papel da

digitalização na governança pública.

2.4 AMBIDESTRIA ORGANIZACIONAL: EXPLORATION E EXPLOITATION

Segundo March (1991), a ambidestria é definida como a organização que trabalha,

concomitantemente, com as capacidades de exploration e exploitation. Em sua obra seminal,

March (1991) conceituou exploration como “experimentação de novas alternativas” por meio

de “[...] pesquisa, variação, risco, experimentação, brincadeira, flexibilidade, descoberta e

inovação” (p. 71), e exploitation como “o aprimoramento e extensão das competências,

tecnologias, paradigmas” (p. 71), atividades relacionadas ao conhecimento que envolvem

refinamento, escolha, produção, eficiência, seleção, implementação e execução.

Assim, exploration corresponde à reformulação e implementação de uma nova

descoberta, enquanto exploitation corresponde a alterações influenciadas por conhecimentos já

adquiridos por essas instituições (CHOI; CHANDLER, 2015; MONTEIRO; VARGAS, 2018).

A utilização do exploration e do exploitation em novos conhecimentos em uma organização é

fundamental para sua sobrevivência, pois facilita a adaptação a novos processos de inovação,

assim como ajusta e melhora os já existentes (MARCH, 1991; CHOI; CHANDLER, 2015;

O’REILLY; TUSHMAN, 2013).

Segundo Maclean et al. (2020), a exploration envolve a preparação para o futuro, com

a descoberta e o desenvolvimento de novos produtos, mercados e tecnologias, enquanto a

exploitation está relacionada ao aproveitamento máximo das oportunidades de mercados atuais

e das fontes de vantagem competitiva. Ainda segundo Maclean et al. (2020), a exploration leva

a mudanças descontínuas induzidas por inovações radicais em tecnologias, produtos e modelos

de negócios, enquanto a exploitation leva a uma mudança gradual e cumulativa induzida por

refinamentos em tecnologias, produtos e modelos de negócios existentes. Obter o equilíbrio

entre ambas é fundamental para a organização (MACLEAN et al., 2020), entretanto, embora

muitas organizações enfrentem esse problema, pouco se sabe sobre como, precisamente, esse

equilíbrio é atingido (MARTIN; KELLER; FORTWENGEL, 2019).

Organizações ambidestras buscam explorar novos produtos e tecnologias, mas também

visam explorar produtos de longa data, reajustando-os às demandas do mercado, incluindo
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mudanças nas expectativas de gosto e valor (NOSELLA; CANTARELLO; FILIPPINI, 2012;

MACLEAN et al., 2020). Por isso, alguns autores consideram que a ambidestria pode contribuir

para a inovação na organização e é crucial para atingir bons resultados e desempenho em seus

objetivos (CANNAERTS; SEGERS; HENDERICKX, 2016; CHOI; CHANDLER, 2015;

JUNNI et al., 2013; MONTEIRO; VARGAS, 2018; O’REILLY; TUSHMAN, 2013;

POPADIUK; LUZ; KRETSCHMER, 2018; ÚBEDA-GARCIA et al., 2019; CANNAERTS;

SEGERS; WARSEN, 2019).

O’reilly e Tushman (2008) identificaram que algumas características das organizações

propiciam a ambidestria, como: ter uma estratégia atraente que mostre a intenção que justifica

a estratégia de exploration e exploitation; possuir líderes competentes na tomada de decisões

sobre alocações de recursos que a organização projetar; possuir visão e valores comuns,

necessárias para promover uma identificação entre exploration e exploitation; possuir um

consenso entre os gestores no referente às estratégias de ambidestria e ter um destino comum

no sistema de recompensas dentro da equipe no momento da sua promoção; ter alinhamento

distinto na arquitetura para ambas as estratégias.

Tushman e O’Reilly (1996) afirmam que existem três tipos de ambidestria, quais sejam:

a estrutural, contextual e sequencial. A separação estrutural de exploration e exploitation é a

principal solução oferecida na literatura para se alcançar a ambidestria (CAO; GEDAJLOVIC;

ZHANG, 2009; JANSEN et al., 2009; SIMSEK et al., 2009; TUSHMAN; O’REILLY, 1996).

De acordo com essa prescrição, o melhor meio de buscar exploration e exploitation, ao mesmo

tempo, é separar as atividades em unidades altamente diferenciadas com mandatos, horizontes

de tempo e culturas diferentes. A solução contextual, por outro lado, recomenda que os

membros da alta administração se concentrem não apenas nas estruturas, mas também na

permissão de que as pessoas hierarquicamente inferiores na corporação lidem com demandas

conflitantes (GIBSON; BIRKINSHAW, 2004). Uma terceira possibilidade é a sequencial, em

que os gerentes seniores alternam ciclicamente as prioridades e os recursos entre os caminhos

da inovação, de forma que a exploration ou a exploitation domine por um tempo antes de dar

lugar à outra (LAVIE; ROSENKOPF, 2006).

Um grande número de estudos teóricos e empíricos se baseia nessa classificação tripla.

Nosella, Cantarello e Filippini (2012) revisaram 137 artigos publicados desde Tushman e

O’Reilly (1996) e confirmam a predominância de estudos de ambidestria estrutural e

contextual, que apontam para temas emergentes acerca dos facilitadores da ambidestria dentro

e fora dos limites da organização. O'Reilly e Tushman (2013), ao fazerem um balanço dos

estudos empíricos, encontraram forte apoio para a predominância da ambidestria estrutural.

Segundo Boumgarden, Nickerson e Zenger (2012), a ambidestria sequencial é menos praticada
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porque micro-histórias conduzidas por longos períodos não mostram como as transições

ocorrem.

Ao realizar uma meta-análise de estudos anteriores sobre ambidestria estrutural e

desempenho, Junni et al. (2013) descobriram que relações positivas e significativas entre

ambidestria organizacional e desempenho são, em grande medida, moderadas por fatores

contextuais e escolhas metodológicas. A ambidestria organizacional é particularmente

importante para o desempenho em indústrias não manufatureiras e em níveis mais altos de

análise. Além disso, segundo estes autores, os efeitos de desempenho são mais fortes quando

medidas combinadas de ambidestria estrutural e de desempenho são utilizadas e quando o

estudo é baseado em um projeto de pesquisa transversal, ou de multimétodo.

Cannaerts, Segers e Henderickx (2016) desenvolveram um estudo comparativo em dois

centros culturais públicos belgas sobre o modo como eles usam o design ambidestro para

equilibrar a exploration e exploitation. Os resultados encontrados por esses autores mostraram

que, embora ambos os centros tenham o mesmo organograma formal, há um nível diferente de

centralização e formalização. Uma vez que também existem diferenças entre as equipes, os

autores propuseram, teoricamente, uma ambidestria de equipe como forma de equilibrar a

exploration e exploitation (CANNAERTS; SEGERS; HENDERICKX, 2016), pois, segundo

Brown e Osborne (2013), a equipe tem um efeito positivo na inovação devido ao seu alto nível

de abertura e colaboração.

Cannaerts, Segers e Henderickx (2016) indicaram que não existem projetos ambidestros

"puros", e que elementos da ambidestria estrutural e contextual são, na prática, combinados.

Popadiuk, Luz e Kretschmer (2018) desenvolveram uma revisão sistemática da literatura sobre

ambidestria e capacidades dinâmicas, na qual propuseram uma estrutura conceitual com base

nas micro-fundações das capacidades dinâmicas, e identificaram caminhos para pesquisas

futuras sobre ambidestria. A revisão da literatura, que integra as duas abordagens, mostra que

os autores compreendem a ambidestria como uma capacidade dinâmica, e eles apontam como

elementos convergentes entre estes dois termos: a aprendizagem, as fontes de informação, o

desenho organizacional, a gestão de recursos escassos, o aumento de recursos por meio de

terceirização e alianças, o papel dos gerentes e a participação das equipes nas decisões, a

relevância da especialização de ativos e a governança organizacional.

No setor público, Smith e Umans (2015) afirmam que é difícil encontrar estudos que

explorem o conceito de ambidestria em suas organizações. Choi e Chandler (2015) e Popadiuk,

Luz e Kretschmer (2018) ressaltam que analisar o desempenho das inovações no setor público

é bem mais complexo do que no privado, por causa de suas características específicas, entre

elas, o fato de a implementação de uma inovação não estar diretamente ligada à sua
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sobrevivência. Popadiuk, Luz e Kretschmer (2018) acreditam que, com o uso de estruturas

ambidestras e com mecanismos de coordenação apropriados, pode-se aumentar a eficácia da

adoção e implementação de inovação nesse setor. Porém, existe uma dificuldade de se

avaliarem adequadamente as relações entre os riscos e os benefícios da inovação e, assim,

utilizar a ambidestria, o que possibilitaria analisar esses elementos de maneira a facilitar o

conhecimento real de seus resultados (CHOI; CHANDLER, 2015).

Palm e Lilja (2017), em um estudo sobre os fatores determinantes para a ambidestria

organizacional em duas organizações públicas na Suécia, utilizaram a metodologia qualitativa

e o sistema soft. O seu estudo indicou a relevância de se criar margem de manobra para a

exploration para alcançar a ambidestria organizacional no setor público. Segundo esses autores,

alguns valores e ferramentas do movimento de qualidade podem ser considerados importantes,

enquanto outros podem neutralizar a capacidade de atingir a ambidestria organizacional na

administração pública.

Gastaldi et al. (2018) apontam os programas de evoluções digitais como solução para

resolver estas questões entre o uso do exploration e o uso do exploitation. Segundo os autores,

eles facilitam a redução de custos, propiciam o estímulo à eficiência e melhoram o desempenho.

Os referidos autores ainda destacaram que o setor de saúde é, atualmente, um dos mais afetados

pelo uso de plataformas digitais. Por isso, é relevante entender o impacto dessas tecnologias

digitais no processo de inovação e desempenho das instituições frente ao paradoxo entre a

aplicação das capacidades de exploration e de exploitation, trazendo resultados mais eficientes

para suas inovações. Nesse sentido, espera-se que a digitalização de serviços, em conjunto com

as abordagens exploration e exploitation, simultâneas, possa contribuir positivamente para o

desempenho da governança pública.

Segundo Cannaerts, Segers e Warsen (2019), as organizações públicas devem ser

eficientes e inovadoras para superar desafios como mudanças demográficas e digitalização.

Segundo eles, com base no conceito de ambidestria de March (1991) e em dados coletados em

centros culturais públicos belgas, as organizações públicas combinam design e condições de

liderança de ambidestria estrutural e contextual para equilibrar, simultaneamente, a exploration

e exploitation,

Entretanto, embora se tenha, à luz da teoria da ambidestria, entre os estudos

desenvolvidos no setor público, uma suposição geral de que as organizações públicas devem

ser eficientes e inovadoras para superar desafios como mudanças demográficas e digitalização,

ainda é pouco enfocado nas pesquisas como as organizações públicas alcançam a ambidestria

(CANNAERTS; SEGERS; WARSEN, 2019). Nesse sentido, leva-se essa lacuna em
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consideração, em buscar identificar as estratégias de exploration e exploitation são necessárias,

ou suficientes, para garantir a ambidestria na inovação no serviço público brasileiro.

Palmi et al. (2020), entre outros pesquisadores, argumentam que existem poucos estudos

que investigaram de forma adequada e completa a ambidestria no setor público (CANNAERTS;

SEGERS; HENDERICKX, 2016; NOWACKI; MONK, 2020; PALM; LILJA, 2017; PALMI

et al., 2019; UMANS; SMITH, 2013; SMITH; UMANS 2015; CANNAERTS; SEGERS;

WARSEN, 2019; PALMI et al., 2020). Nesta perspectiva, pesquisas publicadas sobre a

ambidestria no setor público têm enfatizado os seus resultados e impacto no desempenho da

organização (UMANS et al., 2018; GASTALDI et al., 2018; GIESKE; DUIJN; VAN

BUUREN, 2020; GIESKE; VANMEERKERK; VANBUUREN, 2019; SOARES et al., 2018).

Umans et al. (2018) indicaram que a ambidestria é útil para compreender os resultados

não financeiros das organizações do setor público. Gieske, Duijn e Van Buuren (2020)

argumentaram que, para melhorar desempenho do serviço público, as organizações devem

otimizar e inovar seus serviços e processos. Ademais, uma pesquisa empírica quantitativa

mostrou que organizações públicas ambidestras correm menos riscos de superotimização e são

melhores no equilíbrio entre otimização e inovação (GIESKE; DUIJN; VAN BUUREN, 2020).

Argumenta-se, assim, que existe a necessidade de se analisar como a ambidestria pode

ser alcançada em organizações públicas, ou sob quais condições ela surge (UMANS et al.,

2018; CANNAERTS; SEGERS; WARSEN, 2019). Até agora, pouca reflexão foi feita sobre

como as organizações públicas podem equilibrar simultaneamente exploration e exploitation

(CANNAERTS; SEGERS; WARSEN, 2019; PALMI et al., 2020; GIESKE; DUIJN; VAN

BUUREN, 2020; GIESKE; VAN MEERKERK; VAN BUUREN, 2019; UMANS et al., 2018;

UHL-BIEN; ARENA, 2018; SOARES et al., 2018; CANNAERTS; SEGERS; HENDERICKX,

2016). Além disso, Palmi et al. (2020) argumentam que estudos de caso que surgem de

experiências concretas no setor público ainda são marginais (PALMI et al., 2020) e, de fato,

não foi possível identificar estudos com essa abordagem no setor público brasileiro,

particularmente, no contexto dos hospitais universitários federais.

2.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nos últimos anos, a administração pública sofreu alterações em todo o mundo, o que

provocou interesse por parte de pesquisadores e um consequente aumento de pesquisas nessa

área, incluindo discussões em torno do novo paradigma da governança pública e das questões

advindas da carência concreta do Estado frente a novas necessidades dos gestores, no momento
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de suas decisões, e às pressões por uma sociedade cada vez mais ativa e exigente no processo

de gestão (PALMI et al., 2020).

O modelo de gestão decorrente da Governança Pública e as constantes pressões sobre o

Estado, em decorrência de uma sociedade exigindo políticas mais flexíveis, criativas e voltadas

para inovação e de um Estado com pressões econômicas e cortes orçamentários, que o forçam

a utilizar modelos geradores de resultados eficazes com redução de custos, estimularam os

orgão públicos a usar de estratégias inovadoras e flexibilizações para conseguir atingir a

sustentabilidade e gerar valor (PALMI et al., 2020).

Nessa conjuntura, os governos atuais estão sendo pressionados a inovar (OSBORNE;

BROWN, 2011). Inovação é um termo vasto e com muitos significados, orientado por muitas

teorias e, metodologicamente, estudado de inúmeras maneiras (CROSSAN; APAYDIN, 2010).

Os estudos sobre inovação, contudo, são bastante fragmentados, falta-lhes fundamentação

teórica, e muita coisa ainda precisa ser testada na administração pública, a exemplo da inovação

do serviço público através da digitalização, as relações entre os processos de inovação

exploration e explotation, ambidestria, e a possível interação com os resultados da governança

pública.

Para March (1991), a inovação é um dos principais resultados da ambidestria, e esse

encontro, ou equilíbrio, entre explorar e exploitar é esencial para levar as organizações a

melhorarem seu desempenho. Além disso, o equilíbrio entre o uso das estratégias de inovação,

ou ambidestria, é considerado um indicador da existência de uma inovação relevante, que

reforça eficientemente a utilização dos recursos e leva o estado a uma boa gestão (SMITH;

UMANS, 2015).

Em vista disso e de todos os relatos já apresentados neste capítulo, acredita-se que é

significante analisar como ocorrem as relações da inovação no serviço público, aqui

caracterizada pela digitalização dos serviços (SEI), com o desempenho da governaça pública,

pois os estudos ainda não se dedicaram a verificar o impacto da digitalização na governança

(LINDGREN, et al., 2019).

Tendo por base as pesquisas realizadas sobre os constructos governança pública e

digitalização dos serviços e sobre as estratégias de exploration e exploitation e com base nas

observações empíricas, acredita-se haver relações entre o modelo de gestão baseado na

Governança Pública que levaram aos órgãos públicos uma gestão voltada para resultados

eficazes, com redução de custos, transparências, com processos flexíveis e inovadores,

possíveis de prestar contas com uma sociedade e cada vez mais ativa e conectada nos processos

de gestão do Estado. Essa conjuntura tem provocado a necessidade de o Estado inovar cada vez
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mais e, com isso, a utilizar as estratégias de exploitation e exploration, a ambidestria, com o

intuito de facilitar o resultado final da inovação e os resultados da governança pública.

Admite-se que, com a implementação do modelo de administração baseado na

governaça pública, o setor público se viu obrigado a utlizar estratégias de inovação (exploration

e explotation) para facilitar e viabilizar seu processo inovativo, no caso deste estudo, da

digitalização dos serviços, de modo a, principalmente, atender aos princípios da boa governaça

pública: legitimidade, equidade, responsabilidade, eficiência, probidade, transparência e

accountability (BRASIL, 2014; MASSUANGANHE, 2015) e, assim, facilitar aos entes

públicos a apresentação de sua gestão de maneira mais eficiente , adquirindo a boa governaça

pública.

Com a utilização das estratégias de inovação, existe a possibilidade de ocorrência da

ambidestria, tendo em vista a necessidade de existência de mudanças mais profundas e outras

mais rotineiras no momento da implatação do sistema de digitalização do serviços, aqui nesta

tese representado pelo sistema SEI (CHOI; CHANDLER, 2015; CANNAERTS; SEGERS;

WARSEN, 2020). Entende-se, pois, que a existência de ambidestria no momento da

implantação do sistema SEI pode ter contribuído para a melhoria dos resultados da governança

do HU-UFPI.

Outro ponto importante a ser observado é que ainda não existem estudos sobre os efeitos

da digitalizaçao nos serviços públicos (LINDGREN et al., 2019). Com isso, acredita-se também

que os resultados obtidos com a implatação do sistema de digitalização e os esforços para

utilização das estratégias de inovação contribuem para tornar a governança do HU-UFPI mais

eficiente e para atingir a chamada “boa governança pública” (OECD, 2004).

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Neste capítulo, são apresentados os procedimentos metodológicos, os quais incluem as

técnicas de pesquisa utilizadas para obtenção do objetivo proposto. Faz-se, a princípio, um

resumo do desenhometodológico desta pesquisa. Posteriormente, subdivide-se este capítulo em

abordagem de pesquisa, método da pesquisa, procedimentos para coleta de dados, detalhamento

da revisão sistemática da literatura e uma mostra dos processos utilizados para análise dos

dados. Por fim, esclarecem-se sobre os procedimentos usados para a validação e confiabilidade

da pesquisa.

Na figura 2, a seguir, apresenta-se um resumo do percurso metodológico realizado nesta

pesquisa.
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pesquisa qualitativa, por ser voltada para a exploração e o entendimento do que é dado ao

fenômeno pelos indivíduos ou grupo que participam de um problema social e contemporâneo,

é melhor aplicada neste estudo, que trata de fenômeno atual em que as pessoas são partes

atuantes e integrantes do seu resultado (CRESWEL; CRESWEL, 2021).

3.2 MÉTODO DE PESQUISA

Este é um estudo empírico, e o método usado nesta pesquisa foi estudo de caso, pois

permite desvendar um fenômeno a partir da análise profunda de um único caso. (VENTURA,

2007). Ressalta-se ainda que o estudo de caso constitui uma investigação empírica e é um

método relevante e abrangente com perspectivas de planejamentos, coletas e análises de dados

(YIN, 2016). Como os objetivos deste estudo são descritivos e particulares do fenômeno da

digitalização dos serviços no HU-UFPI, trata-se de um estudo subjetivo e, para isso, escolheu-

se o método de estudo de caso, pois possibilita um estudo em escala menor, o que facilita o

aprofundamento e, com isso, o entendimento do fenômeno analisado (GODOY, 1995).

Ademais o estudo de caso facilita o entendimento de fenômenos complexos e permitem

um foco no estudo e uma visão holística acerca dele. O estudo de caso permite analisar uma

variedade de evidências e pode utilizar de várias estratégias de pesquisa, o que facilita os

resultados desta investigação (YIN, 2016).

O estudo de caso não possui um modelo padrão para sua realização, mas pode ser

delineado e definido de acordo com cada fenômeno a ser estudado e, apesar de não ser rigoroso

na sua forma, é possível definir algumas fases da sua realização como: delimitação da unidade

caso, coleta de dados, análise e interpretação dos dados e elaboração do relatório final

(GODOY, 1995; YIN, 2016). Nas próximas subseções serão detalhadas as fases da realização

do estudo de caso.

3.3 SELEÇÃO DO CASO E SUJEITOS DA PESQUISA

Uma das partes importantes no projeto do estudo de caso é a seleção do caso a ser

estudado, pois, segundo Yin (2003), essa etapa é relevante no processo de planejamento e coleta

dos dados, tendo em vista que a escolha do caso estudado pode ou não facilitar o entendimento

do fenômeno pesquisado (CRESWEL; CRESWEL, 2021).

Foi realizado um estudo de caso único pelo fato de o fenômeno estudado ser

indissociável do seu contexto e de ser contemporâneo. Além disso, o caso único pode ser
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utilizado na busca das proposições teóricas feitas neste estudo e pode contribuir para formação

de bases de conhecimentos e, com isso, da construção de teorias (YIN, 2015).

Para Yin (2015), há quatro tipos de estudo de caso único. Nesta tese, elegeu-se um caso

típico, porém revelador, pela possibilidade de o pesquisador aprofundar sua pesquisa e ter

acesso ao fenômeno. Ademais, é um caso único, pois foi analisado o fenômeno de maneira

ampla de modo a possibilitar orientações para pesquisas futuras (FREITAS; JABBOUR, 2011).

Isto posto, o estudo de caso desta pesquisa ocorreu no Hospital Universitário do Piauí.

Tal escolha se deve, primeiramente, ao fato de ter sido o primeiro hospital totalmente gerido

pela Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH), empresa pública de direito

privado, ligada ao Ministério da Educação (MEC). O HU-UFPI foi criado pelo governo federal

em novembro de 2011, com o intuito de prestar assistência médico-hospitalar plena à

comunidade na qual está inserido, além de ser um importante centro de ensino e pesquisa na

área da saúde, servindo de apoio ao ensino e aprendizagem na área da saúde da Universidade

Federal.

O HU-UFPI faz parte da rede de Hospitais Universitários do Brasil, composta por 50

hospitais vinculados a 35 universidades, dos quais apenas 40 possuem contratos de gestão com

a EBSERH, já implantaram e utilizam o SEI. O HU-UFPI, após 23 anos de construção, foi

inaugurado em 09 de novembro de 2012, o que só foi possível após a criação, em 2011, da

EBSERH, pela Lei nº 12.550/2011 (BRASIL, 2011), e é o primeiro hospital com gestão

subordinada a esta empresa.

O HU-UFPI está localizado no município de Teresina, capital do estado do Piauí. Com

uma população de 1.159.894 habitantes, que corresponde a 38% do total da população do

estado, Teresina é considerada um polo de referência na área de saúde e um dos municípios

integrantes da Região de Saúde entre Rios, composta por 31 municípios. Atualmente o hospital

dispõe de 196 (cento e noventa e seis) leitos para internação hospitalar, além de oferta de

serviços assistenciais para média e alta complexidade e atendimento médico em 32

especialidades. Este hospital é, ainda, retaguarda da Rede de Urgência e Emergência (RUE) do

estado do Piauí (EBSERH, s. d). O HU-UFPI, por ser o primeiro hospital gerido pela empresa

EBSERH, é sempre objeto de testes e experiências em vários atos de gestão da empresa.

A escolha do estudo de caso se deve à possibilidade de, segundo Godoy (1995), o

fenômeno estudado ser melhor observado pelo pesquisador no ambiente e circunstância em que

ocorre, e o fato de a pesquisadora fazer parte da gestão deste hospital possibilitou uma maior

clareza na observação do fenômeno estudado, representando, portanto, um outro critério

adotado para a escolha do caso.forme Yin (1991), uma forma de se estudar eventos recentes e

atuais, em que não se consegue definir de maneira prática e precisa sua ocorrência, é por meio
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de estudos e pesquisas dentro dos locais onde ocorrem, e a escolha do HU-PI para ser o local

desta pesquisa deve-se à sua importância em relação aos demais hospitais geridos pela

EBSERH. Além do mais, o HU-UFPI foi um dos primeiros hospitais universitários do Brasil a

implantar o SEI, e, atualmente, quase 100% de seus serviços são digitalizados. Este também foi

um importante critério considerado para a seleção do caso a ser estudado.

A seleção dos sujeitos desta pesquisa ocorreu a partir da técnica de seleção intencional.

Nesta tese, os sujeitos investigados são empregados do HU-UFPI alocados em setores que

possuem um maior fluxo e número de processos digitalizados e que fizeram parte da

implantação do sistema SEI na instituição.

Os entrevistados desta pesquisa foram escolhidos de forma que se contemplasse a

estrutura organizacional do HU-UFPI, formada, em seu arcabouço principal, por uma

superintendente (SUP) e três gerentes, quais sejam: Administrativo (GAD), de Ensino e

Pesquisa (GEP) e de Atenção à Saúde (GAS). Optou-se por trabalhar com pessoas nos três

níveis administrativos de cada gerência: estratégico, tático e operacional, com o intuito de

melhor visualizar as relações aqui estudas. A identidade dos entrevistados foi preservada,

conforme rege o Termo de consentimento livre e esclarecido – TCLE, Apêndice G, e seus perfis

e codinome estão detalhados no quadro 2, a seguir.

A seleção dos nomes dos sujeitos da pesquisa foi definida a partir dos conhecimentos

teóricos da pesquisadora acerca do objeto deste estudo (FONTANELLA et al., 2011) e da sua

experiência no local da pesquisa. O número dos sujeitos, por sua vez, ocorreu por saturação, ou

seja, todos os sujeitos eleitos eram entrevistados e se observava a necessidade de interrupção

do processo para novas seleções de sujeitos, por não mais captar elementos novos que

subsidiassem o estudo em tela.

Quadro 2 - Perfil dos entrevistados com pseudônimos
ENTREVISTADOS CODINOME GERÊNCIA NÍVEL

OPERACIONAL

ENTREVISTADO 1 GAD1 ADMINISTRATIVA ESTRATÉGICO

ENTREVISTADO 2 GAD2 ADMINISTRATIVA TÁTICO

ENTREVISTADO 3 GAD3 ADMINISTRATIVA OPERACIONAL

ENTREVISTADO 4 GAS3 ATENÇÃO A SAUDE OPERACIONAL

ENTREVISTADO 5 GEP3 ENSINO E PESQUISA OPERACIONAL

ENTREVISTADO 6 SUP1
SUPER/TECNOLOGIA E

INOVAÇÃO ESTRATÉGICO

ENTREVISTADO 7 GEP2 ENSINO E PESQUISA TÁTICO

ENTREVISTADO 8 GEP1 ENSINO E PESQUISA ESTRATÉGICO

ENTREVISTADO 9 GAS1 ATENÇÃO A SAUDE ESTRATÉGICO

ENTREVISTADO 10 GAS2 ATENÇÃO A SAUDE TÁTICO
Fonte: Elaboração própria
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Para garantir os princípios éticos acerca da confidencialidade dos participantes desta

pesquisa, todos os dados referentes às entrevistas foram codificados por gerência e níveis

organizacionais.

3.4 PROCEDIMENTOS PARA COLETA DE DADOS

No estudo de caso, os dados devem ser coletados no local onde o fenômeno estudado

ocorre (Godoy, 1995). No caso desta tese, a coleta de dados se deu em três momentos: No

primeiro momento foi realizada uma revisão sistemática da literatura (RSL), com o objetivo de

avaliar qual a situação teórica do fenômeno observado empiricamente. No segundo momento

houve a observação de caráter participante, pois a pesquisadora atua no ambiente onde ocorre

o fenômeno, baseada nos objetivos da pesquisa e em um roteiro de observação, com o qual a

pesquisadora procurou ver e registrar o máximo de ocorrências que interessavam a pesquisa.

Nesta mesma oportunidade ocorreu também a análise de documentos. No terceiro momento,

realizou-se a coleta de dados primários por meio de entrevistas, embasadas nos objetivos da

pesquisa e a partir de um roteiro semiestruturado com os sujeitos selecionados.

3.4.1 Revisão sistemática da literatura (RSL)

A Revisão Sistemática da Literatura(RSL) é um tipo de busca da pesquisa científica que

utiliza como fonte informações a literatura sobre um determinado tema, de maneira organizada,

transparente e esclarecedora, podendo facilmente ser reproduzida (SAMPAIO et al., 2007). A

utilização da revisão sistemática, que se serve de metodologias formais e explícitas, proporciona

um incremento no processo de investigação da literatura e, com isso, nos resultados da pesquisa

(TRANFIELD et al., 2003). Segundo Sampaio et al. (2007), a pesquisa sistemática, por ter na

sua constituição métodos e formas claras e metodicamente construídas, facilita a descoberta dos

gaps das temáticas estudas e facilita a indicação de futuras agendas de pesquisas.

Para realização da RSL, seguiram-se estratégias de buscas, com perguntas com uma

composição clara e pré-definida. Para escolhê-las, combinou-se os constructos que compõem

esta tese, que são componentes que favorecem a criação de descritores de pesquisa para estudos

que relacionam mais de um evento ou fenômeno. Ademais foram realizadas as etapas de

planejamento, análise da literatura, avaliação para inclusão e exclusão e seleção dos trabalhos

a serem referendados. A seguir se apresenta o detalhamento das fases realizadas para a RSL.
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Fase 1 - Planejamento da pesquisa

Nesta fase, foram definidos os tópicos para realização da pesquisa, conjuntamente com

as palavras-chave e suas combinações como fonte de dados, com o objetivo de programar

amplamente e de forma padrão os tópicos de revisões abrangentes para realização das buscas

(CROSS, 2010). Neste primeiro momento foram analisadas quais fontes de dados da literatura

seriam utilizadas, foram definidas estratégias de busca e a seleção dos descritores e operadores

boleanos de busca, conforme descrito a seguir: 1 - Como fontes de pesquisa, buscou-se

selecionar as bases de dados que mais colaboram com o entendimento do fenômeno em tela e

que trazem um maior número de evidências científicas. De acordo com De-La-Torre-Ugarte

(2011), a escolha da base de dados decorre dos critérios estabelecidos na RSL. Portanto, os

critérios usados para escolha das bases foram: o acesso da pesquisadora a estas bases; tipos de

estudos que indexa; e a área do conhecimento multidisciplinar. Foram escolhidas as seguintes

bases de dados:Web off Science, Scielo e Scorpus; 2 - Posteriormente, foi feita uma combinação

dos termos relacionando as palavras-chaves da pesquisa para busca, usadas de igual forma nas

três plataformas escolhidas e formadas pelos descritores no Quadro3:

Quadro 3 - Descritores utilizados na pesquisa

INNOVATION IN THE PUBLIC SECTOR AND DIGITIZATION

PUBLIC ADMINISTRATION AND DIGITALIZATION

INNOVATION IN THE PUBLIC ADMINISTRATION AND DIGITIZING SERVICE

INNOVATION AND PUBLIC ADMINISTRATION AND DIGITIZATION
E-GOVERNMENT AND PUBLIC SERVICE

EXPLORATION AND EXPLOITATION AND DIGITIZATION

EXPLORATION AND EXPLOITATION AND PUBLIC ADMINISTRATION

EXPLORATION AND EXPLOITATION AND PUBLIC SERVICE

EXPLORATION AND EXPLOITATION AND INNOVATION

EXPLORATION AND EXPLOITATION AND e-government
Fonte: Elaboração própria (2021)

3. As pesquisas bibliográficas foram realizadas no período de agosto de 2020 a janeiro

de 2021 utilizando como critérios de busca: artigos completos na área da Administração e afins

do estudo, na língua inglesa, publicados no período entre 2016 e 2021.

Fase 2: Análise da Literatura selecionada

Foi realizada uma leitura exploratória, que, segundo Gil (2002), é uma leitura do

material bibliográfico encontrado, com o intuito de avaliar até que ponto o referido material é

interessante para o estudo em tela. Nesta etapa, realizou-se uma análise dos resultados da
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pesquisa a partir de leitura prática, com verificação dos metadados: títulos, autores, ano,

palavras-chave, resumo.

Os critérios utilizados para exclusão de material foram, principalmente, a relação do

tema do estudo encontrado com a questão desta pesquisa; desfecho destes estudos; análise dos

critérios metodológicos e do tipo de estudo, que, para esta RSL, consideraram-se apenas os

artigos; avaliação da qualidade deste estudo por meio da quantidade de citações; e periódicos

em que foram publicados. Outro ponto foram as exclusões de trabalhos por repetições.

Como resultado, dos 150 artigos encontrados nas três plataformas de pesquisa, apenas

87 foram escolhidos para uma análise e leitura mais aprofundada e citação no decorrer do texto,

todos com estreita relação com os temas abordados pela autora. Os artigos selecionados estão

discriminados no Apêndice A.

Fase 3

Nesta etapa foi realizada uma análise criteriosa dos artigos selecionados, com a leitura

integral e detalhada e com a realização de fichamentos dos principais pontos encontrados, com

o objetivo de sumarizar e organizar informações e suas fontes, de maneira que ficasse acessível

no momento da sua utilização quando da redação desta tese, sempre com vistas à obtenção das

respostas ao problema da pesquisa.

3.4.2 Observações, Análise de Documentos e Entrevistas

A coleta de dados, in loco, ocorreu por meio da observação direta, das análises

documentais e da percepção dos servidores que fazem parte da gestão do HU-PI, colhidas em

entrevista semiestruturada, pois possibilita trabalhar com as concepções e não se limita a

variáveis pré-definidas. A escolha das técnicas desta pesquisa levou em consideração que o

fenômeno estudado é melhor percebido a partir das perspectivas das pessoas envolvidas no

processo e considerou, ainda, o fato de a pesquisadora fazer parte da gestão do hospital em

estudo, o que lhe daria a possibilidade de uma melhor observação (GODOY,1995).

Foram analisados os seguintes documentos: Lei nº 12.550, de 15 de dezembro de 2011,

dispõe sobre a criação da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH; Portaria

145, de 16 de junho de 2017, que trata da composição do Comitê Gestor do Processo Eletrônico

(CGPE), no âmbito da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares, o qual teve como objetivo

iniciar o processo de implantação do SEI nos hospitais universitários.
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O roteiro para realização das entrevistas (Apêndice B) foi criado com base no objetivo

geral deste estudo e foi dividido em três partes de questões, cada uma atrelada a cada objetivo

específico. Além disso, para criação das perguntas, consideraram-se as teorias e princípios já

existentes de cada constructo desta pesquisa, que são: Governança Pública, estratégia de

inovação exploration e exploitation e digitalização dos serviços.

O roteiro foi analisado e criticado pelo orientador desta tese, passou por alterações, e a

principal foi a redução no número de questões. Posteriormente a essa primeira análise, entre os

dias 5 e 30 de novembro de 2021, o roteiro foi analisado para quatro doutores na área de

Administração no intuído de sua análise crítica e validação. Para isso, a pesquisadora

encaminhou, junto com o roteiro, um instrumento para validação de cada questão (Apêndice

C).

Como resultado, reduziu-se o número de questões, mudaram-se as suas disposições e

reestruturou-se o roteiro para proporcionar uma maior fluidez, quando da entrevista, e uma

melhor orientação dos questionamentos com os objetivos da tese. Além disso, fizeram-se

substituições de algumas palavras e termos para facilitar o entendimento do entrevistado e evitar

a fuga do objetivo da tese. Em seguida, o roteiro passou por outro teste para sua validação, por

meio da execução de um caso piloto.

3.4.3 Caso piloto e execução da coleta de dados

A execução de um caso piloto, segundo Yin (2003), é uma estratégia metodológica para

auxiliar e subsidiar o pesquisador a validar o instrumento de pesquisa projetado. O estudo piloto

ocorreu com os empregados da área administrativa do HU-PI, no período de 10 a 15 do mês de

dezembro de 2021. Este grupo foi escolhido por fazerem parte dele os setores nos quais há uma

maior tramitação de processos e movimentação de atividades no sistema SEI.

Foram entrevistados três empregados: O primeiro tem mestrado em Administração de

empresas e atua na gestão estratégica do HU; o segundo tem mestrado em Gestão Pública e atua

na área operacional; o terceiro entrevistado faz parte do grupo estratégico, tem formação em

Administração e ampla experiência na gestão pública. Todos os entrevistados exercem suas

atividades no HU-PI desde antes da implantação do sistema SEI.

Veja-se que o estudo teste desta pesquisa simulou todo o caminho a ser seguido na

entrevista, e foi delineado um momento com características muito próximas às que foram

planejadas para execução da pesquisa, a fim de que o pesquisador pudesse se adaptar com o

instrumento de pesquisa planejado e sua aplicação. Após sua aplicação, ocorreram discussões
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com os pares, e detectou-se que algumas questões referentes ao segundo objetivo estavammuito

longas, o que causava dificuldade para os entrevistados responderem e levava o pesquisador a

repetir e explicar tais questões s. Posterior ao caso piloto, o roteiro ainda passou por pequenas

alterações e foi validado para início da pesquisa factual.

As entrevistas foram previamente agendadas com cada participante, e cada uma teve

duração em média de 30 a 40 min. As entrevistas ocorreram uma semana após a realização das

entrevistas do caso piloto. Todos os entrevistados assinaram o termo de livre consentimento e

foram questionados quanto à autorização para gravação da entrevista. Além disso, foram

questionados acerca do desejo de conhecer os resultados futuros da pesquisa. No quadro 5,

demonstra-se a relação entre as questões utilizadas no roteiro da entrevista e os objetivos

específicos.

Quadro 4 - Relação das questões com os objetivos específicos
OBJETIVO GERAL OBJETIVOS

ESPECÍFICOS
QUESTÕES AUTORES

Analisar como ocorrem
as interações entre
digitalização dos
serviços, ambidestria e
governança pública no
Hospital Universitário
Federal do Piauí (HU-
UFPI).

1. Diagnosticar de que
modo a digitalização
dos serviços e a
governança pública no
HU-UFPI interagem
entre si.

1 - 15 O’reilly e Tushman (2008);
Gastaldi et al. (2018);
Roy (2016);
Filgueiras et al. (2019);
Cannaerts; Segers; Henderickx (2016);
Gibson; Birkinshaw (2004);
Santos; Selig (2014)
Klumb; Hoffmann (2016);
Barnett (2002);
Tushman et al. (2010);
Wiedenhöft et al. (2019);
Motta (2013);
Navarra; Cornford (2005);
Lacerda (2020)

2. Entender como as
estratégias de
exploration e
exploitation
(ambidestria) se
relacionam com a
digitalização dos
serviços no HU-UFPI.

16-25 March (1991);
Birkinshaw; Gibson (2004);
O'reilly; Tushman (2013);
Chen (2017);
Maclean et al. (2020)

3. Compreender as
interações entre as
estratégias de
exploration e
explotation
(ambidestria) e a
governança pública no
HU-UFPI.

26-29 Lacerda (2020); Denhardt; Catlaw
(2017);
Dias (2016);
Klumb; Hoffmann (2016);
March (1991);
O ‘Reilly; Tushman (2008);
Choi; Chandler (2015);
Monteiro; Vargas (2018)

Fonte: Elaboração própria
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3.5 DEFINIÇÕES CONSTITUTIVAS E OPERACIONAIS

Para realização deste estudo e com o objetivo de facilitar, sintetizar e direcionar a análise

dos dados dos construtos abordados, digitalização dos serviços, exploration e exploitation

(ambidestria) e governança pública, estão apresentadas, no Quadro 5, as definições constitutivas

das variáveis da pesquisa.

Quadro 5 - Definição constitutiva das variáveis

Constructos/código Definição Fonte

Governança pública/L;
C; E

Modo como as decisões são tomadas em organizações e sistemas,
com uma visão dirigida ao cidadão no intuito de ampliar a
qualidade do governo e, consequentemente, do serviço público,
de modo a imprimir uma maior legitimidade do mecanismo
estatal, superando os contextos de desconfianças institucionais.

OECD (2015);
Ribczuk e
Nascimento
(2015).

Digitalização de
serviços/D

É a utilização de tecnologias digitais e da criação de sistemas e
plataformas a fim de facilitar o acesso dos gestores às
necessidades públicas e, ao mesmo tempo, propiciar aos cidadãos
uma participação ativa na gestão.

Stefano (2019);
Guimarães,
Júnior e Neves
(2017).

Exploration/Exr
É a “experimentação de novas alternativas” a partir de “[...]
pesquisa, variação, risco, experimentação, flexibilidade,
descoberta e inovação”

March (1991)

Exploitation/Exp

É definido como “o aprimoramento e extensão das competências,
tecnologias, paradigmas”, atividades relacionadas ao
conhecimento que envolve refinamento, escolha, produção,
eficiência, seleção, implementação e execução.

March (1991)

Ambidestria/A
A ambidestria é definida como a organização que trabalhar com
a capacidade de exploration e exploitation em conjunto.

March (1991)

Fonte: Elaboração própria (2020)

Com o propósito de operacionalizar os determinados construtos, foram delineadas

variáveis e seus respectivos componentes, como discriminados nos quadros a seguir. Para

governança pública (quadro 6), utilizaram-se dimensões e categorias que são práticas de

estratégias, de liderança e controle, definidas no RBG (BRASIL, 2014), criado pelo TCU, órgão

responsável por auditar e analisar as condutas de governança no setor público brasileiro e que

já foi utilizado em pesquisas acadêmicas, com o intuito de analisar os componentes que,

segundo o RBG, propiciam avaliar a governança pública (GUEDES, 2015; CASTRO; SILVA,

2017).

Quadro 6 - Definição operacional do constructo Governança Pública
Variáveis/Códigos Componentes Definição operacional

Práticas de Liderança – L
L1- Pessoas e
Competências

* Como o SEI influencia o processo de transparência
dos atos de gestão.
*Como a digitalização interfere no processo de
capacitação dos empregados.
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L2 – Princípios e
comportamentos

*Verificar possíveis auxílios no controle de conflitos;
valores e princípios legais, constitucionais e
organizacionais.

L3 – Liderança
Organizacional

*Como o SEI possibilita a avaliação de metas
organizacionais e facilita demonstrar a responsabilização
dos resultados.
*Analisa se a digitalização dos serviços, contribui para
uma melhor governabilidade da gestão superior.

L4 – Sistema de
Governança

*Identificar como o SEI atua no equilíbrio e segregação
de poder e sua divulgação as instancias interessadas ao
sistema de governança.

Práticas de Estratégia – E

E1 –
Relacionamento
com as Partes
Interessadas

*O SEI proporciona divulgação e canais comunicação
com as diferentes partes interessadas e assegurar sua
efetividade; promovendo a participação social;
* A comunicação utilizada pelo SEI apoia uma relação
objetiva e profissional com a mídia e assegurar que
decisões atendam ao maior número possível de partes
interessadas.

E2 – Estratégia
Organizacional

* Identificar as atividades da Gestão estratégia
desenvolvidas no SEI que considere aspectos como
transparência e envolvimento das partes interessadas.

Práticas de Controle – C

C1 – Gestão de
Risco e Controle
Interno

*Refletir sobre as contribuições do SEI nos processos de
gestão de riscos e análise dos trabalhos do controle
interno e no seu monitoramento.

C2 –
Accountability e
Transparência

*O SEI auxilia no processo de concessão da
transparência da organização às partes interessadas;
prestar contas da implementação e dos resultados dos
sistemas de governança; avalia a imagem da
organização e a satisfação das partes;

Fonte: adaptado de Brasil (2014)

Na definição dos componentes sobre as variáveis exploration e exploitation, utilizaram-

se os estudos realizados por Popadiuk (2010; 2015) e Popadiuk et al. (2014), e para variável

ambidestria, utilizaram-se os estudos de O’reilly III e Tushman (2008), como se representa no

quadro 7.

Quadro 7 - Definição operacional dos constructos exploration e exploitation
Variáveis Componentes Definição operacional

Exploration

Exr1- Práticas de
conhecimento
organizacional

Identificar as atividades de exploration por meio da motivação e
geração de novas ideias.
Identificar se o SEI provocou em seus usuários a necessidade de
utilização dentro da empresa do conhecimento já existente e /ou de
novos.
Identificar se o SEI proporcionou o compartilhamento de
conhecimentos internos.
Constatar como ocorreu o processo de aprendizado individual,
adaptação e envolvimento na utilização do SEI.
Identificar se o SEI provocou a necessidade de capacitação da
equipe e a intensidade do desenvolvimento das pessoas.
Identificar se o SEI estimulou a valorização do conhecimento
individual.

Exr2- Práticas de
Inovação

O SEI estimulou o foco em produtos ou processos totalmente
novos.
Identificar se, com o SEI, houve foco de inovações radicais ou o
uso de novas tecnologias.
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Exploitation

Ext 3- Competição
Especificar o desenvolvimento de novos processos e serviços com
utilização da digitalização, gerando competições internas.
Caracterizar os esforços do SEI na redução de custos.

Ext 4- Orientação
Estratégica Eficiência

Verificar se o SEI possibilitou uma visão estratégica focada no
presente ou relacionadas a curto prazo

Identificar se o SEI estimula a criação de rotinas detalhadas e
focadas na eficiência.

Ext 5- Parcerias
Detectar a influência do SEI nos processos de relacionamento local
e com parceiros externos.

Ambidestria A1- Ambidestria

Identificar a motivação dos empregados para inovar.
Avaliar se o estilo gerencial, propicia a inovação.
Identificar se os sistemas de avaliação do desempenho da empresa
valorizar os processos de inovação realizados por seus empregados.

Averiguar se as estratégias da empresa são divulgadas e de
conhecimento de todos da organização.
Verificar se as lideranças da empesa aceitam contradições de
alinhamentos, no momento da inovação, e é capaz de resolver as
tensões existentes.

Fonte: Adaptado de Popadiuk (2010; 2015), Popadiuk et al. (2014) e O’reilly III e Tushman (2008).

Em relação ao construto digitalização de serviços, tomaram-se por base os componentes

que fazem parte das características da digitalização dos serviços e do sistema SEI, conforme

Quadro 8:

Quadro 8 - Definição operacional do constructo digitalização de serviços
Variável Componentes Definição operacional

Digitalização de
serviços

9ooo-
Compreender e descrever se o processo de digitalização dos
serviços facilitou a mobilidade das atividades.

D2-Conectividade e
Integração

Identificar como ocorre o processo de automação e conectividade
no SEI

D3-Velocidade e
Produtividade

Verificar como Ritmo do fluxo processual, velocidade;
produtividade, foi atingida com a utilização do SEI.

Fonte: Elaboração própria (2021)

Com a disposição dos constructos e definições dos conceitos dos termos usados nesta

pesquisa, pôde-se obter a dimensões dos assuntos centrais deste estudo.

3.6 ANÁLISE DOS DADOS

Em um primeiro momento foram realizadas as transcrições de todas as entrevistas

gravadas, e foram realizadas releituras de todos os materiais anteriormente coletados, para que

se pudessem criar os códigos, isso é, iniciar o processo de codificação. Para isso foi utilizada a

técnica de Análise de Conteúdo, que tem como objetivo dar sentido e significado aos dados a
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partir de procedimentos sistematizados, que buscam identificar na fala dos entrevistados

mensagens que envolvem a temática ora em estudo (BARDIN, 2011; PATTON, 2002).

Na análise de conteúdo, realizaram-se etapas de pré-análise, que consiste na organização

e releitura de todo o material encontrado. Posteriormente, realizaram-se as codificações e a

categorização, listadas por entrevistados no Apêndice F, dos dados coletados na entrevista e,

por fim, realizaram-se as análises e interpretações dos resultados (BARDIN, 2011).

Os fragmentos de texto, sejam nas frases, sejam nas falas das transcrições das

entrevistas, foram marcados com códigos, juntamente com as justificativas para a seleção dos

códigos. Finalmente, foram identificados temas-chave com base nos códigos que surgiram,

relacionados aos objetivos específicos desta tese, que, depois, foram sintetizados em quadros e

matrizes e apresentados, de forma complementar, em redes e gráficos.

Para o processo de análise e identificação das conexões existentes, utilizou-se o software

ATLAS.ti, versão 9, cuja escolha se deu por sua funcionalidade para analisar entrevistas. Seus

resultados são considerados de alto valor, e viabilizam, de forma positiva, o resultado teórico

buscado nesta pesquisa. Ademais, ele facilita a aplicação da técnica de análise de conteúdo, que

favorece a entrega do resultado desse estudo, pois agrupa os achados de acordo com suas

semelhanças e significados, o que facilita a comparação entre os resultados encontrados.

O processo de análise de dados ajudou a estabelecer a plausibilidade e consistência dos

conceitos, categorias e relações que surgiram. Além disso, garantiu que o quadro conceitual

adotado nesta pesquisa satisfizesse os critérios estabelecidos para a credibilidade e validade da

investigação qualitativa (MILES, 1994; PAWLOWSKI; ROBEY, 2004) e relevância teórica de

conceitos estabelecida pela sua presença repetida sem qualquer tentativa de avaliar

estatisticamente a força destes conceitos. Enquanto as conclusões de tais análises podem ser

detalhadas, as particularidades das categorias de estudo também podem ser utilizadas para

desenvolver uma explicação geral pelo uso da generalização analítica (YIN, 2003).

O ATLAS.ti não analisa sozinho, todas as relações são criadas juntamente com a leitura

flutuante dos dados, construção de códigos, definição de unidades de registro e das categorias,

a organização das redes e toda a discussão subsequente são advindas do arcabouço teórico de

origem da revisão sistemática da literatura realizada pela pesquisadora (BARDIN, 2011).

3.6.1 Confiabilidade e validade

A Validade desta pesquisa foi realizada através da utilização da triangulação com a

utilização de mais de dois instrumentos de coleta de dados: revisão sistemática da literatura,

entrevista, análise de documentos e observação participativa.
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Já em relação a confiabilidade utilizou-se da premissa que um estudo confiável é aquele

que pode ser replicado por outro pesquisador em um estudo semelhante e obter um resultado

semelhante, para isso esta tese deixou bem claro e detalhado todos os procedimentos e etapas

realizadas nesta pesquisa, facilitando sua replicação. Outro aspecto utilizado para dar

confiabilidade neste estudo foi a reflexibilidade do pesquisador, o qual buscou fazer

autorreflexões constantes com o intuito de evitar viesses interpretativo na pesquisa

(CRESWELL; CRESWELL, 2021).
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Neste capítulo são apresentadas as análises dos dados e realizadas as devidas conexões

entre eles. As seções foram divididas de acordo com cada objetivo específico desta pesquisa, e

foram descritos e discutidos os resultados encontrados à luz da literatura que embasa este

estudo.

4.1 DIGITALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E GOVERNANÇA

Nesta seção, buscou-se descrever os resultados encontrados das interações entre a SEI

e a nova forma de administrar do setor público incorporado pelo modelo da Governança

Pública, que, segundo Djellal, Gallouj e Miles (2017), é oriunda das exigências da sociedade

atual, cada vez mais consciente dos seus direitos e ativa na gestão pública, ao estado.

Sob a perspectiva da Governança Pública, verificaram-se as influências dos mecanismos

da boa governança descritos pelo Referencial Básico de Governança (2014), que estimulam

uma governança positiva, isto é, eficiente, em um órgão público, quais sejam: liderança,

estratégia e controle, e as propriedades do SEI.

De maneira geral o SEI é visto pelos entrevistados como tendo um resultado positivo

para a instituição, pois proporciona maior agilidade nos fluxos processuais, economicidade,

tanto pela redução de custos com insumos, mão-de obra, como também pela maior agilidade

que ele proporciona às etapas do processo administrativo, permitindo, assim, uma melhor

governabilidade.

Para Alibekova e Bapiyeva (2019), o principal efeito para as empresas que desenvolvem

a digitalização está associado às mudanças no seu processo produtivo e, com isso, a redução de

custos, o que proporciona um maior desempenho organizacional e cria vantagens competitivas

que auxiliam na sua sobrevivência e no seu crescimento. No HU-UFPI foi possível constatar

uma redução de mais de cinquenta por cento nos gastos com papeis e nos contratos de

outsoucing. Nos discursos dos entrevistados é possível confirmar esta afirmação:

O SEI é uma ferramenta revolucionária e facilita a gestão e por assim dizer a
governabilidade de qualquer gestor. (SUP 1-UFPI)

... Eu acredito que esse sistema veio pra melhorar a governança nos órgãos públicos e
aqui no HU, é... vem trazer também é... a desburocratização de processos físicos, a
transparência, agilidade, o conhecimento das áreas envolvidas simultaneamente, é
isso! (GAD 1)

... E o resultado dele, para mim, é um resultado positivo, porque ele facilita, facilita
muito o trâmite dos processos e a localização de documentos e com todo um tempo
possa ter o seu acesso a esta informação que ele presta. (GAD 2)
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... um sistema que dá muita agilidade aos processos, aos procedimentos e é... evita o
consumo desnecessário de papel e de outros recursos e facilita essa comunicação de
forma rápida e efetiva. (GEP 1)

Outro ponto importante, observado na interação entre a governança pública e inovação,

neste estudo representado pelo SEI, são as influências sobre os mecanismos de liderança e as

possibilidades de os colaboradores desenvolverem perspectivas da gestão por outros pontos de

vista, influenciados pelas ferramentas oriundas da digitalização, o que pode ou não favorecer a

eficiência no serviço público. No HU-UFPI, foi constatado que existe uma influência positiva

das lideranças organizacionais em relação ao processo de digitalização e que elas favorecem a

eficiência administrativa.

Sim... a chefia motiva. Ela dá... ela é quem analisa de forma final, mas ela motiva a
gente... se comunicar, é... fazer como está procedendo, o que que deu errado, como a
gente acha que é o melhor modo de, de... de melhoria daquela ação, né! E... ela motiva.
(GAD 3)

E no momento que a equipe, juntamente com esses treinamentos, se permitiu é… tá
aberto pra essa nova pra essa inovação, que foi o SEI, eu acho que tudo ficou mais
fácil, mas assim, essa meta de implantação eu acho que foram alcançadas né, e a alta
gestão na época favoreceu com a implantação de treinamentos, capacitações. (GAS 2)

Por outro lado, é possível verificar que mudanças na ocorrência da governança, isto é, a

relação entre as atitudes e comportamentos das lideranças, podem afetar os usuários envolvidos,

e isso influencia a estrutura e a intensidade das inovações, pois as transformações reconhecidas

e os modos de realizar a governança pública por seus líderes têm impactos nos padrões e

modelos públicos de inovação (ACEMOGLU; ROBINSON, 2012; ARTHUR, 2009). No

objeto desta pesquisa, foram identificadas influências positivas das lideranças em todo o

processo de digitalização pelo qual o HU-UFPI passou, desde a sua implantação até as rotineiras

mudanças ocorridas durante sua utilização.

Foi observado que, durante todo o processo de digitalitação, desde a implantação até os

dias atuais, os líderes do hospital têm facilitado o processo de digitalização por meio de

treinamentos, disponibilização de equipamentos para digitalização e livre utilização de todas as

ferramentas do sistema.

Em relação ao mecanismo de liderança, em seu componente pessoas e competência, foi

possível inferir que o sistema SEI atua de forma indireta no processo de treinamentos e

capacitação dos empregados do hospital, pois se adapta no momento da divulgação, inscrição

e acompanhamento do treinamento. As capacitações, na prática, são geralmente realizadas em

plataformas digitais, como meeting ou teams, ou de forma presencial. De qualquer forma, a
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relação existente entre o sistema de aperfeiçoamento e treinamento da empresa e o SEI é vista

de forma positiva pelos participantes da pesquisa, conforme segue:

Não... eu acho que não. O sistema, o sistema de cursos não. O sistema ele não tem...
eu não vejo ele com curso... que facilite cursos não, porque... ele dá informação do
processo, mas o curso mesmo não! O curso é feito em outra plataforma. (GAD 2)

É... acho que porque quando ajuda disseminar a questão dos ofícios circulares é muito
mais rápido quando você faz um ofício circular... indicando que vai ter um curso aí
manda para todo mundo e pode mandar para os e-mails, porque o SEI existe essa
ferramenta de mandar pro e-mail dos colaboradores, então fica muito mais acessivos.
(GEP 3)

Assim, quando os treinamentos são lançados, a gente sempre divulga via SEI, fica
mais fácil o colaborador ter acesso a saber que aquele treinamento existe. (GAS 1)

Porque ele consegue divulgar, tem muita divulgação da própria parte de treinamento
né, então se tem algo que precisa ser comunicado, ele imediatamente ele é eficiente
nesse sentido, estimula também aprimoração de todos os colaboradores quando se
divulga algum treinamento, alguma capacitação. (GAS 2)

É possível verificar que nas diferentes áreas e atuações do HU-UFPI, o SEI é visto como

um facilitador de capacitações e treinamentos, pois auxilia na divulgação perante os

colaboradores.

No que diz respeito ao mecanismo liderança, em seu componente princípios e

comportamentos, no que tange a princípios éticos, visões e valores, é factível que o sistema

SEI, assim como faz com a questão da capacitação, ajuda no acesso a essas informações, o que

fortalece o conhecimento dos empregados sobre as questões éticas, e isso facilita o

desenvolvimento da empresa, pois propicia um andar coeso de seus colaboradores, com as

visões e valores norteando os objetivos da organização e contribuindo no processo de

cooperação no trabalho.

Durante as entrevistas e observações realizadas se constatou um acréscimo na

divulgação e no conhecimento por parte dos empregados do HU no que diz respeitos aos

princípios e à visão da organização, o que tem favorecido um melhor engajamento das equipes

na construção e desenvolvimentos dos objetivos organizacionais.

Segundo Bubou, Japheth e Gumus (2018), em sua pesquisa realizada em diversas

empresas públicas, os funcionários do setor público são influenciados e se mostrarem

interessados em buscar oportunidades para inovar quando conhecedores das visões, valores e

objetivos da instituição, porém algumas normas e valores culturais, em algumas empresas,

podem restringir, ou, em outras, estimular esta atividade. Para eles o comportamento inovador

dos empregados é influenciado por suas lideranças (BUBOU; JAPHETH; GUMUS, 2018).

Para os empregados do HU-UFPI, a inovação trazida pela digitalização dos serviços

facilitou os acessos às visões, valores, princípios e às estruturas da cultura organizacional. Isso
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estimula sua participação nos processos de inovação da empresa e a realização de atitudes

inovadoras. Para o servidor público, a possibilidade de adquirir novos conhecimentos e

conceitos é, de maneira geral, considerada uma forma de desenvolvimento e inovação

(FONTES FILHO, 2014), e isso se pode ser percebido em algumas falas:

Sim, eu acredito que sim. No começo do ano até a gente teve, né um processo que
falou sobre, é... qual a visão do HU e seus princípios norteadores. E também, né, acho
que ficou melhor porque agora dentro do SEI a gente pode abrir consultas, para saber
mesmo se a gente está seguindo na... no... na visão correto que é do HU. (GAD 3)

Sim, eu sempre percebi que a instituição ela divulga a missão, visão valores da
empresa e o SEI ele é essencial nesse momento que ele faz essa divulgação né, que aí
você divulga ofícios-circulares, que aí toda instituição consegue ter acesso, você
consegue também mandar é… e-mails para os colaboradores, então como por
exemplo. (GAS 2)

Só contribui! Né... todos tem acesso e ele aparece de forma... né... em telas que... que
vai... ao abrir o sistema lá já vai demonstrando isso... (GAD 1)

No componente princípios e comportamentos da Governança Pública, também foi

pesquisada a possível interação da digitalização dos serviços quando da existência de demandas

conflitantes no hospital, e foi detectado que o SEI interfere de alguma forma nas relações em

que existam demandas conflitantes entre setores e/ou processos dentro do HU. Porém, nem

todos os respondentes concordam com essa afirmação.

Para GAD-1, o SEI não interfere nas relações entre os colaboradores quando existe

demanda conflitante, no entanto outros entrevistados acreditam que existe uma interferência do

SEI nas demandas conflitantes, pois ele facilita o acesso aos conflitos, que geralmente são

estruturados em forma de processos gerados e normatizados pelo sistema eletrônico de

informação, no qual existe fluxos pré-definidos que orientam as partes na solução dos

problemas sobre determinadas demandas:

Colabora, porque ele agiliza as informações pros processos andarem. Ele é como um
processo que... ele é um momento de processo rápido, então ele que ele contribui
nisso, porque você pode... é... realizar seus... seus manifestos dentro do processo e
isso vai facilitar essa... a... a... a... resolução desse conflito. (GAD 2)

Então, em um possível conflito, ele meio que norteia qual é, pra que caminho que
deve seguir, né.... é... obviamente que pra outros tipos de conflitos, não
necessariamente ele possa ter algum tipo de influência. Mas sim, em alguns casos
creio que sim, possa sim influenciar na resolução de alguns conflitos. (GEP 2)

É… eu compreendo que ele ajuda nesse momento de conflito que possam vir a existir,
porque é até interessante que fica registrado é… algo do colaborador que ele é um
momento também que ele pode estar se manifestando se caso venha ter esse conflito
né, se torna… porque eu sei que existe algumas comissões que são instituídas, então
utilizam também o SEI para essas tratativas e... (GAS 2)
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Em relação ao mecanismo da estratégia, no que concerne ao desempenho do hospital,

os empregados concordam que o SEI proporciona uma melhoria significativa no seu

desempenho e produtividade, o que sugere que exista uma relação entre produtivismo e

digitalização. Os processos inovadores no serviço público contribuem para aprimorar o

desempenho dos órgãos e entidades deste setor, incrementando a qualidade e alavancando sua

produtividade. Isso pode trazer crescimento econômico e benefício social e contribuir para a

eficiência nessas empresas (MULGAN; ALBURY, 2003; COSTA, 2015).

Sim! Contribui sim. Ele veio exatamente para isso: pra facilitar um processo, pode tá
disponibilizado simultaneamente para várias áreas, né? E tá todo mundo atuando
simultaneamente. (GAD 1)

Com certeza! Eu acho que a produtividade aumentou bastante! (GAS 3)

Eu acho que sim, pra melhor, né! Hoje eu acho bem mais produtivo com relação ao
que era antes com a utilização dos papéis, dos papeis. (GEP 3)

Sim, certamente! Eu acho que dá uma agilidade na no serviço, a gente... é... escolhe
prioridades e ele tem é... sempre a rotina de manter atualizado as demandas e
responder aos encaminhamentos. (GEP 1)

A gestão desse processo ficou mais fácil, então, vai melhorar a produtividade vai
melhorar, melhora tudo, inclusive isso. (SUP 1)

Existe, segundo Lember, Kattel e Tonurist (2018), um lapso sobre investigações que

demonstram a relação entre a introdução de inovações no setor público e o resultado no

desempenho destas empresas. Nesta pesquisa, foi possível observar que a inovação implantada

no HU-UFPI, com o sistema SEI, melhorou o desempenho de suas atividades e, com isso, dos

serviços ofertados. Sobre isso, o presente estudo ajuda a difundir os resultados dessa inovação

para esse órgão público, o que facilita para os gestores o gerenciamento desses resultados,

imprescindível para o acompanhamento e melhoria contínua do seu desempenho (GASTALDI

et al., 2018; KLUMB; HOFFMANN, 2016; LEMBER; KATTEL; TONURIST, 2018).

Assevera-se, contudo, que a inovação no setor público é uma ferramenta funcional

facilitadora da produção de mudanças, que trazem resultados significativos para que os gestores

públicos consigam atingir o desempenho exigido pela sociedade atual (CAVALCANTE;

CAMÕES, 2017; SILVA et al., 2017).

Para se analisar o desempenho de uma empresa é preciso definir metas e realizar suas

avaliações, isto é, realizar o alinhamento transorganizacional. Nesse quesito, o sistema SEI é

visto pelos entrevistados como facilitador do processo, pois auxilia as lideranças, a princípio,

por meio da divulgação das metas e objetivos institucionais e, posteriormente, por meio de suas

ferramentas, possibilitam a análise dessas metas, atividades e produtivismo exercidos no
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sistema por seções, tipos e por usuários, além de possuir instrumentos que estipulam e

monitoram prazos para a execução das atividades ora propostas.

A definição de metas e objetivos é o estabelecimento de controles necessários para que

as lideranças sigam as estratégias definidas, com o intuito de evitar que ajam em prol de

interesse próprio. Outrossim, oportuniza as devidas avaliações, transparência e accountability,

que envolve, entre outras coisas, a prestação de contas das ações e responsabilização pelos atos

praticados (PEREIRA, 2010; BRASIL, 2014).

Alguns processos em que são estabelecidos prazos, né? Simultaneamente as pessoas
têm acesso e vão cumprir os seus prazos dentro do SEI e simultaneamente. (GAD 1)

É porque por exemplo, no SEI você pode programar é... a data limite que você quer
que o... a pessoa responda o que você questionou. Então, você quer com set/ devolve
com cinco dias, com três dias, com um dia, e aquilo vai ficar sinalizando pra o
demandado, é... que ele tem aquele tempo pra poder responder e devolver o processo.
(GAS 3)

No que tange à influência do SEI no equilíbrio e segregação de poder, ele tanto fortalece

a segregação de poder já advinda do modelo de governança implantado na instituição

pesquisada, como reflete em suas atividades o próprio organograma utilizado pelo hospital. Isso

facilita a discriminação de poder e sua divulgação nas partes que se relacionam e a

demonstração das responsabilizações das atividades dentro da empresa, pois cada atividade está

atrelada a um setor, tem correspondentes hierárquicos e todas os empregados envolvidos nas

diferentes áreas conhecem seus papéis dentro dos fluxos processuais, que também são possíveis

de ser visualizados pelo sistema. É possível verificar que o SEI, como uma das inovações

recentes do setor público, consegue refletir o modelo hierárquico e as características envolvidas

na governança pública (SCUPOLA; ZANFEI, 2016).

Como eu estava dizendo eu acho que o organograma ele facilita sim, porque você já
sabe para quem se importar vai muito mais da gestão dentro daquele organograma do
que propriamente a estabelecimento da... dos setores, gerências... (GAD 3)

Eu acho que até depois do SEI essa segregação de funções ficou até mais clara, porque
a cada despacho a gente sabe o que, o que a unidade procedeu dentro do processo e o
que a unidade quer. (GAD 3)

Ajuda juntando o organograma que existe para que os processos ele ande mais
eficiente, não precisar eu tramitar o processo pra determinada unidade para assinar…
(GAS 2)

Dentro do mecanismo de estratégia, no componente relacionamento com as partes

interessadas, analisou-se o processo de comunicação, que, na organização pesquisada, é

realizado com o auxílio do (SEI), o que vem proporcionando uma melhoria significativa nos
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processos e, concomitantemente a isso, auxilia na entrega das necessidades de seus usuários e

facilita a prática da boa governança (BRASIL, 2018; FILGUEIRAS; FLÁVIO; PALOTTI,

2019).

No órgão público pesquisado, a comunicação foi o ponto das características da

governança pública que mais teve discrepância entre as respostas coletadas. Parte dos

entrevistados acredita que o SEI facilitou e melhorou a comunicação no HU-UFPI, outra parte

afirma que, apesar da existência de várias ferramentas de comunicação já existentes na empresa

e as ferramentas do sistema aqui estudado, ainda existem falhas na comunicação dentro do

hospital.

Nas observações empreendidas, verificou-se que um dos grandes problemas na

comunicação no hospital não seria a falta de comunicação, propriamente, mas uma volumosa

quantidade de informações oriundas de diferentes meios de comunicação, o que causa as

referidas falhas citadas pelos entrevistados.

O SEI, por ser uma plataforma que compreende um conjunto de módulos e funções,

consegue proporcionar uma troca de informação de maneira ágil e acessível a seus usuários em

tempo real. Apesar de toda a entrega do sistema, é necessária uma cultura organizacional que

favoreça a existência de uma boa comunicação, questão esta que ainda precisa ser trabalhada

no HU-UFPI junto a seus stakeholders (BERNARDO, 2016; EBSERH, s.d.; NASCIMENTO,

2017).

Vale ressaltar que a comunicação e a interação entre os diversos níveis e usuários

envolvidos são essenciais para o estabelecimento da aprovação e da implementação e

divulgação dos verdadeiros desempenhos dos serviços públicos contemporâneos (HARTLEY;

BENNINGTON, 2001).

Falho! Existe uma falha. No meu ponto de vista existe uma falha de comunicação.
Isso aí pra mim hoje é o maior problema que tem, que não existe a comunicação,
apesar de ter a ferramenta, mas a comunicação mesmo... como agir, ((inaudível)) que
se comunicar um com o outro não é feio. Atualização. (GAD 2)

É... do que eu tenho conhecimento, do que eu já trabalhei aqui, eu acho que a
comunicação daqui é muito falha. Eu acho que é um dos principais pontos que tem
que ser tra/ tem que ser, é... trabalhado a questão da comunicação entre o..Eu acho
que o SEI ajudou, mas acho que ainda existe muita coisa para ser melhorada. (GEP 3)

Agora tem dificuldades por quê? Ainda tenho muitos funcionários que ele não tem o
hábito de olhar o e-mail institucional, não tem o hábito de olhar pro acesso, mesmo
com mil treinamentos ainda não sabem acessar o SEI, não sabem concluir um
processo. (GAS 1)

Os empregados que mais percebem falhas na comunicação fazem parte dos grupos tático

e operacional. Para os empregados do nível estratégico, o SEI é um facilitador, e a comunicação
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é de boa qualidade, um sinal de que os líderes acreditam que existe uma boa comunicação,

enquanto seus subordinados sentem falta ou percebem falhas. Considerando que o aspecto

comunicação é importante para uma boa governança, acredita-se ser necessário uma reanálise

desse aspecto por partes dos gestores do HU-UFPI.

É... por exemplo, hoje a informação ela consegue atingir todo o hospital numa
velocidade bem maior, porque antigamente a informação podia se perder. (GAS 3)

O acesso a essas informações, a esse processo foi bem mais fácil né, basta você
procurar uma... fazer uma busca, né... um processo de licitação... isso quando se trata
de rede aumenta ainda muito mais... (SUP 1)

Quando da implementação de um sistema de governança, as entidades públicas devem

incluir mecanismos de controle para a prestação de contas e de responsabilização que possam

assegurar o correto accountability. Esta prestação de contas deve contemplar não só os itens

ligados à parte financeira, mas todos que fazem parte das ações gerenciais da instituição e que

possam produzir valor. Para que isso ocorra de maneira eficiente, é necessário que esse

mecanismo esteja apoiado a um contexto de boa transparência nos atos públicos (BRASIL,

2014; IBGC, 2009).

Nesse contexto, foi possível averiguar que a relação entre as ações necessárias para a

ocorrência das prestações de contas e controle do HU-UFPI e a utilização das ferramentas do

SEI é vista de forma positiva por toda a gestão, pois os instrumentos existentes nesse sistema

são de amplo acesso e uso por todo o corpo funcional do HU-UFPI. Isso facilita as análises

documentais de fluxos processuais e de processos individuais e dá maior clareza e transparência

nas análises de produtividade, controle e auditoria que venham a ser realizadas na empresa.

Ah, ó... prestação de contas ele tem sim, porque como ele é um sistema que possui
todos os processos e todas as informações... de... de.. execução ... execução é muito
fácil colher essas informações, retirar essa informação dada pelo sistema. (GAD 2)

Então assim, no momento você faz um plano de ação, é divulgado no SEI, ele ajuda
nesse monitoramento, junto tanto dos colaboradores, como dos gestores, pra ver se de
fato a gente tá conseguindo alcançar aquela meta que se pretende, né. Então, ele
consegue sim nos favorecer nesse sentido. (GAS 2)

Compreendo também que facilita muito na prestação de conta de uma forma geral aí
eu volto aqui o exemplo da questão do processo de pagamento de contratos: é… antes
eu, particularmente... (GAS 2)

No que tange ao aspecto da transparência nos serviços e processos, os entrevistados

foram unânimes em afirmar que o SEI facilitou e melhorou esse processo, o que favoreceu a

desburocratização. Em alinhamento com Santos e Selig (2014), Klumb e Hoffmann (2016) e

Barnett (2002), os achados demonstram que o SEI torna a gestão do HU-UFPI mais
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transparente, o que colabora para existência de um espaço democrático e participativo, dá maior

acessibilidade aos processos e contribui na entrega dos serviços do hospital para a sociedade.

Durante as observações, ficou clara a mudança positiva sofrida pelo processo de

transparência com a utilização do SEI. Como exemplo, pode-se citar a melhora tanto no

rastreamento de processos e documentos, quanto na visibilidade do processo de progressão dos

empregados.

A seguir é possível constatar nas falas dos respondentes o quanto o sistema favoreceu o

desenvolvimento da transparência.

Sim, com certeza! Porque todo mundo com acesso ao processo, a informação fica
mais transparente. Existe... é um processo público, no qual todos que tiverem acesso
ao sistema pode tirar as informações que nele consta, então essa transparência existe..
Então, a transparência melhorou sim, todos, é... que trabalha no sistema, eles podem
ter esse processo, então é um processo aberto, não é um processo fechado. (GAD 2)

Depois que o SEI foi implantado ficou muito mais transparente aos processos, pois
qualquer unidade né, quando o processo ele é público, não é restrito, qualquer unidade
pode ter acesso ao processo, pode visualizar todos os documentos, né... (GAD 3)

A transparência é... é... sem sombra de dúvidas o que há de mais, é... assim...
extraordinário no SEI. (GAS 3)

...não, nesse caso eu eu concordo que o SEI realmente tá muito mais transparente as
informações, até porque os processos estão mais acessíveis, né! (GEP 3)

A transparência... ela é muito grande, né!? Então, permite que... que a divulgação e o
acompanhamento desses processos sejam mais de uma forma bem mais ampla. (GEP
2)

A transparência melhorou 100%, porque assim, onde você estiver você consegue
visualizar aquele processo, você consegue dar andamento, consegue de fato é… ver
tudo que ocorreu nele né, do começo a primeira página à última, a que se encontra
(GAS 2)

A transparência trazida pelo SEI também interfere diretamente na acessibilidade e

interatividade, até porque o próprio sistema, com suas ferramentas, estimula isso. A gestão

pública se torna mais participativa, eficiente e, em especial, transparente, e torna os órgãos

públicos espaços democráticos, em que os cidadãos são partes ativas de todos os processos

(SANTOS; SELIG, 2014; KLUMB; HOFFMANN, 2016; BARNETT, 2002). A inovação

trazida pela digitalização dos serviços foi incentivada por proporcionar ao HU-UFPI mais

eficiência e segurança em seus resultados. (BEKKERS; VAN DUIVENBODEN; THAENS,

2006).

Sim! Contribui sim. Ele veio exatamente para isso: pra facilitar um processo, pode tá
disponibilizado simultaneamente para várias áreas, né? E tá todo mundo atuando
simultaneamente. (GAD 1)
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Porque o sistema ele dá o acesso à informação, mas é um sistema seguro para
movimentação tem/para movimentar a... o sistema/ o processo pra dar uma algum
acréscimo, acrescentar algum documento, ou retirar algum documento, é tem que ter
um perfil, “né” qualquer pessoa, exige a pessoa com a consulta, permitida somente a
consulta e ele só vai verificar, só vai ver. Então, a questão de segurança, o sistema pra
mim é seguro! (GAD 2)

Eu acredito que sim, até porque eu acho que o SEI melhorou bastante o... o fluxo dos
processos, né! Ficou muito mais rápido, você... não demora mais dois, três dias pro
processo chegar no setor e ser despachado. (GEP 3)

A inovação tecnológica no HU foi incentivada por possibilitar um aumento na eficiência

dos processos administrativos ou da prestação de serviços e proporcionar um melhor

desempenho nos resultados de seus serviços (BEKKERS; VAN DUIVENBODEN; THAENS,

2006). A inovação é vista como uma das principais ferramentas para o aumento da

produtividade, o que auxilia o Estado a se aproximar das diretrizes da governança pública

(CANNAERTS; SEGERS; HENDERICKX, 2016).

Diante dos fatos relatados, verifica-se uma interação entre o conceito da governança

pública, definida pelo Decreto nº 9.203/2017, no art. 1, § I, como o “conjunto de mecanismos

de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a

gestão, com vistas à condução das políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da

sociedade” (BRASIL, 2017) e a digitalização dos serviços implementada por meio do SEI. Em

consonância com Lacerda et al. (2020), foi possível verificar que a inovação trazida pelo SEI

no setor público, e, no caso em tela, no HU-UFPI, pôde garantir a execução dos mecanismos

da Governança Pública. (LACERDA et al., 2020; DENHARDT; CATLAW, 2017; DIAS,

2016; KLUMB; HOFFMANN, 2016). A figura 3, a seguir, gerada por meio do ATLAS t.i,

demosntra as relações entre os mecanismos da governança pública e característica da

digitalização.
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Figura 3 - Rede das interações entre a Governança Pública e a Digitalização, SEI

Fonte: Elaboração própria (2022)

Confirma-se, portanto, em consonância com Scupola e Zanfei (2016), que a inovação

no setor público trazida pelo SEI e os mecanismos da governança pública influenciam um ao

outro, de maneira contínua. Para melhor vizualizar as interações existentes entres os constructos

trabalhados neste tópico, segue a tabela 1, abaixo, produzida por meio do Atlas T.I.

Tabela 1 - Co-ocorência entre Governança Pública e Digitalização.

Constructos

Comunica
ção
Interna
Gr=66

Controle e
Monitoramento

Gr=53

Eficiência
operacional
Gr=90

Entrega
de valor
para o
usuário
Gr=38

Formação e
Conhecimento

Gr=25

Melhora
contínua
Gr=18

Transparê
ncia
Gr=93

Aproveitame
nto de
tecnologia
emergente
Gr = 43

7 5 13 4 3 3 5

Digitalizaçã
o **
Gr = 73

14 13 30 8 1 6 31

Inovação
incremental
Gr = 52

5 3 15 5 2 4 5

Fonte: Elaboração própria (2022)

Nessa tabela, é possível verificar a co-ocorrência dos códigos criados e apurados no

Atlas T.I e que representam os tópicos trabalhados dos constructos Governança Pública e os da

Digitalização. Da análise destes dados, verifica-se que todos os tópicos da Governança Pública

se correlacionam com os da digitalização, e a única diferença está nas frequências em que

ocorrem. É possível afirmar que a Governança Pública e a Digitalização (SEI) se correlacionam

em todos os seus tópicos, e pode-se validar, conforme preconizam Scupola e Zanfei (2016), que
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elas podem ser mais bem compreendidas como um processo co-evolutivo, pois os dois

fenômenos se influenciam continuamente ao longo do tempo e são afetados pelas mudanças

que ocorrem no meio ambiente.

O uso de TICs, neste estudo focado no SEI, contribui para tornar a administração pública

mais transparente, facilitar a prestação de contas e de serviços, incentivar a participação dos

cidadãos nas tomadas de decisão e, com isso, levar o setor público a disponibilizar uma

melhoria significativa na entrega de seus serviços à sociedade e, concomitantemente, nos

resultados da Governança Pública (BANNISTER; CONNOLLY, 2011).

4.2 EXPLORATION, EXPLOITATION (AMBIDESTRIA) E DIGITALIZAÇÃO DOS
SERVIÇOS

As transformações digitais e as inovações com base na digitalização são mudanças

contínuas no setor público atualmente, e as atividades de governança pública estão associadas

a diversos tipos de inovação que, por sua vez, demandam diferentes e novas combinações de

recursos e atores que interagem com o intuído de criar ou co-criar valor (MATTSSON;

ANDERSSON; 2019).

Para compreender as interações entre a digitalização dos serviços e a Ambidestria,

levantaram-se questionamentos alinhados às teorias já existentes sobre a temática ambidestria,

e foram avaliados os componentes de práticas de conhecimento organizacional, práticas de

inovação, competição, orientação estratégica e parcerias. Verificou-se que o SEI é, para a

grande maioria dos entrevistados, uma inovação radical, exploration, que, para Maclean et al.

(2020), representa a preparação para o futuro com a descoberta e o desenvolvimento de novos

produtos, serviços e tecnologias.

...representa uma mudança radical na realização dos serviços ofertados pelo HU...
(GAD 1)

Na minha opinião, eu acho que... eu acho que foi uma coisa assim, radical tirar
completamente do papel e colocar uma coisa mais... é... online, né...
(GEP 3)

Não, não só aprimorou muitos serviços, mas foi uma mudança radical. Uma mudança
de... de... de proceder dentro do processo mesmo. É... várias ferramentas que a gente
não teria como utilizar de forma física a gente pode utilizar dentro do SEI. Então, não
só aprimorou, como inovou de forma radical. (GAD 3)

Não, pra mim foi uma mudança radical. Eu não sei como é que eu vivo sem o SEI
mais não. Pra mim foi radical, porque quando não tinha o SEI era um caos. (GAS 1)

Não, para mim foi radical sim! Foi uma mudança total. Você... você... trabalhando no
papel para com sistema, com as informações mais ali na mão. (GAD 2)
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É factível que o setor público é estimulado a inovar para aprimorar suas habilidades e,

assim, conseguir disponibilizar para sociedade aquilo a que se propõe. Para tanto, utiliza-se de

estratégias de exploration e de exploitation, ora para utilizar estratégias inovativas voltadas para

novas experimentações, ora para aperfeiçoar os modelos já praticados (MARCH, 1991; PALMI

et al., 2020). No HU-UFPI, verificou-se que existem esforços para executar as atividades com

característica do exploration, isto é, mudanças mais radicais, e esforços para aperfeiçoar

atividades com vistas à eficiência da instituição, isto é, o explotation e que o SEI participa e

facilita a existência dessas estratégias dentro do HU-UFPI. Nas transcrições que seguem, é

possível verificar esta constatação:

Sempre ta se trabalhando pra abrir novas oportunidades, melhorias de utilização do
sistema. (GAD 1)

Sim! Eu acredito que ele contribua cada vez que existem novos programas lançado,
novas propostas... isso vai exatamente levando a esse aperfeiçoamento. (GAD 3)

Você adquirindo conhecimento novos a cada momento, porque você não tem
conhecimento/domínio total do sistema SEI. Se cada dia você aprende uma nova
ferramenta para com o sistema. (GAD 2)

Creio que sim, as duas coisas né, tanto eficiência é mais fácil de cobrar, mais uma vez
repetindo aí, a dinamicidade, e segundo porque... o próprio SEI é uma inovação, o
próprio SEI mostra um caminho diferente de produzir resultados eficientes, então isso,
de uma certa forma, mostra que que o hospital ele não tá parado no tempo e que ele tá
é... visa a utilização de ferramentas modernas e sejam capazes de melhorar cada vez
mais a atividade hospitalar. (GEP 2)

Considerando a existência de estratégias de exploration e de exploitation no HU-UFPI,

quando relacionadas à atuação da digitalização dos serviços por meio do SEI, é possível

concluir que a utilização dessas estratégias é fundamental para sobrevivência e atingimento das

metas da organização, pois facilitam a adaptação a novos processos de inovação, assim como

contribuem para melhoria do que já existe (MARCH, 1991; CHOI; CHANDLER, 2015;

O’REILLY; TUSHMAN, 2013).

Entende-se, portanto, que existe ambidestria no Hospital Universitário do Piauí e que

ela pode ser alcançada por meio da digitalização dos serviços. O SEI, por meio de suas

ferramentas e das suas características inovadoras, como portabilidade, acesso remoto, acesso

de usuários externos, controle de níveis de acesso, tramitações em múltiplas unidade,

funcionalidades específicas (controle de prazos, ouvidoria, estatísticas da unidade, tempo do

processo, base de conhecimento, pesquisa em todo teor, acompanhamento especial, inspeção

administrativa, modelos de documentos, textos padrão, sobrestamento de processos, assinatura

em bloco, organização de processos em bloco, acesso externo, entre outros); e por ser um
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sistema intuitivo, possibilita a seus usuários uma liberadade de utilização que favorece o

processo de inovação nas atividades executadas, o que permite à instituição ter um equilíbrio

entre a utilização das estratégias de exploration e exploitation. Isso proporciona um aumento

no desempenho organizacional a partir da redução de custos e melhorias de qualidades e

transparências das atividades e fornece uma melhor estrutura nas tomadas de decisão por parte

dos gestores (GASTALDI et al., 2018).

No HU-UFPI, praticam-se as duas estratégias de inovação aqui estudadas, e os esforços

para sua ocorrência ocorrem simultaneamente e diariamente, em alguns momentos por livre

escolha de seus usuários e em sua grande maioria dos empregados que utilizam o sistema e em

outros momentos estimulados por estratégias inovativas, distintas da vontade de seus

empregados, e geralmente advindas da alta gestão, essas principalmente de origem da

EBSERH, de caráter mais experimental.

Contudo, essas estratégias, de maneira geral, são realizadas em ambientes distintos

dentro do hospital, o que caracteriza a prática da ambidestria estrutural em alguns momentos,

pois as ocorrências de esforços para realização das atividades de forma eficiente e a

flexibilidade e os esforços para experimentar novas formas de executar as atividades são

realizadas em unidades organizacionais diferentes (DUNCAN, 1976). A título de exemplo,

pode-se citar a implementação do SEI, quando o exploration e o exploitation ficaram a cargo

da gestão, que o subdividiu em unidades diferenciadas, nas quais existem distinções de

atividades. Sobre isso, vejam-se os anexos de A a D, com os organogramas do objeto deste

estudo para melhor visualização.

Isso é bem claro no HU-UFPI quando se analisam as três gerências que formam sua

gestão e que possuem atividades e estratégias distintas, considerando o objetivo especifico de

cada uma. As atribuições e funções da Gerência de Ensino e Pesquisa são analisar e viabilizar

a execução das propostas de ensino, pesquisa e extensão no âmbito do hospital. A Gerência

Administrativa tem como objetivo o gerenciamento e implementação das políticas de gestão

administrativa, orçamentária, financeira, patrimonial, contábil, de pessoas, de logística e

infraestrutura no âmbito do Hospital. Ambas, contudo, têm o objetivo geral comum do hospital,

que é “ensinar para transformar o cuidar”.

Quando analisadas em âmbito organizacional, percebe-se mais frequente a ambidestria

contextual, em que cada colaborador pode estabelecer entre a utilização do Exploration e do

Exploitation, porém influenciados pela estratégia da organização e, principalmente, pela

estratégia da unidade da qual faz parte (CAO; GEDAJLOVIC; ZHANG, 2009; JANSEN et al.,

2009; SIMSEK et al., 2009; TUSHMAN; O’REILLY III, 1996). Como nos casos em que a

ambidestria ocorre dentro de uma mesma unidade, contudo não necessariamente ocorre em todo
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o hospital, é o caso das práticas de introdução de projetos inovadores que são implementados e

realizados somente em algumas unidades do HU-UFPI, como exemplo atual temos o projeto da

sede chamado “Gestão do conhecimento”, que tem como objetivo criar um canal/plataforma

para compartilhamento de conhecimentos reconhecidos como críticos para gestão em que o

HU-UFPI, esta participando do projeto piloto, e onde o mesmo esta sendo realizado somente

em algumas unidades deste hospital.

Neste estudo, foi possível confirmar o que Cannaerts, Segers e Henderickx (2016)

indicaram quanto à não existência de projetos ambidestros "puros" e sobre elementos da

ambidestria estrutural e contextual serem, na prática, combinados. Seguem comentários

extraídos das entrevistas sobre o tópico:

Não... eu ... eu... vejo como permanente provocação de aperfeiçoamento. Sempre que
no... no... no SEI são lançadas propostas de... de... de novos conhecimentos com
abertura de... de... novas propostas. (GAD 1)

Tanto eu acho que as... que as... duas situações: tanto de aperfeiçoamento, como novas
formas. É exatamente os treinamentos né, que as áreas... é... propõe para os
colaboradores. Nas mais diversas áreas a gente consegue perceber que eles estão
sempre apresentando essas novas propostas, projetos inovadores. (GEP 1)

O entrevistado GEP 1 trouxe um manifesto muito importante na sua entrevista,

reforçando a ideia da existência da ambidestria no HU-UFPI, quando lembrou das dificuldades,

mudanças e inúmeras inovações pelas quais passou todo o corpo funcional do hospital, que foi

referência no tratamento da COVID–19, não só em âmbito estadual, mas que também serviu de

retaguarda nacional, ao receber pessoas do estado de Manaus e de outras cidades dos estados

circunvizinhos como Ceará, Maranhão e Bahia. Naquela situação, os diferentes setores e

unidades do hospital foram obrigados a aperfeiçoar suas formas de trabalho. A área

administrativa, no primeiro momento, teve que exercer suas atividades em homeoffice, o que

só foi possível devido às ferramentas do SEI. A área de atenção à saúde teve que aprimorar e

criar novas formas e fluxos para atendimento aos pacientes infectados pelo novo Coronavírus,

sendo criados neste momento vários protocolos, pops e até mesmo sistema de informação para

adequação a esta situação.

Segundo Cannaerts, Segers e Warsen (2019), em pesquisas realizadas em instituições

públicas belgas, uma organização pública, para equilibrar o exploration e o exploitation

simultaneamente, deve ter condições de liderança, entre as quais o incentivo a seus

subordinados para buscarem empenho para realizar suas atividades de forma eficiente e para

experimentar de novas formas de fazer e de inovar.
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Divergindo dos autores supracitados, os resultados desta pesquisa constatam

divergências sobre a real colaboração das lideranças no momento da utilização dessas

estratégias, contuto é possível asseverar a existência da ambidestraia na empresa estudada. Às

vezes, as lideranças foram percebidas de forma negativa, em relação ao estímulo para inovar,

como nas falas abaixo:

Ele... não dá totalmente acesso a liberdade, porque... exi... eu acredito tem... falta
pouquinho de conhecimento, divulgação de... de comunicação. Eu acho que o
problema que tá tendo, que há nisso é a comunicação que é um pouco falho. Então, ...
gente não tem esse conhecimento de como proceder, como agir. (GAD 2)

Então, eu acho que precisaria ocorrer uma descentralização maior e flexibilização
quanto na... no... na... alteração dessas ferramentas pra atender a necessidades as
necessidades regionais. (GAS 3)

Em outros momentos, os líderes foram vistos como colaborativos e permissivos a
mudanças e inovações.

A nossa gerência de ensino e pesquisa, que é a nossa chefia imediata é muito... aberta
e estimula muito essa inovação e os processos de aprimoramento, a gente tá sempre,
digamos, motivados pra é... através das ações da chefia. (GEP 1)

Bem, o que eu percebo dessa gestão né, é que foi colocado foi colocado mais
autonomia pra chefias né. O atual gestor ele não é centralizador, eu percebo né, ele
chama, ele demorou um tempo aí pra constituir a equipe dele, ele cobra dessa galera
que ele colocou lá né. (SUP 1)

Quando investigado se o SEI facilita o compartilhamento de conhecimentos novos ou

não na empresa, um dos componentes interligados às práticas do conhecimento organizacional

que, conforme Popadiuk (2010), reforça a ideia de empresa com alto potencial para inovações,

aferiu-se que, no HU-UFPI, ainda existem muitas falhas no compartilhamento de ideias,

processos e tomadas de decisão, por haver, como relatado anteriormente, muitas falhas em sua

comunicação. Mesmo se considerando uma expressiva melhoria nesse processo com a

implantação do SEI e de outros sistemas de comunicação, ainda é um ponto muito desafiador

para seus gestores.

A comunicação de novo. A comunicação existe, mas no meu ponto de vista ela não é
perfeita, não... existe ter falhas, há falhas de comunicação. Então essas estrateg/ não é
bem a divulgação que poderia... ser realizada, apesar de que existia a ferramenta,
porque existe a ferramente que conselho ele é possível que ele faça a divulgação
através de processo, mas ele não... resultado/ ele não vai atingir o resultado com a
forma dessa de comunicação que tá tá tá que adota. Então existe uma falha. (GAD 2)

É... nesse aspecto eu acho que precisa melhorar sim, essa... essa comunicação nessa
cadeia hierárquica. (GAD 1)
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Nesse ponto, os entrevistados afirmam perceberem a necessidade de melhoria na

comunicação visando à autonomia no processo decisório, caso contrário, o SEI torna-se

limitado apenas a seu uso procedimental, como tarefa apenas.

Em relação à influência da estrutura organizacional do HU nas estratégias de inovação,

percebe-se que a primeira tanto favorece a comunicação entre os setores como possibilita

autonomia entre eles para tomada de decisão e no compartilhamento de conhecimentos, o que

favorece, em consonância com March (1991), BIrkinshaw e Gibson (2004) e O’Reilly III e

Tusman (2013), a existência da ambidestria. A estrutura organizacional interfere no SEI, na

aplicação de suas atividades, sub-rogações de poderes ou de atividades, e toda essa relação

interfere nos processos de inovação e influencia as existências das estratégias de exploration e

exploitation, na medida em que facilita tanto as tomadas de decisão por parte de seus gestores

como a comunicação destes entre os empregados de diferentes níveis hieráquicos, o que é

facilitado pela possibilidade que o sistema dá de tramitação a multisetores e com as

especificações dos diferentes usuários.

Outro ponto observado levou em consideração aspectos culturais e sua influência no

comportamento dos empregados no que diz respeito aos processos de inovação, pois, segundo

Cao, Gedajlovic; Zhang (2009), Jansen et al. (2009), Simsek et al. (2009) e Tushman e O’reilly

(1996), um meio de se buscar a ambidestria seria a separação das unidades em alguns aspectos,

entre eles, os culturais. Contudo, empresas que estimulam o livre fluxo de informação

promovem comportamentos que conduzem ao apredizado e favorecem o processo de

ambidestria e, com isso, uma melhoria contínua nos processos, resultando na sua melhor

eficiência (MARCH,1991; BIRKINSHAW; GIBSON, 2004; O’REILLY III; TUSMAN, 2018)

Em vista disso, percebe-se que a influência cultural é outro aspecto divergente entre os

entrevistados desta pesquisa, e essa diferença é bem perceptível por área. Nas áreas

administrativa e de ensino e pesquisa, percebe-se uma grande influência cultural à inovação.

Os líderes criam estímulos para as práticas da aprendizagem e da livre experimentação, com

definições claras dos objetivos pretendidos, o que motiva ao hospital possuir uma cultura que

valoriza o processo inovativo.

Contudo, como oHU-UFPI é formado por setores com objetivos distintos, as influências

e os valores culturais também são diferentes a depedender da gerência da qual a unidade faz

parte. A exemplo disso, é possível perceber que, na área da assistência à saúde, não existe tanta

percepção por parte de seus empregados em relação à cultura e suas influências às estratégias

de inovação, tendo em vista que os empregados dessas áreas são sobrecarregados no zelo à

prestação de serviços principais dessa organização, que são o cuidar da saúde, e ficam

esquecidos pelas lideranças nos aspectos de inovação. Diante da análise das falas dos
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entrevistados por suas áreas, percebe-se a diferença da visão deles frente à influência da cultura

existente no hospital.

Em relação a enfermagem se você perguntar hoje nos postos de internação, eu vou
dizer que não estimulam. Eu percebo que precisas ter uma cultura mais total, pegar
todo mundo. É... porque as pessoas que estão diretamente da assistência, elas não se
sentem contemplados muitas vezes, é... e não/ e se você for fazer uma pesquisa, a
cultural organizacional ela não vai dar positiva. Quem tá na ponta com o paciente, não
vai ser uma cultura positiva... infelizmente! Mas... a outra parte do hospital, sim. (GAS
1)

Eu acho que a cultura organizacional ela é muito importante né, porque ela meio que
passa mensagem pros colaboradores né, de como... da importância dessa estruturação,
o que que é importante dentro de cada um dos setores das unidades. (GEP 2)

E relação a cultura ...Tanto eu acho ...que acredito. Que exista as duas situações: tanto
de aperfeiçoamento, como novas formas. (GAD 1)

Deste modo, acredita-se que a cultura organizacional influencia, de diferentes maneiras,

a inovação no HU-UFPI, a depender do setor analisado, e que, de certa forma, o SEI influência

e facilita a disseminação dos aspectos culturais por todo o hospital. A Figura 4, obtida com o

auxílio do Atlas t.i, representa a rede de conexão referente às interações entre a digitalização,

exploration e exploitation (ambidestria).

Figura 4 - Rede das interações entre a Digitalização, exploration, explotation (ambidestria)

Fonte: Elaboração própria (2022)

A partir dos resultados coletados e conforme a figura 4, constata-se que a digitalização

influencia a existência do exploration e do exploitation, ambidestria, o que proporciona
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eficiências operacionais. Esse achado corrobora o entendimento de Cannaerts, Segers e

Henderickx (2016), Choi e Chandler (2015), Junni et al. (2013), Monteiro e Vargas (2018),

O’Reilly III e Tushman (2013), Popadiuk, Luz e Kretschmer (2018), Úbeda-Garcia et al. (2019)

e Cannaerts, Segers e Warsen (2019) de que a ambidestria pode contribuir para a inovação na

organização, sendo crucial para atingir bons resultados e desempenho em seus objetivos. Na

tabela 2, extraída do Atlas T.i, é possível visualizar as relações encontradas entre a digitalização

dos serviços e o processo de ambidestria no HU-UFPI.

Tabela 2 - Tabela de co-ocorrência entre a Digitalização (SEI), exploration, explotation

Constructos

Aproveitamento
de tecnologia
emergente
Gr=43

Colaboração
Gr=75

Comunicação
interna
Gr=66

Eficiência
operacional
Gr=89

Inovação
disruptiva
Gr=10

Inovação
incremental
Gr=52

Comunicação
interna
Gr = 66

7 22 0 7 1 5

Controle e
monitoramento
Gr = 53

5 9 9 11 0 3

Eficiência
operacional
Gr = 89

13 12 7 0 2 15

Entrega de valor
para o usuário
Gr = 38

4 8 4 13 1 5

Transparência
Gr = 93

5 17 23 12 0 5

Fonte: Elaboração própria (2022)

A tabela 2 ilustra as co-ocorrências entre os constructos digitalização, SEI, exploration

e exploitantion, e foi possível aferir que os únicos conectores que não se correlacionam são os

que se repetem em ambos os constructos e os tópicos da inovação disruptiva com controle,

monitoramento e transparência.

4.3 EXPLORATION, EXPLOTATION (AMBIDESTRIA) E GOVERNANÇA PÚBLICA

Para compreensão das interações entre a ambidestria e governança pública, buscou-se

analisar dados diretamente influenciados dos mecanismos da governança nos aspectos que,

conforme as pesquisas analisadas, incentivam e facilitam a existência da ambidestria em uma

organização. Nosella, Cantarello e Filippini (2012), que revisaram 137 artigos publicados desde
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Tushman e O’Reilly III (1996), afirmam a existência de temas que tratam dos facilitadores para

a ocorrência da ambidestria.

Nesse contexto, procurou-se esclarecer se a gestão do HU-UFPI contribui para

inovações e se estas estariam em níveis mais radicais ou mais de aperfeiçoamento, isto é,

estrategias de exploration ou de explotation. Observou-se que existe, sim, motivação por parte

da gestão do hospital para que ocorram as inovações necessárias, contudo observa-se que existe

uma prevalência de esforços para realização das atividades de forma eficiente sobre esforços

para experimentar novas formas de executar as atividades, tendo em vista a necessidade de

entrega do serviço de forma eficiente. Foi possivel também detectar a existência de inovações

radicais, entretanto em ambientes diversificados do HU.

No que diz respeito aos mecanismos de governança implatados pelos gestores do HU-

UFPI, foi possível comprovar que eles favorecem a existência da ambidestria, contudo de

difrentes formas e em ambientes distintos. A depender do momento e da situação apresentada,

ora contribuem mais para novas experientações, ora para o aperfeiçoamento das atividades.

Pesquisadores das estratégias inovativativas salientam a importância do equilíbrio entre os

esforços para experimentar novas formas de executar, de resolver problemas ou criar novos

produtos ou serviços, e os esforços para o refinamento do conhecimento, a execução das

atividades de forma eficiente para que se possa atingir um bom desempenho em uma

organização (GUPTA; SMITH; SHALLEY, 2006; LAVIE; STETTNER; TUSHMAN, 2010;

LEVITT; MARCH, 1988; MARCH, 1991).

A liderança percebo sim que que é assim… é ela é bem comunicativa no sentido de…
ver todas as versões né, de… buscar uma solução de bom senso entre as partes e não
somente impositiva. (GAS 2)

Então, ela ela busca entender e dá é… que o colaborador ele expresse, né. Então, tanto
eu eu ajo dessa forma com meus subordinados, como também a minha hierarquia,
também, eu vejo que age da mesma forma comigo. (GAS 2)

...ele... eu acho que... a gestão do hospital, ele já trouxe essa ferramenta do SEI, que
ela pra mim foi uma ferramenta que facilitou bastante a inovação, e hoje nós estamos
no aprimoramento, nós estamos aprimorando a cada dia. Não sei se no pensamento
eles podem no futuro trazer algum... algo mais... a ser utilizado, mas por enquanto nós
estamos no aprimoramento. (GAD 2)

Para que a gestão pública consiga atender a sua finalidade precípua, que é a garantia do

bem comum, no caso em estudo do ensino, pesquisa e assistência à saúde, é necessário que seus

líderes sejam capazes de coordenar seus múltiplos atores e disseminar adequadamente as

estratégias da instituição. Assim, é importante manter coerência e alinhamentos das estratégias

e metas organizacionais entre todos os seus stakeholds para que se possam regularizar suas
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operações (BRASIL, 2014). Neste ínterim, a comunicação é um aspecto de grande importância,

tanto para ocorrência de uma boa governança, como para existência da ambidestria, que foram

tratadas de formas divergentes pelos pesquisados, principalmente no que tange à adequada

comunicação das estratégias organizacionais, vista por O’ Reilly e Tushman (2008) como de

grande importância para o sucesso da ambidestria.

Melhorou demais! Melhorou de mais! porque antes, é... a... a... a comunicação até pra
você colocar em setores diferentes era difícil. Por exemplo, eu vou mandar um
documento que preciso que seja um ofício circular pro hospital inteiro, que a divisão
de baixo tem muito ofício circular, aqui eu tenho inúmeras unidades, então eu tinha
que imprimir mais de 20-30 cópias de ofício circular, colar naquele papelzinho nos
postos, pra poder chegar à informação pra todo mundo. (GAS 1)

Então assim, no momento você faz um plano de ação, é divulgado no SEI, ele ajuda
nesse monitoramento, junto tanto dos colaboradores, como dos gestores, pra ver se de
fato a gente tá conseguindo alcançar aquela meta que se pretende, né. Então, ele
consegue sim nos favorecer nesse sentido. (GAS – 2)

Com... eu acho que até o SEI tornou a comunicação entre setores melhor, até porque
a comunicação que era feita por e-mail, que era algo que nem todos visualizavam,
agora é feito dentro do próprio SEI... (GAD 3)

Ainda existem, porém, divergência e polêmicas em relação à comunicação de maneira

geral no hospital. Apesar de difundirem que ela foi melhorada com a implantação do SEI,

muitos ainda reclamam da sua falta ou de falhas de comunicação entre chefias e entre eles e

seus subordinados.

Não... a comunicação aqui é uma falha! Tem uma falha de comunicação aqui! Há
muito o que melhorar... (GAD 2)

Então, acho que tem algumas ainda falhas de comunicação e que a gente precisa
melhorar muito. Como tem muitos chefes envolvidos, muita gente influencia dentro
de uma determinada decisão, acho que a decisão poderia ser um pouco mais
compartilhada. (GAS 1)

... a comunicação eu acho que é uma das metas mais difícil da gente alcançar.
Entretanto, a gente… eu percebo que a gente temmelhorado. Podemosmelhorar ainda
mais, mas melhoramos bastante... (GAS 2)

Mais uma vez surge a comunicação como uma falha, possivelmente causada por um

problema de liderança. Verifica-se que os líderes acreditam que as estratégias a serem seguidas

pelo corpo funcional são bem divulgadas, no entanto os subordinados referem existirem muitas

falhas neste processo.

No que tange ao reconhecimento dos conhecimentos prévios de seus empregados, que,

conforme Choi e Chandler (2015) e Monteiro e Vargas (2018), é um dos temas importantes

para ocorrência da ambidestria e possui influência nos mecanismos de governança, verificou-
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se que os líderes do HU-PI reconhecem e buscam, na medida do possível, utilizar-se e apropriar-

se dos conhecimentos e experimentações prévias dos seus empregados. Porém, existem áreas

em que, devido à quantidade de empregados, as lideranças não conseguem se apropriar de

todos, apesar de empreenderem esforços no sentido de implantar e utilizar as reformulações ou

inovações trazidas por parte de seus subordinados.

Então, a gente está sempre em contato e buscando essas... essa troca de informações,
no sentido de enriquecer o trabalho, então nos nossos projetos sempre que a gente
demanda da... da expert/ expertise de alguém, a gente é... procura saber no quadro
quem pode contribuir, e a gente tem sempre encontrado... boa receptividade nessa...
nessa troca de informações. (GEP 1)

Assim, eu... pelo o que eu senti... é... quando você leva uma sugestão e a sugestão é
uma sugestão viável, ela prontamente é acatada pela gestão superior e implantada.
(GAS 3)

Eu entendo que sim, porque a gente tenta pegar sempre a expertise daquele
colaborador, se ele tem uma graduação em determinada área, então a gente tenta
sempre é… buscar sempre o que aquele colaborador tem de melhor pra agregar
conhecimento junto conosco, então, e também fazer esse… esse… essa locação do
mesmo numa área que ele vou conseguir dar mais o resultado. (GAS 2)

Então, na minha equipe eu procuro explorar isso, um cara que tem/já teve na vida dele
lá, uma experiência..., um cara que é desenvolvedor, ..., eu consigo, eu tento fazer isso
né. (SUP 1)

A figura 5 permite uma melhor visualização das interações entre ambidestria e aspectos

da governança pública, alcançados por meio da rede extraída pelo Atlas t.i.

Figura 5 - Rede de iterações entre Ambidestria e Governança Pública

Fonte: Elaboração própria
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A partir desses dados, infere-se que os aspectos analisados entre governança e

ambidestria interagem entre si e que os mecanismos de governança implantados no HU-UFPI

estimulam a existência da ambidestria (LACERDA et al., 2020; DENHARDT; CATLAW,

2017; DIAS, 2016; KLUMB; HOFFMANN, 2016; MARCH,1991). Desta rede, percebe-se que

a estratégias inovativas do exploration e exploitation estão associadas e em conjunto com as

características: visão sistêmica e aproveitamento de tecnologia emergente, que facilitam a

existência da ambidestria. Para melhor demonstrar os resultados encontrados, segue a planilha

criada pelo Atlas.Ti sobre as interações entre os constructos.

Tabela 3 - Tabela de interações entre Governança Pública e Ambidestria

Constructos
Comunicação
interna
Gr=66

Controle e
monitoramento

Gr=53

Eficiência
operacional
Gr=89

Entrega de
valor para
o usuário
Gr=38

Formação e
conhecimento
Gr=25

Melhora
contínua
Gr=18

Transparência
Gr=93

Adaptação
Gr = 43

6 4 3 0 1 2 6

Aproveitamento
e tecnologia
emergente
Gr = 43

7 5 13 4 3 3 5

Inovação
disruptiva
Gr = 10

1 0 2 1 0 0 0

Inovação
incremental
Gr = 52

5 3 15 5 2 4 5

Visão sistêmica
Gr = 36

7 6 3 5 2 0 16

Fonte: Elaboração própria (2022)

Acerca da tabela 3, pode-se perceber que o tópico com menor número de interações diz

respeito aos aspectos do exploration, o que configura uma existência ainda reduzida desta

estratégia no HU-UFPI.

4.4 FRAMEWORK

Do estudo da interação entre os constructos digitalização dos serviços, ambidestria e

governança pública, foi possível construir um framework teórico (figura 6) que ilustra os

resultados encontrados na pesquisa ora empreendida.
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Figura 6 - Framework teórico sobre Ambidestria

Fonte: elaborado pela Autora (2022)

O SEI agiliza a comunicação e o compartilhamento de conhecimentos entre os

servidores, os fluxos processuais administrativos, a transparência e o processo de tomada de

decisão, propiciando um ambiente favorável à implementação de estratégias de exploration e

exploitation (e a gestão da ambidestria) e contribuindo para a governança.

A forma de administrar no setor público com base no modelo da Governança Pública,

por sua vez, implica na execução de práticas organizacionais intrínsecas aos mecanismos de

liderança, estratégia e controle, as quais favorecem o desenvolvimento e uso de inovações.
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Os resultados também permitiram evidenciar, em consonância com O’reilly e Tushman

(2008), Popadiuk (2010; 2015) e Popadiuk et al. (2014), práticas de conhecimento e inovação

alinhados à estratégia de exploration, bem como competições internas que favoreceram o

desenvolvimento de novos produtos e processos com a utilização da digitalização. Ademais,

constatou-se que o SEI estimula não apenas a criação de rotinas alinhadas com a eficiência, mas

também oportuniza o empreendimento de parcerias com agentes externos.

Conclui-se, conforme a análise teórica-empírica, que as interações existentes entre a

Digitalização dos serviços, Ambidestria e Governança Pública são cíclicas e que as lideranças

e usuários destes sistemas são os fios condutores de todo este processo, pois as exigências

trazidas aos órgãos públicos e aos seus gestores, pelo modelo de administrar da Govenança

Pública, estimula a implementação de inovações. Neste estudo, a digitalização facilita e

estimula a utilização de estratégias inovativas que propiciam a existência da ambidestria, e esta

por sua vez contribui para eficiência das práticas de gestão, colaborando para que o HU-UFPI,

consiga atingir bons resultados na sua gestão.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente investigação se originou dos processos de inovações que têm emergido no

setor público com o intuito de disponibilizar para sociedade serviços com maior eficácia e

qualidade. Entre essas inovações, é possível destacar a digitalização dos serviços públicos, neste

trabalho representa pelo Sistema Eletrônico de Informação (SEI), formado por uma plataforma

que aumenta a transparência e dá celeridade e eficiência aos atos públicos.

Outrossim, é fato que os processos de inovações no setor público têm se ampliado nos

últimos anos, principalmente depois da ascensão do modelo de administrar baseado na

Governança Pública e dos controles e monitoramentos vividos por estas entidades, junto aos

órgãos de controles do Estado, o que as obrigou a investirem em inovações e tecnologias com

o objetivo de atender a essas exigências sociais, ao mesmo tempo em que surge um sociedade

mais atenta e conhecedora de seus direitos e das obrigações do estado.

A problemática acima descrita norteou o problema desta tese: como ocorrem as

interações entre a digitalização dos serviços, ambidestria e governança pública no Hospital

Universitário Federal do Piauí (HU-UFPI)? Para responder a esse questionamento, foram

definidos três objetivos específicos: diagnosticar de que modo a digitalização dos serviços e a

governança pública no HU-UFPI interagem entre si; entender como as estratégias de

exploration e exploitation (ambidestria) interagem com a digitalização dos serviços no HU-

UFPI; e compreender as interações entre as estratégias de exploration e explotation

(ambidestria) e a governança pública no HU-UFPI.

No que tange às análises referentes ao primeiro objetivo específico deste trabalho, foi

possível identificar que existem ações mútuas entre a digitalização dos serviços (SEI) e os

mecanismos da Governança Pública de liderança, estratégia e controle no hospital pesquisado.

Foi possível constatar que a digitalização dos serviços é bem aceita por seus usuários nos

diferentes níveis operacionais, e são bastante aparentes para todos que formam o HU os

resultados trazidos pelo SEI, como a redução de custos, a melhora na transparência dos atos

praticados na instituição, uma maior agilidade em todos os seus processos, resultando com isso

em uma maior eficiência de seus resultados.

A digitalização dos serviços, de acordo com a percepção dos usuários, tem trazido uma

melhoria significativa na transparência dos atos públicos, o que contribui positivamente para a

capacidade de resposta aos cidadãos por parte das instituições públicas. A transparência foi um

dos marcos nesse processo de inovação pela digitalização e representou um dos tópicos mais

comentados pelos entrevistados. Para eles, o SEI melhorou também a acessibilidade de todos
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os usuários do hospital e trouxe maior interatividade, reforçando os processos de eficiência.

Ademais, facilitou também o processo de divulgação das visões e valores do hospital, ponto

considerado importante para a existência de uma boa governança.

A digitalização, na ótica dos seus usuários, favorece a resolução de conflitos dentro da

organização, na medida em que serve para melhor formalizar os processos, levando em

consideração aspectos hierárquicos para a solução do problema, e disponibiliza uma visão

conjunta entre as partes, o que favorece maior agilidade na solução e, com isso, mais uma vez

facilita toda a gestão da Governança deste hospital.

O sistema SEI parece favorecer também a avaliação das metas, pois facilita sua

divulgação e disponibiliza ferramentas para realização de monitoramentos, estipula prazos para

execução de tarefas e emite relatórios de atuação individuais de cada usuário. Como a

organização do sistema SEI é feita de acordo com a estrutura organizacional da empresa e

distribuição de atividades, ele facilita a segregação de poder, pois ele reflete a organização

utilizada pela empresa.

Ademais, verificou-se que o SEI interfere indiretamente no componente competência

da Governança Pública, pois ele não possui uma atuação direta em relação às capacitações e

treinamentos ofertados pela empresa, porém auxilia todo o processo de divulgação, inscrições,

liberações e avaliações.

Um componente importante para uma boa governança e que passou por melhorias com

o processo de digitalização, embora ainda com falhas dentro do HU-UFPI é a comunicação.

Isso se deve talvez à disponibilização de algumas informações apenas para alguns grupos,

segregação da informação, ou falta de acesso ao sistema em alguns setores, em especial, os

empregados que fazem parte da gerência de atenção a saúde, isto é, aqueles que têm sua atuação

diretamente ligada ao atendimento da saúde, tais como: enfermeiros, médicos e demais

profissionais da saúde.

Em relação ao segundo objetivo, inferiu-se, primeiramente, que no HU-PI existe

ambidestria, porém somente em alguns setores, sua ocorrência é extemporânea, e a digitalização

dos serviços realizados através do SEI facilita a ocorrência das estratégias de inovação, porém

de forma mais acentuada na estratégia do exploitation, pois, diariamente, são realizados, de

maneira geral, aprimoramentos com o intuito de facilitar a realização das atividades com vistas

à eficiência dentro do sistema SEI, principalmente pelo fato de o sistema ser muito amplo e

permitir de certo modo uma liberdade na sua execução, possibilitando assim, inovações

incrementais em partes específicas do HU ou até mesmo de forma individual.

Já em relação à estratégia de exploration, é possível detectar que ela existe, porém de

forma mais isolada e, geralmente, com o acordo ou supervisões das chefias ou lideranças, que
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foram vistas pelos entrevistados como facilitadoras do processo de inovação, porém, em alguns

momentos, também foram vistas de forma negativa em relação ao estímulo à inovação. No que

tange à comunicação entre os setores e ao compartilhamento dos conhecimentos, ficou

evidenciada mais uma vez falha de comunicação, o que provavelmente é um dos empecilhos

para que as inovações mais radicais ou novas experimentações ocorram de maneira mais

fluente.

Outro ponto analisado nesta interação foi a interferência da estrutura organizacional no

processo de inovação. Constatou-se que a estrutura organizacional interfere no processo de

digitalização, e em fatores como os aspectos da autonomia de decisões por partes das lideranças,

compartilhamento dos conhecimentos, apesar das falhas já constadas, assim como representa

as definições de diretos e deveres dentro da instituição.

No que diz respeito à influência da cultura organizacional e seus impactos no

comportamento dos colaboradores da instituição estudada, é possível perceber que existem

divergências em relação à influência cultural e para incentivos à inovação. Alguns entrevistados

acreditam existirem interferências positivas, como estímulos à aprendizagem, busca e

compartilhamento de experiências e conhecimentos. Outros acreditam que os comportamentos

estão mais influenciados para melhoria contínua dos processos que ensejam a eficiência.

No que concerne ao terceiro objetivo específico, é possível concluir que, de certo modo,

as estratégias de inovação interferem nos resultados da governança na medida em que propicia

a seus líderes e à empresa atributos e conduz a práticas descritas teoricamente como usuais,

aceitáveis e que levam a empresa a uma boa governança. Todavia, detectou-se que os

mecanismos utilizados pela gestão do HU-UFPI contribuem tanto para o aperfeiçoamento dos

processos e atividades da instituição como para experimentação de novos. Além disso, as

lideranças são motivadas a reconhecer, e reconhecem, os conhecimentos prévios de seus

subordinados, que muitas vezes são utilizados nas reformulações ou mesmos na criação de

novos.

Conclui-se que a Governança Pública estimula o processo de digitalização dos serviços,

o qual facilita a existência e a eficiência dos mecanismos da boa gestão, defendida pelos órgãos

controladores. Constatou-se, ainda, que entre estas duas variáveis existem as influências das

estratégias de inovação que proporcionar o processo de inovação e digitalização dos serviços,

e esse processo também influencia inovações nos mecanismos da governança, portanto é

possível afirmar que a Governança Pública, a digitalização dos serviços e a ambidestria se inter-

relacionam, produzindo efeitos positivos para gestão pública.
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5.1 CONTRIBUIÇÕES DA PESQUISA

Os resultados desta pesquisa trazem contribuições teóricas e práticas significativas com

avanços para a literatura e para a prática da Gestão Pública. Inicialmente, propicia um

complemento da literatura por meio da inédita análise de como ocorrem as interações entre os

constructos: Digitalização, Ambidestria e Governança Pública. Além disso, amplia o

conhecimento acerca da temática de inovação dos serviços públicos, especificamente no

aspecto da digitalização dos serviços. Em relação a esta última contribuição, De Vries, Bekkers

e Tummers (2016) e Lindgren et al. (2019) destacam que, embora muito difundida

empiricamente, há pouca contribuição teórica.

Ademais, conquanto as estratégias de inovação (exploration e exploitation) sejam muito

estudadas no setor privado, há carência demais investigações no setor público (MAGNUSSON;

KOUTSIKOURI; PÄIVÄRINTA, 2020; PALMI et al., 2020). Logo, os esforços decorrentes

da presente pesquisa vão ao encontro de contribuir para atenuar este déficit.

Outra contribuição desta pesquisa para a literatura foi a constatação de que os três

construtos colaboram entre si para que os objetivos organizacionais sejam alcançados, haja vista

que os mecanismos exigidos pela Governança Pública, conforme analisado neste estudo,

interagem com as estratégias de inovação que, por sua vez, favorecem o desempenho do SEI e,

por conseguinte, da gestão.

Este estudo também contribui para a literatura quando acrescenta novas características

organizacionais que favorecem a ambidestria em um órgão público, como a utilização da

digitalização dos serviços e a utilização de suas ferramentas, que proprocionam um maior

acesso dos empregados da instituição a fatores que favorecem a ambidestria, como a informação

sobre visão e valores, o conhecimento e participação nas capacitações e comunicação entre as

lideraças e liderados. Esse contexto pode promover, segundo Cannaerts, Segers, Henderickx

(2016), Choi e Chandler (2015), Junni et al. (2013), Monteiro e Vargas (2018), O‘Reilly III e

Tushman (2013), Popadiuk, Luz e Kretschmer (2018), Úbeda-garcia et al. (2019) e Cannaerts,

Segers e Warsen (2019), um bom desempenho da gestão.

Pesquisas apontam características indispensáveis para a existência da ambidestria em

uma organização (MARCH, 1991; BIRKINSHAW; GIBSON, 2004; O’REILLY; TUSHMAN,

2008). Porém, contrariando a literatura sobre o tema, neste trabalho foi possível constatar que,

apesar de não serem evidenciadas certas atitudes de suas lideranças e a despeito de algumas

dificuldades de comunicação encontradas, foi possível evidenciar ambidestria tanto em sua

forma estrutural quanto contextual.



86

Esta pesquisa avança no que diz respeito à literatura sobre ambidestria, mais

especificamente em órgãos públicos, e traz indícios que estimulam novas pesquisas sobre o

tema também nas empresas privadas, pois acredita-se ser necessário buscar mais facilitadores

para a apresentação da ambidestria em diferentes organizações, sejam públicas, sejam privadas.

De modo prático, esta pesquisa pode facilitar a visão dos gestores em relação às

influências sobre as estratégias de inovação nas práticas da digitalização, pois a compreensão

de como ocorre as interações entre essas ações podem permitir que os gestores atuem nos pontos

deficitários dessa ocorrência e, assim, atinjam bons resultados na utilização dessas inovações e,

por conseguinte, da sua gestão.

Segundo Umans et al. (2018) e Cannaerts, Segers e Warsen (2019), existe uma

necessidade de se analisar como a ambidestria pode ser alcançada em organizações públicas ou

sob quais condições ela surge. Sobre isso, esta pesquisa colabora para preencher esta lacuna, na

medida em que conseguiu constatar a existência da ambidestria no órgão público com

características diferentes do que preceitua a literatura, provando que a ambidestria pode surgir

em organizações públicas, em situações adversas ao descrito em pesquisas anteriores.

Esta tese colabora, ainda, para minimizar uma questão da literatura ainda pendente no

que diz respeito à falta de compreensão das especificidades entre governança e inovações em

locais específicos, como é o caso dos hospitais (GIESKE; DUIJN; VAN BUUREN, 2020; DE

VRIES; BEKKERS; TUMMERS, 2016; CANNAERTS; SEGERS; WARSEN, 2020).

5.2 LIMITAÇÕES DA PESQUISA E RECOMENDAÇÕES PARA FUTUROS
TRABALHOS.

Apesar de se ter realizado esta pesquisa com o objetivo de garantir a condução mais

adequada, sabe-se que toda pesquisa tem limitações associadas. A principal delas refere-se ao

fato de que apenas foram ouvidos os gestores e profissionais, não tendo sido ouvido seus

usuários, os quais são os principais interessados nos serviços ofertados.

Futuras pesquisas, portanto, devem ser realizadas nos contextos dos hospitais

universitários, com uma maior quantidade e diversidades de participantes, podendo ser ouvidos

os estudantes, residentes, pacientes e terceirizados, que também fazem parte desta organização.

Recomenda-se, por fim, que este estudo seja replicado em outros hospitais com

características semelhantes a este, porém situados em outras regiões do país, e em outras

empresas com atribuições diferentes às desta pesquisa. Além disso, acredita-se ser necessário

mais pesquisas sobre o processo de digitalização dos serviços no setor público e sua influência

nos resultados da gestão.
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ANEXO A - Organograma da governança do HU-UFPI

Fonte: EBSERH/Organograma (2020)
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ANEXO B - Organograma da Gerência Administrativa

Fonte: EBSERH/Organograma (2020)
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ANEXO C - Organograma Gerência de atenção à saúde.

Fonte: EBSERH/Organograma (2020)
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ANEXO D- Gerência de Ensino e Pesquisa

Fonte: EBSERH/Organograma (2020)
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APÊNDICE B – INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS PARA ENTREVISTA.

Nome do Pesquisador

Data da entrevista:
/ /

Local da entrevista:

Nome:____________________________________________________________________
Email:____________________________________________________________________
Formação:_________________________________________________________________
Cargo que ocupa___________________________________________________________
Quanto tempo ocupa o cargo:_________________________________________________
Deseja receber os resultados dessa pesquisa SIM ( ) NÃO ( )

Questões para entrevista

Diagnosticar de que modo ocorrem as inter-relações entre digitalização dos serviços e a governança
pública no HU-UFPI.Qual sua opinião sobre o SEI (digitalização dos serviços), e o que você acredita ter
motivado sua implantação no HU-UFPI? (LACERDA,2020)

1. 1.2 Houve consenso das lideranças em relação a sua implantação? O’reilly e Tushman (2008)
2. Como foi sua participação no projeto de digitalização dos serviços no HU?
2.1Fale sobre sua relação com as metas, com as pessoas e como você enxergou o papel da alta gestão nesse
processo.
3. Tente estabelecer um comparativo entre o antes, o durante e o depois do processo de digitalização.
(NAVARRA, D.; CORNFORD, 2005) 4. Quanto ao uso dos recursos para implantação e manutenção do SEI,
como você vê a questão da transparência? (WIEDENHÖFT et al, 2019) (MOTTA, 2013)5. Fale um pouco sobre
a relação da acessibilidade à informação, e a participação do público externo (atores, sociedade, fornecedores
etc.) no sistema SEI e os riscos envolvidos? (WIEDENHÖFT et al, 2019) (SANTOS; SELIG, 2014; KLUMB;
HOFFMANN, 2016; BARNETT, 2002) (O'REILLY, 2010)
6. Você acredita que o sistema SEI influencia a disponibilização de cursos e treinamentos aos empregados do
HU? De que forma?
7.As visões, valores e princípios éticos e legais da empresa são bem divulgados para todos os funcionários? O
SEI contribui de alguma forma para isso? (O’Reilly & Tushman, 2008)
8. O SEI interfere de alguma forma nas relações em que existam demandas conflitantes entre os setores,
processos ou empregados do HU? As lideranças do HU permitem que seus subordinados lidem com esta
demanda? (obj.3) (GIBSON; BIRKINSHAW, 2004). Como isso ocorre?
9. A produtividade do hospital sofreu alguma influência após a implantação do SEI? Explique por favor.
10.O SEI possibilita a avaliação de metas organizacionais e responsabilização dos resultados? Explique por
favor. CANNAERTS; SEGERS; HENDERICKX, 2016).
11. O SEI contribui para um melhor desempenho da gestão? Explique. (ROY, 2016; FILGUEIRAS et al.,
2019)
12. O SEI, de alguma forma, auxilia a segregação de deveres entre as instâncias do HU? As partes envolvidas
(empregados) conseguem identificar esta divisão? Explique por favor.
13. Como você percebe o processo de comunicação entre os departamentos, quanto à solução de problemas,
conflitos, compartilhamento de ideias e metas, e suprimento de necessidades? Qual o papel do SEI nisso? (O’Reilly
& Tushman, 2008)
14. Quanto a prestação de contas, qual a influência do SEI para a implementação de práticas nesse sentido?
14.1 A liderança do HU motiva a utilização de novas técnicas ou utilização de novas tecnologias para a execução
das atividades ou apenas estimula o aprimoramento das técnicas e tecnologias já existentes no Hospital?
Explique sua resposta.
15, A plataforma digital SEI tem contribuído para a redução de custos, melhoria da eficiência e desempenho do
HU? Comente. (Gastaldi et al. (2018)
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15.1 As lideranças do HU conseguem projetar a alocação dos recursos de maneira que a empresa atinja o que foi
projetado? ((O’reilly e Tushman (2008)

Entender como as estratégias de exploration e exploitation (ambidestria) se relacionam com a
digitalização dos serviços no HU-UFPI.

16. Para você o SEI representa uma mudança radical na realização dos serviços ofertados pelo HU, ou representa
apenas um aprimoramento destes serviços alinhados a uso de novas tecnologias ou os dois concomitante. Explique
sua resposta (Maclean et al. (2020)
17. No dia a dia do trabalho no HU, você percebe a (1) existência de esforços para executar as atividades atuais de
forma eficiente e (2) esforços para experimentar novas formas de executar as atividades, resolver problemas, criar
novos produtos ou serviços e explorar certas oportunidades futuras, ou percebe que apenas um deles ocorre ao
longo do tempo na execução das tarefas diárias? Explique por favor. (MARCH, 1991)
18. Como você percebe o papel da digitalização dos serviços, por meio do SEI, para viabilizar a consecução dos
esforços 1 e/ou 2?
19. Caso sua resposta tenha sido que os esforços 1 e 2 são percebidos no HU, você entende que ambos ocorrem
simultaneamente todos os dias, de acordo com as escolhas dos funcionários, os quais usam seus próprios
julgamentos sobre como dividir seu tempo entre os esforços 1 e 2, ou os esforços têm ocorrido claramente em
momentos distintos, independente da vontade dos funcionários, de acordo com as demandas do hospital? Explique
por favor. (BIRKINSHAW; GIBSON, 2004; O'REILLY III; TUSHMAN, 2013; CHEN, 2017)
20. Caso sua resposta tenha sido que os esforços 1 e 2 são percebidos no HU, você percebe que ambos ocorrem
em um mesmo setor/departamento/área/grupo de trabalho ou cada um dos esforços ocorre em setores
/departamentos/área/grupo de trabalho diferentes, isto é, há setores onde se enfatizam quase que exclusivamente a
eficiência e há outros que são mais afeitos à experimentação de coisas novas? Explique por favor. (O'REILLY III;
TUSHMAN, 2013; CHEN, 2017)
21.Em sua opinião, a Diretoria e/ou o seu Chefe Imediato comunicam, encorajam e incentivam que os funcionários
empreendam os dois esforços (1 e 2) no HU ou apenas um deles? Explique, por favor. Se a resposta for “sim”,
como isso ocorre no HU? O SEI, de alguma forma, contribui para a comunicação, encorajamento e incentivo destes
esforços por parte da Gestão do HU? (BIRKINSHAW; GIBSON, 2004; O'REILLY III; TUSHMAN, 2018)
22.Você percebe que a estrutura organizacional do HU favorece a comunicação entre setores, a autonomia para
tomada de decisão, a cooperação e o compartilhamento de conhecimentos entre as pessoas, a tomadas de
decisões rápidas para fazer frente a novos desafios e a multifuncionalidade do pessoal, ou é mais representada
pela precisa definição de direitos e obrigações, especialização das tarefas funcionais, centralização das decisões,
hierarquia definida por regras explícitas, rotinas padronizadas, escassa comunicação entre pessoas de diferentes
níveis hierárquicos e mínima cooperação e compartilhamento de conhecimento entre elas? Explique por favor.
(MARCH, 1991; BIRKINSHAW; GIBSON, 2004; O'REILLY III; TUSHMAN, 2018)
23.Em sua opinião, as características da estrutura organizacional presentes no HU influenciam os esforços 1 e 2
no HU? Como? Você entende que o SEI influência de alguma forma as características da estrutura
organizacional em prol destes esforços? Explique, por favor, sua resposta.
24.Considerando que o comportamento das pessoas é influenciado pela cultura organizacional, você entende que
os valores presentes no HU estimulam a geração de conhecimento e o livre fluxo de informações, bem como a
promoção de atitudes que conduzam ao aprendizado, o desenvolvimento de novas capacidades, cooperação e a
difusão das melhores práticas ou estimulam principalmente comportamentos racionais que foquem na eficiência
e ensejem a melhoria contínua dos processos sem, no entanto, questionar a forma como as coisas são atualmente
feitas de modo a propor algo diferente? Explique por favor. (MARCH, 1991; BIRKINSHAW; GIBSON, 2004;
O'REILLY III; TUSHMAN, 2018)
25.Em sua opinião, as características da cultura organizacional presentes no HU influenciam os esforços 1 e 2 no
HU? Como? Você entende que o SEI influência de alguma forma as características da cultura organizacional em
prol de comportamentos que se alinhem aos esforços 1 e 2? Explique, por favor, sua resposta.

III. Compreender as interações entre as estratégias de exploration e explotation (ambidestria) e a
governança pública no HU-UFPI
26.Os mecanismos de gestão implantados pela gestão do HU-UFPI contribuem tanto para experimentação de
novas alternativas quanto para o aperfeiçoamento de suas atividades e processos? Explique sua resposta por
favor. (LACERDA 2020; DENHARDT; CATLAW, 2017; DIAS, 2016; KLUMB; HOFFMANN, 2016;
MARCH, 1991).
27.A gestão do HU comunica adequadamente as estratégias a serem seguidas pelo corpo funcional? Como isso
ocorre? (O’Reilly & Tushman, 2008)
28No momento do estabelecimento dos controles e sua avaliação, a gestão do HU-UFPI se utiliza de estratégias
de aperfeiçoamento, experimentações, tecnologias ou inovações? Explique sua resposta por favor.
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29. As lideranças do HU reconhecem os conhecimentos ou experiências prévias de seus empregados e estes são
utilizados na reformulação e/ou implantação de novos processos? (CHOI; CHANDLER, 2015; MONTEIRO;
VARGAS, 2018). Explique sua reposta por favor.

Considerações finais:
Perguntar ao entrevistado se há alguma informação adicional que gostaria de acrescentar em relação aos assuntos
abordados durante a entrevista.
Perguntar se o entrevistado ficou com alguma dúvida.

Finalização e agradecimento:
Agradecer a disponibilidade do entrevistado em fornecer as informações.
Salientar que os resultados da pesquisa estarão à disposição dele e, se tiver interesse, deverá entrar em contato
com o pesquisador.
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APÊNDICE C – INSTRUMENTO PARA VALIDAÇÃO DO INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS
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APÊNDICE D – TERMO DE CONFIDENCIALIDADE

EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ

COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA - UFPI - HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE
FEDERAL DO PIAUÍ – HU-UFPI

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE

Título do projeto: Tese de Doutorado

Pesquisador responsável: Raquel Karoline Carvalho de Sousa

Instituição/Departamento: DINTER UFPB/UFPI

Telefone para contato:86- 99921-0422

Local da coleta de dados: Hospital Universitário do Piauí – HU-UFPI.

A pesquisadora do presente projeto se compromete a preservar a privacidade dos participantes da

pesquisa cujos dados serão coletados através de entrevistas com gravação dos áudios das respostas ao roteiro de

perguntas concordam, igualmente, que estas informações serão utilizadas única e exclusivamente para execução

do presente projeto. As informações somente poderão ser divulgadas de forma anônima e serão mantidas em meios

digitais por um período de um ano sob a responsabilidade do (a) Sr. (a) Raquel Karoline Carvalho de Sousa após

este período, os dados serão destruídos.

Teresina, .............de ............................de 20......

.........................................................................

Raquel Karoline Carvalho de Sousa

pesquisador responsável
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APÊNDICE E – CARTA DE ANUÊNCIA

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ
Campus Universitario Petrônio Portela, s/nº - Bairro Ininga

Teresina-PI, CEP 64049-550
- http://hupi.ebserh.gov.br

Carta - SEI nº 16/2021/SGPIT/GEP/HU-UFPI-EBSERH

Teresina, data da assinatura eletrônica.

CARTA DE ANUÊNCIA

Informo para os devidos fins e efeitos legais, objetivando atender as exigências para a obtenção de parecer do
Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos, e como representante legal da Instituição, estar ciente do
projeto de pesquisa: “DIGITALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS, AMBIDESTRIA E GOVERNANÇA PÚBLICA:
EVIDÊNCIAS NO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO FEDERAL DO PIAUÍ”, sob a responsabilidade do Pesquisador
Principal RAQUEL KAROLINE CARVALHO DE SOUSA.

Declaro ainda conhecer e cumprir as orientações e determinações fixadas na Resolução n° 466, de 12 de
dezembro de 2012, do Conselho Nacional de Saúde e demais legislações complementares.

No caso do não cumprimento, por parte do pesquisador, das determinações éticas e legais, a Gerência de Ensino
e Pesquisa tem a liberdade de retirar a anuência a qualquer momento da pesquisa sem penalização alguma.

Considerando que esta instituição tem condição para o desenvolvimento deste projeto, autorizo a sua execução
nos termos propostos mediante a plena aprovação do CEP competente.

(assinada eletronicamente)

Gerente de Ensino e Pesquisa

Documento assinado eletronicamente por Carlos Eduardo Batista de
Lima, Gerente, em 18/11/2021, às 18:07, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no
site https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orga
o_acesso_externo=0, informando o código verificador 17693436 e o código CRC B72CA2AD.

Referência: Processo nº 23524.033992/2021-81 SEI nº 17693436
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APÊNDICE F – RELATÓRIO DE DOCUMENTOS DO ATLAS TI

Projeto: Raquel

Relatório de Documentos Atlas T.i
Todos (10) documentos

1 Entrevistado 1 - 14 Códigos:
○ Aproveitamento de tecnologia emergente - 43 Citações
○ Colaboração - 75 Citações
○ Comunicação Interna - 66 Citações
○ Controle e monitoramento - 53 Citações
○ Eficiência operacional - 89 Citações
○ Entrega de valor para o usuário - 38 Citações
○ Formação e conhecimento - 25 Citações
○ Inovação disruptiva - 10 Citações
○ Inovação incremental - 52 Citações
○ Liderança centralizadora - 11 Citações
○ Liderança integradora - 37 Citações
○Melhoria contínua - 18 Citações
○ Transparência - 93 Citações
○ Visão sistêmica - 36 Citações

2 Entrevistado 2 - 13 Códigos:
○ Adaptação - 43 Citações
○ Aproveitamento de tecnologia emergente - 43 Citações
○ Colaboração - 75 Citações
○ Comunicação Interna - 66 Citações
○ Controle e monitoramento - 53 Citações
○ Eficiência operacional - 89 Citações
○ Entrega de valor para o usuário - 38 Citações
○ Formação e conhecimento - 25 Citações
○ Inovação disruptiva - 10 Citações
○ Inovação incremental - 52 Citações
○ Liderança integradora - 37 Citações
○ Transparência - 93 Citações
○ Visão sistêmica - 36 Citações

3 Entrevistado 3 - 14 Códigos:
○ Adaptação - 43 Citações
○ Aproveitamento de tecnologia emergente - 43 Citações
○ Colaboração - 75 Citações
○ Comunicação Interna - 66 Citações
○ Controle e monitoramento - 53 Citações
○ Eficiência operacional - 89 Citações
○ Entrega de valor para o usuário - 38 Citações
○ Inovação disruptiva - 10 Citações
○ Inovação incremental - 52 Citações
○ Liderança centralizadora - 11 Citações
○ Liderança integradora - 37 Citações
○Melhoria contínua - 18 Citações
○ Transparência - 93 Citações
○ Visão sistêmica - 36 Citações

4 Entrevistado 5 - 13 Códigos:
○ Adaptação - 43 Citações
○ Aproveitamento de tecnologia emergente - 43 Citações
○ Colaboração - 75 Citações
○ Comunicação Interna - 66 Citações
○ Controle e monitoramento - 53 Citações
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○ Eficiência operacional - 89 Citações
○ Entrega de valor para o usuário - 38 Citações
○ Inovação incremental - 52 Citações
○ Liderança centralizadora - 11 Citações
○ Liderança integradora - 37 Citações
○Melhoria contínua - 18 Citações
○ Transparência - 93 Citações
○ Visão sistêmica - 36 Citações

5 Entrevistado 6 - 15 Códigos:
○ Adaptação - 43 Citações
○ Aproveitamento de tecnologia emergente - 43 Citações
○ Colaboração - 75 Citações
○ Comunicação Interna - 66 Citações
○ Controle e monitoramento - 53 Citações
○ Eficiência operacional - 89 Citações
○ Entrega de valor para o usuário - 38 Citações
○ Formação e conhecimento - 25 Citações
○ Inovação disruptiva - 10 Citações
○ Inovação incremental - 52 Citações
○ Liderança centralizadora - 11 Citações
○ Liderança integradora - 37 Citações
○Melhoria contínua - 18 Citações
○ Transparência - 93 Citações
○ Visão sistêmica - 36 Citações

6 Entrevistado 8 - 15 Códigos:
○ Adaptação - 43 Citações
○ Aproveitamento de tecnologia emergente - 43 Citações
○ Colaboração - 75 Citações
○ Comunicação Interna - 66 Citações
○ Controle e monitoramento - 53 Citações
○ Eficiência operacional - 89 Citações
○ Entrega de valor para o usuário - 38 Citações
○ Formação e conhecimento - 25 Citações
○ Inovação incremental - 52 Citações
○ Liderança centralizadora - 11 Citações
○ Liderança integradora - 37 Citações
○Melhoria contínua - 18 Citações
○ Transparência - 93 Citações
○ Visão sistêmica - 36 Citações
○ Vulnerabilidade do sistema - 11 Citações

7 Entrevistado 9 - 14 Códigos:
○ Adaptação - 43 Citações
○ Aproveitamento de tecnologia emergente - 43 Citações
○ Colaboração - 75 Citações
○ Comunicação Interna - 66 Citações
○ Controle e monitoramento - 53 Citações
○ Eficiência operacional - 89 Citações
○ Entrega de valor para o usuário - 38 Citações
○ Formação e conhecimento - 25 Citações
○ Inovação disruptiva - 10 Citações
○ Inovação incremental - 52 Citações
○ Liderança integradora - 37 Citações
○ Transparência - 93 Citações
○ Visão sistêmica - 36 Citações
○ Vulnerabilidade do sistema - 11 Citações

8 Entrevistado 10 - 15 Códigos:
○ Adaptação - 43 Citações
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○ Aproveitamento de tecnologia emergente - 43 Citações
○ Colaboração - 75 Citações
○ Comunicação Interna - 66 Citações
○ Controle e monitoramento - 53 Citações
○ Eficiência operacional - 89 Citações
○ Entrega de valor para o usuário - 38 Citações
○ Formação e conhecimento - 25 Citações
○ Inovação disruptiva - 10 Citações
○ Inovação incremental - 52 Citações
○ Liderança integradora - 37 Citações
○Melhoria contínua - 18 Citações
○ Transparência - 93 Citações
○ Visão sistêmica - 36 Citações
○ Vulnerabilidade do sistema - 11 Citações

9 Entrevistado 11 - 13 Códigos:
○ Adaptação - 43 Citações
○ Aproveitamento de tecnologia emergente - 43 Citações
○ Colaboração - 75 Citações
○ Comunicação Interna - 66 Citações
○ Controle e monitoramento - 53 Citações
○ Eficiência operacional - 89 Citações
○ Entrega de valor para o usuário - 38 Citações
○ Formação e conhecimento - 25 Citações
○ Inovação incremental - 52 Citações
○ Liderança integradora - 37 Citações
○Melhoria contínua - 18 Citações
○ Transparência - 93 Citações
○ Visão sistêmica - 36 Citações

10 Entrevistado 7 - 13 Códigos:
○ Adaptação - 43 Citações
○ Aproveitamento de tecnologia emergente - 43 Citações
○ Colaboração - 75 Citações
○ Comunicação Interna - 66 Citações
○ Controle e monitoramento - 53 Citações
○ Eficiência operacional - 89 Citações
○ Entrega de valor para o usuário - 38 Citações
○ Formação e conhecimento - 25 Citações
○ Inovação incremental - 52 Citações
○ Liderança integradora - 37 Citações
○ Transparência - 93 Citações
○ Visão sistêmica - 36 Citações
○ Vulnerabilidade do sistema - 11 Citações
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APÊNDICE G – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ

COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA - UFPI - HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE
FEDERAL DO PIAUÍ – HU-UFPI

TERMODECONSENTIMENTOLIVREEESCLARECIDO (TCLE)

Prezado participante,

Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa “DIGITALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS,
AMBIDESTRIA E GOVERNANÇA PÚBLICA: EVIDÊNCIAS NO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO
FEDERAL DO PIAUÍ”, desenvolvida por Raquel Karoline Carvalho de Sousa- DINTER UFPB-UFPI,
Doutorado em Administração de Empresas, sob orientação do Professor Dr. André Gustavo Carvalho
Machado.

O objetivo primário do estudo é: Analisar como ocorrem as interações entre digitalização dos serviços,

ambidestria e governança pública no Hospital Universitário Federal do Piauí (HU-UFPI).

“O convite a sua participação se deve à sua atuação junto aos SEI no HU-UFPI”. Sua participação é muito
importante.

“Sua participação é voluntária, isto é, ela não é obrigatória, e você tem plena autonomia para decidir se quer ou
não participar, bem como retirar sua participação a qualquer momento. Você não será penalizado caso decida não
participar da pesquisa ou, tendo aceitado, desistir desta.
“Serão garantidas a confidencialidade e a privacidade das informações por você prestadas.”

Mecanismos para garantir a confidencialidade e a privacidade
“Qualquer dado que possa identificá-lo será omitido na divulgação dos resultados da pesquisa, e o material será
armazenado em local seguro.”

“A qualquer momento, durante a pesquisa, ou posteriormente, você poderá solicitar do pesquisador informações
sobre sua participação e/ou sobre a pesquisa, o que poderá ser feito através dos meios de contato explicitados neste
Termo.”

Identificação do participante ao longo da pesquisa
Como toda pesquisa, há risco direto ou indireto de identificação do participante. Contudo os entrevistados serão
codificados para minimizar este risco.

A sua participação consistirá em responder perguntas de um roteiro de entrevista ao pesquisador do projeto e a
mesma será gravada com prévia autorização do entrevistado(a).

Tempo de duração da entrevista/procedimento/experimento

O tempo de duração da entrevista é de aproximadamente trinta minutos.

Guarda dos dados e material coletados na pesquisa

As entrevistas serão transcritas e armazenadas, em arquivos digitais, mas somente os pesquisadores terão acesso a
essas.

Ao final da pesquisa, todo material será mantido em arquivo por, pelo menos, cinco anos, conforme disposto na
Resolução 466/12 e orientações do CEP/HU-UFPI.

Sobre divulgação dos resultados da pesquisa

Os resultados serão utilizados no desenvolvimento de uma tese e posteriormente, poderão ser utilizados em
produções cientificas e acadêmicas.

“Em caso de dúvida quanto à condução ética do estudo, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa do
Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Universitário da Universidade Federal do Piauí-HU-UFPI, no endereço:
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Campus Universitário Ministro Petrônio Portela, SG 07, s/n - Ininga, Teresina - PI, 64049-550, Telefone - (086)
3228-5244), e-mail: comitedeeticadohupi@gmail.com. O Comitê de Ética em Pesquisa é a instância que tem por
objetivo defender os interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade e para contribuir no
desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos. Dessa forma o comitê tem o papel de avaliar e monitorar
o andamento do projeto de modo que a pesquisa respeite os princípios éticos de proteção aos direitos humanos, da
dignidade, da autonomia, da não maleficência, da confidencialidade e da privacidade”.

___________________________________________
Raquel Karoline Carvalho de Sousa.
RG:2.033.057/CPF:994.388.443-68

Contato com o(a) pesquisador(a) responsável: Telefone Institucional: (86) 99921-0422 e-mail:
rkcs13@bol.com.br

TERESINA, ___ DE_____,2022.

Declaro que entendi os objetivos e condições de minha participação na pesquisa e concordo em participar.

_________________________________________
(Assinatura do participante da pesquisa)

Nome legível do participante:

RG e CPF:


